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Economia

Política

Após forte reper-
cussão negativa 
da proposta em 

estudo pelo governo para fa-
zer gastos sociais por fora 
das regras fiscais, o ministro 
Paulo Guedes (Economia) 
afirmou nesta quarta-feira 
(20) que o governo quer ser 
popular, não populista. Ele, 
no entanto, apresentou ideia 
em estudo pelo governo que 
pode furar o teto, regra que 
limita o crescimento das des-
pesas públicas.

Em evento promovido 
pela Abrainc (Associação 
Brasileira de Incorporadoras 
Imobiliárias), o ministro afir-
mou que a discussão sobre o 
novo programa social do go-
verno, o Auxílio Brasil, en-
volve duas possibilidades no 
momento: revisar os índices 
de correção que impactam o 
teto de gastos ou pedir uma 

licença para fazer um gasto 
temporário até o fim de 2022.

Ele não deixou claro 
como seriam esses mecanis-
mos, mas indicou que podem 
ser por fora do teto.

O novo programa foi 
anunciado nesta quarta pelo 
ministro da Cidadania, João 
Roma, disse que todas as 
famílias contempladas vão 
receber no mínimo R$ 400 
até dezembro de 2022. O be-
nefício deve ser temporário e 
pago ao longo de 2022, quan-
do o presidente Jair Bolsona-
ro tentará a reeleição.

Roma afirmou que o pro-
grama não será financiado 
por meio de créditos extraor-
dinários. O mecanismo é pre-
visto pela Constituição e libe-
ra gastos fora da regra do teto 
(que limita o crescimento das 
despesas do governo) em ca-
sos de imprevisibilidade e ur-

gência. A fonte dos recursos, 
porém, não foi apresentada.

No evento, Guedes afir-
mou que o governo tem com-
promisso com os mais po-
bres, que foram impactados 
pela elevação de preços de 
alimentos e energia, mas tam-
bém tem compromisso fiscal.

“Queremos ser um go-
verno reformista e popular, 
e não um governo populista. 
Os governos populistas estão 
desgraçando seus povos na 
América Latina”, disse o titu-
lar da Economia.

De acordo com o minis-
tro, o plano original do go-
verno previa a aprovação da 
reforma do IR, que serviria 
de compensação para o novo 
gasto social, e da proposta 
que limita gastos com pre-
catórios -dívidas do governo 
reconhecidas pela Justiça.

Bernardo Caram/Folhapress

Guedes fala em licença para gastar, nega 
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Agentes america-
nos detiveram 
mais de 1,7 mi-

lhão de migrantes na frontei-
ra dos Estados Unidos com o 
México durante o ano fiscal 
de 2021, encerrado em se-
tembro. A cifra é a mais alta 
já registrada, de acordo com 
dados do Serviço de Alfânde-
gas e Proteção das Fronteiras 
(CBP, na sigla em inglês) ob-
tidos pelo jornal The Washin-
gton Post.

As travessias ilegais cres-
ceram no período após a pos-
se do presidente Joe Biden, 
em janeiro. Os meses com 
mais detenções, de acordo 
com os registros, foram julho 
e agosto -em cada um, mais 
de 200 mil migrantes foram 

presos entre os dois países, 
quando a média mensal em 
anos anteriores era 50 mil.

Enquanto nos anos fiscais 
de 2012 e 2020 as detenções 
na fronteira sul dos EUA fo-
ram, em média, de 540 mil 
imigrantes, o número de 
2021 foi mais que o triplo. A 
principal nacionalidade dos 
migrantes detidos é mexica-
na (608 mil). Na sequência, 
estão os centro-americanos 
Honduras (309 mil), Guate-
mala (279 mil) e El Salvador 
(96 mil) -países que formam 
o chamado Triângulo Norte.

A fiscalização na fronteira 
se tornou um desafio político 
para Biden, que tem recebido 
críticas tanto de republicanos 
quanto de seus apoiadores. 

A decisão do governo demo-
crata de deportar milhares de 
migrantes haitianos detidos 
na fronteira em setembro, por 
exemplo, fez com que o en-
viado especial dos EUA para 
o Haiti, Daniel Foote, renun-
ciasse e descrevesse a conduta 
do governo como desumana.

Em uma audiência do 
Senado americano nesta ter-
ça-feira (19) com Chris Mag-
nus, escolhido por Biden para 
chefiar a patrulha na frontei-
ra, senadores da oposição ca-
racterizaram a situação como 
uma crise migratória. Mag-
nus, por sua vez, descreveu o 
cenário como um “desafio sig-
nificativo” e defendeu a per-
manência da medida conhe-
cida como Título 42.  Folhapress

Detenções na fronteira dos EUA 
com o México alcançam maior marca 
da história

Apesar de ter aca-
bado de impor, 
por meio de de-

creto, um estado de exce-
ção no Equador, pelo qual 
o Exército sairá às ruas para 
atuar na segurança pública e 
no combate ao narcotráfico, 
o presidente Guillermo Las-
so apoiou atos de apoio a 
sua gestão, realizados nesta 
quarta-feira (20), em Quito.

Discursando a apoia-
dores, o mandatário ainda 
criticou a convocação, pela 
oposição, de manifestações 
críticas a ele. “Não será 
possível incendiar edifícios 
nem realizar sequestros”, 
disse, em referência aos 
protestos agendados para 
o próximo dia 26. “Empu-
nharemos a Constituição 
para enfrentar os golpistas.”

No Palácio de Caron-
delet, sede do Executivo, 
Lasso convocou a popula-
ção a “proteger nossa ca-
pital e nossa democracia”. 
Ele estava acompanhado de 
militantes e apoiadores do 
CREO (Movimento Crian-
do Oportunidades). “Não há 

nada mais legítimo do que 
um povo que se levanta para 
defender sua democracia”, 
afirmou.

Outros atos de apoio ao 
presidente foram registra-
dos em cidades importantes, 
como Guayaquil, uma das 
mais impactadas por essa 
nova onda de violência -no 
presídio local, em setembro, 
uma rebelião terminou com 
118 mortos.

No município litorâ-
neo têm sido vista com 
mais intensidade a atuação 
dos soldados das Forças 
Armadas em atividades 
de patrulha e segurança.

O discurso de Lasso em 
frente ao palácio presiden-
cial quarta é marcante por-
que significou a ausência do 
mandatário em uma audiên-
cia na Assembleia Nacional 
que integra um pedido de 
abertura de investigação no 
Legislativo por sua aparição 
no caso dos Pandora Papers, 
investigação organizada 
pelo ICIJ (Consórcio Inter-
nacional de Jornalistas In-
vestigativos).SylviaColombo/Folhapress

Equador tem atos de apoio 
ao presidente, que falta a 
audiência no Congresso

As principais eco-
nomias mundiais 
vão produzir, até 

2030, mais do dobro da quan-
tidade de carvão, petróleo e 
gás dos níveis necessários 
para manter vivas as metas 
climáticas estabelecidas no 
acordo de Paris. Os planos 
dos governos para extrair 
combustíveis fósseis até 2030 
são incompatíveis com a ma-
nutenção das temperaturas 
globais em níveis seguros, 
diz a Organização das Nações 
Unidas (ONU).

O relatório anual do Pro-
grama das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (Pnu-
ma) mede a diferença entre 
a produção de combustíveis 
fósseis prevista pelos gover-

nos e os níveis de produção 
consistentes com o cumpri-
mento dos limites de tempe-
ratura estabelecidos em Paris.

No acordo de Paris, as 
nações comprometerem-se 
a limitar o aumento de tem-
peratura média a menos de 
2 graus Celsius acima dos 
níveis pré-industriais, tentan-
do limitá-los ainda mais, a 
1,5º C. A meta é considerada 
impossível de ser alcançada 
pelo que indica o documento 
agora divulgado pelas Na-
ções Unidas.

Os 15 grandes produto-
res de combustíveis fósseis 
mundiais planejam produzir, 
até 2030, 110% mais com-
bustíveis fósseis do que se-
ria consistente com o acordo 

para limitar o aquecimento a 
1,5° C, e 45% a mais do que a 
meta dos 2° C.

Os países analisados   no 
relatório foram a Austrália, 
o Brasil, Canadá, a China, 
Alemanha, Índia, Indonésia, 
o México, a Noruega, Rússia, 
Arábia Saudita, África do Sul, 
os Emirados Árabes, o Reino 
Unido e os Estados Unidos.

No início deste ano, pes-
quisadores do Painel Inter-
governamental para as Alte-
rações Climáticas alertaram 
sobre o perigo para a humani-
dade caso a temperatura suba 
mais do que 1.5ºC neste sécu-
lo. Eles avisaram que para que 
isso não aconteça é preciso 
cortar as emissões de carbono 
em cerca de 45% até 2030. ABR

ONU alerta sobre riscos de 
extração de combustíveis 

fósseis até 2030
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O Ministério da 
Economia di-
vulgou nesta 

quarta-feira (20) uma nota 
em que defende a regra cons-
titucional do teto de gastos, 
que impede o crescimento 
real das despesas federais. O 
texto é divulgado em meio 
a uma operação do governo 
para que, na prática, o limite 
seja estourado.

Nesta semana, às véspe-
ras do calendário eleitoral de 
2022, o presidente Jair Bol-
sonaro (sem partido) exigiu 
de seus ministros um valor 
mínimo de R$ 400 de auxí-
lio à população mais pobre. 
O valor é superior à previsão 
de R$ 300 do Auxílio Brasil, 
substituto do Bolsa Família, e 
a estratégia traçada é que par-
te do valor fique fora do teto 
de gastos.

O ministro Paulo Guedes 
(Economia) e sua equipe sem-
pre defenderam nas discus-
sões sobre o futuro do Bolsa 
Família que os pagamentos 
ficassem dentro do teto, e que 
apenas despesas extraordiná-
rias ligadas à pandemia ficas-
sem fora do limite. A visão é 
que as mazelas sociais do país 
precisam ser enfrentados com 
programas estruturais, e não 
com gastos extraordinários.

Contrariada na discussão, 
a equipe econômica procurou 
um discurso de que essa so-
lução é “menor pior” do que 
outras -como, por exemplo, 
um programa inteiramente 
fora do teto. Mesmo assim, 
há temores no mercado e en-
tre os integrantes do Ministé-
rio de que o buraco planejado 
agora cresça para um rombo 
ainda maior para atender os 

interesses da classe política 
-interessada nas eleições e 
nos recursos de emendas par-
lamentares.

A nota foi divulgada nes-
ta quarta pela SPE (Secreta-
ria de Política Econômica) 
do Ministério da Economia, 
comandada pelo secretário 
Adolfo Sachsida. O texto não 
cita a discussão do Auxílio 
Brasil, mas defende a manu-
tenção da regra do teto um 
dia depois de ter sido suspen-
so o anúncio do novo valor 
do programa.

“A manutenção do Teto de 
Gastos é determinante nesse 
contexto [esforço de melhora 
nas contas públicas], uma vez 
que esta medida tem permiti-
do a imposição de limites ao 
gasto público e contribui para 
a sua racionalização”, afir-
ma o texto.     Fábio Pupo/Folhapress

Economia diz que teto de gastos 
segura dívida e juros, enquanto 
governo opera para furá-lo

A intenção de 
consumo das 
famílias ficou 

estável na passagem de se-
tembro para outubro deste 
ano, segundo pesquisa di-
vulgada ontem (20) pela 
Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo (CNC). Com o re-
sultado, o indicador interrom-
peu uma sequência de quatro 
altas mensais.

Em relação a outubro do 
ano passado, no entanto, foi 
registrada uma alta de 6,6%, 
a quarta taxa positiva neste 
tipo de comparação.

Na passagem de setembro 
para outubro deste ano, ape-
nas dois dos sete componen-
tes do indicador tiveram alta: 
as avaliações sobre emprego 
atual (1,7%) e sobre perspecti-
va profissional (1,3%). A aná-

lise sobre renda atual mante-
ve-se estável nos dois meses.

Por outro lado, quatro 
componentes tiveram queda 
de setembro para outubro: 
acesso ao crédito (-0,7%), 
nível de consumo atual 
(-0,4%), perspectiva de con-
sumo (-1,8%) e momento 
para a compra de bens durá-
veis (-1%).

Já na comparação com 
outubro do ano passado, ti-
veram crescimento os com-
ponentes de emprego atual 
(6,4%), perspectiva profis-
sional (6,9%), renda atual 
(4,3%), nível de consumo 
atual (12,1%) e perspectiva de 
consumo (19,6%). Dois com-
ponentes tiveram queda: mo-
mento para duráveis (-0,9%) 
e acesso ao crédito (-1%).

Vitor Abdala/ABR

Intenção de consumo 
das famílias fica estável 
em outubro

A taxa média do 
e m p r é s t i m o 
pessoal teve va-

riação positiva de 0,95% em 
outubro, segundo a pesquisa 
de taxa de juros do Procon-
-SP.  Nos seis bancos pesqui-
sados, a taxa média do crédi-
to pessoal ficou em 6,38% ao 
mês, acréscimo de 0,06 ponto 
percentual (pp) em relação à 
média referente ao mês ante-
rior, que foi de 6,32%, repre-
sentando uma variação posi-
tiva de 0,95%.

O levantamento foi feito 
em 4 de outubro pelo Núcleo 
de Inteligência e Pesquisas da 
Escola de Proteção e Defesa 

do Consumidor nos seguintes 
bancos: Banco do Brasil, Bra-
desco, Caixa Econômica Fe-
deral, Itaú, Safra e Santander.

No cheque especial, a 
taxa média dos bancos pes-
quisados manteve-se em 
7,96% ao mês, sem alteração 
em nenhum dos bancos pes-
quisados.

Segundo o Procon-SP, as 
mudanças foram promovidas 
pelos Bancos do Brasil e Bra-
desco. O Banco do Brasil al-
terou sua taxa de 5,73% para 
5,81%, um acréscimo de 0,08 
pp, representando uma varia-
ção positiva de 1,40%. E o 
Bradesco alterou sua taxa de 

7,42% para 7,72%, um acrés-
cimo de 0,30 pp, representan-
do uma variação positiva de 
4,04%.

“O Procon-SP recomenda 
que o consumidor fique sem-
pre atento ao seu orçamento. 
No caso de dívidas, deve pes-
quisar formas de obter linhas 
de crédito ou até mesmo bus-
car alternativas para negociá-
-las. Uma forma de pagar as 
dívidas de cheques especiais 
e cartão de crédito é trocá-las 
por empréstimos consigna-
dos, pois eles possuem taxas 
de juros menores”, diz o Pro-
con-SP.             

Flávia Albuquerque/ABR

Taxa média do empréstimo pessoal varia 0,95% em outubro, 
diz Procon-SP
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O ministro da Ci-
dadania, João 
Roma, afirmou 

nesta quarta-feira (20) que 
o programa social Auxílio 
Brasil terá seus recursos rea-
justados em 20% em relação 
ao antecessor Bolsa Família. 
Além disso, disse que a fila 
de espera observada hoje será 
zerada até o fim do ano.

“Os 20% não são em cima 
de um valor unitário, mas sim 
sobre a execução de todo o 
programa permanente, o Au-
xílio Brasil, que começa a ser 
pago no mês de novembro”, 
disse o ministro, em declara-
ção no Palácio do Planalto.

As declarações foram 
dadas sem detalhamento de 
como o plano será executado 
e qual a engenharia financei-
ra planejada. O ministro não 

quis ficar para responder per-
guntas.

Durante o pronuncia-
mento, Roma afirmou que o 
programa não será financiado 
por meio de créditos extra-
ordinários. O mecanismo é 
previsto pela Constituição e 
libera gastos fora da regra do 
teto (que limita o crescimento 
das despesas do governo) em 
casos de imprevisibilidade e 
urgência.

Isso não significa, no en-
tanto, que o programa ficará 
necessariamente dentro do 
teto. O titular da Cidadania 
afirmou que ainda há uma ne-
gociação em curso para inserir 
um aval para os pagamentos 
na PEC (proposta de emenda 
à Constituição) dos precató-
rios, mas não deu detalhes.

A PEC dos precatórios 

tinha previsão de votação 
nesta semana em comissão 
da Câmara dos Deputados, 
mas já houve dois adiamen-
tos. O relator da proposta, 
deputado Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), esteve no Palá-
cio do Planalto nesta quarta.

Na terça, Roma visitou o 
presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL). Nesta quarta, o 
ministro Paulo Guedes (Eco-
nomia) também teve encon-
tro com Lira.

O governo prevê um pa-
gamento temporário e esti-
mava até o começo da sema-
na a liberação de até R$ 30 
bilhões fora do teto para fi-
nanciar o programa. De acor-
do com auxiliares palacianos, 
cálculos nesta quarta já indi-
cavam um valor superior a 
R$ 36 bilhões.    Fábio Pupo/Folhapress

Governo anuncia reajuste de 20% no 
novo Bolsa Família e benefício de 
R$ 400 sem explicar fonte de recurso

 O ministro das 
Comunica-
ções, Fábio 

Faria, disse nesta quarta-feira 
(20) que a intenção do gover-
no é privatizar os Correios 
em julho do ano que vem. 
A data para realizar o leilão 
da empresa leva em conta o 
tempo necessário para a apro-
vação da proposta pelo Con-
gresso e a avaliação do edital 
pelo TCU.

O chefe da pasta fez a 
estimativa ao comentar o dis-
positivo do projeto que prevê 
a estabilidade por 18 meses 
para funcionários da estatal.

“Caso venha a ser aprova-
do no Senado, ele [o projeto] 
vai para uma consulta públi-
ca. Depois, o governo demo-
ra em torno de 30 dias para 
encaminhar [o edital] para o 
TCU. Depois, o TCU deve 
também demorar em torno de 
30, 60, 90 dias. Depois, volta 
para o governo realizar a pri-
vatização, mais 90 dias”, dis-
se, durante participação em 
audiência na CAE (Comissão 
de Assuntos Econômicos) do 

Senado, onde o projeto será 
votado antes de ir ao plenário.

“Então, essa estabilidade 
dos funcionários começa a 
contar após a realização desse 
processo. Então, estamos fa-
lando em algo no meio do ano 
que vem, julho”, completou.

Faria ainda afirmou que os 
Correios têm perdido receitas 
com a entrega de encomendas 
e que, se a privatização não 
for aprovada agora, a inicia-
tiva privada não terá mais in-
teresse em adquirir a estatal.

“É a última janela que nós 
temos. Eu tenho certeza do 
que eu estou falando, nós não 
temos condições nenhuma de 
voltarmos a discutir privatiza-
ção dos Correios daqui a três, 
quatro anos. Ninguém vai 
ter interesse”, argumentou.

O relator da proposta na 
Casa, senador Marcio Bittar 
(PSL-AC) tem demonstrado 
que não irá alterar o texto 
aprovado pelos deputados. Se 
isso se confirmar e a proposta 
for aprovada, ela vai direto à 
sanção.

Washington Luiz/Folhapress

Ministro das Comunicações 
prevê privatização dos 
Correios em julho de 2022

Ao ser questionado 
sobre a reação ne-
gativa de agentes 

econômicos à pressão no go-
verno pelo pagamento de parte 
do Auxílio Brasil fora do teto 
de gastos, o vice-presidente 
Hamilton Mourão (PRTB) 
afirmou, nesta quarta-feira 
(20), que “a questão social 
é uma responsabilidade do 
governo e não do mercado”.

“A gente também não 
pode ser escravo do merca-
do. A questão social é uma 
responsabilidade do governo 
e não do mercado, apesar de 
algumas doutrinas dizerem 
que o mercado resolve tudo”, 
disse Mourão, ao chegar no 
gabinete da vice-presidên-
cia em Brasília. “Não é bem 

assim que ocorre. Se houver 
uma transparência total na 
forma como o gasto vai ser 
executado e de onde vai vir o 
recurso, eu acho que o mer-
cado não vai ficar agitado por 
causa disso.”

Na terça (19), o Palácio 
do Planalto desistiu de reali-
zar a cerimônia que anuncia-
ria o pagamento de R$ 400 
por família no Auxílio Brasil, 
programa social que substi-
tuirá o Bolsa Família.

O recuo ocorreu após 
nervosismo do mercado dian-
te da possibilidade de o go-
verno aumentar gastos acima 
do teto e pressão do ministro 
Paulo Guedes (Economia) 
e sua equipe, inclusive com 
ameaça de demissões de se-

cretários da pasta. O Ministé-
rio da Economia negou risco 
de debandada.

Embora auxiliares de 
Guedes tente manter os pa-
gamentos do benefício dentro 
do teto, a ala política do go-
verno considera improvável 
que haja uma saída para tur-
binar o programa social den-
tro da regra fiscal.

O Planalto espera encon-
trar uma saída para o impasse 
nesta quarta. A solução passa-
rá, de acordo com ministros 
palacianos, pela inclusão de 
um dispositivo para viabilizar 
os benefícios temporários na 
PEC dos precatórios, autori-
zando o pagamento das par-
celas fora do teto.

Ricardo Della Coletta/Folhapress

‘Questão social é 
responsabilidade do 

governo e não do mercado’, 
diz Mourão sobre auxílio
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Bitcoin

 O bitcoin su-
perou nesta 
quarta-feira 

(20) a marca dos US$ 66.000 
(R$ 366.400), renovando sua 
máxima histórica alcançada 
em abril.

Por volta do 12h30, a 
criptomoeda registrava va-
lorização de cerca de 5,5%, 
negociada a US$ 66.690 (R$ 
370.200), segundo dados da 
Bloomberg.

O maior valor até então 
havia sido alcançado em 14 
de abril, quando a cotação do 
bitcoin atingiu US$ 63.530 
(R$ 352.700).

Após encostar nos US$ 
64.000 (R$ 355.300), con-
tudo, o criptoativo chegou 
a escorregar para a casa dos 
US$ 30.000 (R$ 166.500), 
tendo engatado uma forte alta 

a partir das últimas semanas.
“Após o período de bai-

xa e de correção do bitcoin, 
o ativo começou a voltar a 
subir. Muitas notícias positi-
vas sobre o mercado contri-
buíram para esse movimento. 
O fato de El Salvador aceitar 
o bitcoin como moeda e até 
mesmo o fato da mineração 
do bitcoin sair da China e 
migrar para os Estados Uni-
dos foi algo positivo para o 
mercado. E a mais recente, a 
aprovação dos ETFs na Bolsa 
de Valores [dos Estados Uni-
dos] fez com que o Bitcoin 
alcançasse esse patamar”, diz 
Ricardo Dantas, co-presiden-
te da plataforma de negocia-
ção de criptomoedas Foxbit.

“Para os próximos 
meses, acredito que no-
vos recordes serão bati-

dos”, acrescenta Dantas.
Segundo Rafael Izidoro, 

presidente da Rispar, plata-
forma digital de emprésti-
mos que aceita criptomoedas 
como garantia, com as incer-
tezas acerca do crescimento 
da economia global, os olhos 
dos investidores se voltam 
cada vez mais para o bitcoin 
por representar, na avaliação 
do especialista, um bom re-
fúgio contra a inflação. “Esse 
ciclo de alta ainda não aca-
bou”, diz Izidoro.

Bernardo Schucman, 
vice-presidente sênior de 
operações de data center da 
CleanSpark, empresa espe-
cializada em mineração de 
bitcoin, estima a cotação da 
criptomoeda em US$ 150 mil 
(R$ 832.700) até o fim do ano.

Lucas Bombana/Folhapress

Bitcoin supera US$ 66 mil e alcança 
nova máxima histórica

O ProShares Bi-
tcoin Strategy, 
primeiro ETF 

de futuros de Bitcoin (BTC) 
dos Estados Unidos, lista-
do na bolsa de Nova York 
(NYSE) na terça-feira (19), 
teve o segundo melhor de-
sempenho de estreia da histó-
ria de um fundo de índice no 
país ao registrar quase US$ 1 
bilhão em volume negociado.

O número, que fechou em 
US$ 984 milhões, só ficou 
abaixo do atingido pelo ETF 
US Carbon Transition Readi-
ness, da BlackRock, que ba-
teu US$ 1,16 bilhão em volu-
me no dia de sua listagem, em 
abril deste ano. Além disso, o 
ETF negociado sob o ticker 
BITO ficou bem à frente dos 
ETFs BUZZ e ARKX, favo-
ritos do varejo nos EUA, em 
comparação com seus respec-
tivos dias de lançamento no 
início deste ano.

“Os volumes de negocia-
ção são excepcionais”, disse 
Will Hershey, CEO da Rou-
ndhill Investments, à CNBC.

Investidores negociaram 
24.313 cotas do ETF no pri-
meiro dia com preços que 
variaram entre US$ 40 e US$ 
42,15 cada, e injetaram um 
total de US$ 570 milhões de 
capital no produto. O BITO 
saltou 4,8% ontem para fe-
char a cota em US$ 41,94.

O ETF da ProShares per-
mite que os investidores com-
prem um ativo que rastreia o 
preço do Bitcoin, mas sem re-
almente possuir o ativo sub-
jacente. Ele acompanha os 
contratos futuros de Bitcoin 
negociados na bolsa de deri-
vativos de Chicago (CME), 
que especulam sobre o preço 
da criptomoeda e, por isso, 
são diferentes dos valores no 
mercado à vista.

Infomoney

ETF de Bitcoin nos EUA tem 
segunda maior estreia da 
história com quase US$ 1 
bi em volume negociado

A SL Tools — 
que começou 
a construir um 

marketplace para o aluguel 
de ações há dois anos — vai 
expandir sua plataforma tam-
bém para ativos de renda fixa, 
começando pelos títulos pú-
blicos e entrando depois em 
crédito corporativo.

Para financiar a expansão, 
que inclui planos de rodar a 
plataforma em blockchain, 
a startup de André Duvivier 
acaba de levantar uma rodada 
de seed money com a 2TM, 
que controla o Mercado Bit-
coin, e a Parallax, uma gesto-
ra de VC focada em fintechs.

André, um ex-trader da 
Merrill Lynch, fundou a SL 
Tools incomodado com a ine-
ficiência do aluguel de ações 
— um mercado onde boa par-

te das transações ainda são 
feitas por telefone ou email.

A fintech digitalizou todo 
o processo, levando eficiên-
cia às duas pontas. Hoje, a 
SL Tools já tem 80 gestoras e 
oito corretoras usando a pla-
taforma, incluindo as maiores 
do mercado.

No marketplace para ati-
vos de renda fixa, os inves-
tidores poderão negociar tí-
tulos públicos e privados no 
mercado secundário.

(Para ficar claro, a B3 já 
possui uma plataforma ele-
trônica tanto para o aluguel 
de ações quanto para a nego-
ciação de ativos de renda fixa, 
mas a Bolsa nunca priorizou o 
investimento nas plataformas, 
que acabaram não ganhando 
tração entre os investidores).

A SL Tools espera lançar 
a plataforma de títulos públi-
cos até o final de janeiro. A de 
crédito corporativo, que de-
manda uma licença específica 
da CVM, deve sair até julho.

André diz que o investi-
mento da 2TM é estratégico 
porque a empresa é uma das 
poucas no Brasil com exper-
tise em blockchain, ativos 
digitais e tokenização — tec-
nologias que devem ter apli-
cações relevantes para o mer-
cado financeiro tradicional.

No futuro, um dos planos 
da SL Tools é rodar o marke-
tplace de renda fixa com a 
tecnologia blockchain, o que 
eliminaria a necessidade de 
uma clearing, reduzindo cus-
tos para todo o sistema.

Brazil Journal

A SL Tools quer tokenizar 
tudo, e o Mercado Bitcoin 

está bancando a aposta

21.10.21.indd   5 20/10/2021   19:44:27



06  •    Data Mercantil   •   São Paulo,  Quinta-feira, 21 de outubro de 2021

Publicidade Legal

Helicco Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 12.972.326/0001-60

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

1. Contexto operacional – A Helicco Participações Ltda. (Helicco), com 
sede em São Paulo, capital do estado de São Paulo, é uma holding de ins-
tituições não financeiras e iniciou suas atividades no ano de 2010. As pre-
sentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela administração em 
24/09/2021. 1.1. Impactos da pandemia nas demonstrações financeiras: 
Desde dezembro de 2019, uma nova cepa de Coronavírus conhecida como 
COVID-19 se espalhou pelo mundo. Desde então, a Helicco vem moni-
torando o progresso do COVID-19 e seus impactos nas suas operações, 
porém de acordo com as estimativas da Administração e com o acompa-
nhamento dos impactos da pandemia, não há efeitos que devessem ser 
registrados nas demonstrações financeiras da Empresa e tampouco há efei-
tos na continuidade e/ou estimativas que justificariam mudanças ou regis-
tros de provisões, além daquelas já divulgadas. 2. Resumo das principais 
práticas contábeis – As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e pas-
sivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. As principais práticas contábeis adotadas pela Empresa na elabora-
ção das demonstrações financeiras são: 2.1. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Empresa. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: 
As aplicações financeiras, classificadas como caixa e equivalentes de caixa 
estão disponíveis para negociação e são representadas por aplicações em 
títulos de renda fixa com prazo inferior a 90 dias, sendo demonstradas ao 
custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações 
contábeis. 2.3. Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos não cir-
culantes são anualmente analisados pela administração para se identificar 
evidências de eventual perda no valor de realização. Se necessário, uma 
provisão para perda é reconhecida. Da mesma forma, se a perda eventual 
for revertida a provisão é reduzida ou eliminada. 2.4. Partes relacionadas: 
As operações com partes relacionadas são resultado, principalmente, de 
operações que a Helicco mantém com sua controladora e empresas ligadas, 
e foram contabilizadas substancialmente segundo os preços, os termos e as 
condições acordados entre as partes. As principais operações estão deta-
lhadas na nota explicativa 5. 2.5. Investimento: O investimento é avaliado 
ao custo. Os aumentos ou reduções de capital são registrados na conta de 
investimentos. Os dividendos recebidos são registrados no resultado. 2.6. 
Imobilizado: Os itens do imobilizado são avaliados a custo histórico de aqui-
sição, deduzidos de depreciação ou perdas por impairment, quando aplicável. 
A depreciação é calculada pelo método linear com base na estimativa de 
uso e da vida útil dos bens. 2.7. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Helicco tem uma obrigação presente, formalizada ou não, como 
resultado de eventos passados e quando é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. 2.8. Imposto de renda e contribuição social: A pro-
visão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acrescida de 
adicional de 10% para parcela de lucro superior a R$ 240 mil. A provisão para 
a contribuição social é constituída à alíquota de 9% calculada com base no 
lucro antes do imposto de renda. Impostos diferidos são gerados por diferen-
ças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos 
para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto quando o imposto 
diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou 
passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na 
data da transação, não afeta o lucro ou prejuízo contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na exten-
são em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas 
tributários não utilizados possam ser utilizados, exceto quando o imposto 
diferido ativo relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no 
reconhecimento inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma 
combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil 
ou o lucro ou prejuízo fiscal. Imposto diferido relacionado a itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido, quando existentes, também é reco-
nhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de 
imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou 
o imposto diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio 
líquido. 2.9. Receitas: As receitas relativas a dividendos e juros sobre capital 
próprio são registradas no resultado do exercício quando o direito se mate-
rializa. As receitas de aplicações financeiras são registradas quando podem 
ser mensuradas e é provável que benefícios delas decorrentes fluirão para 
a Empresa. 2.10. Despesas: As despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência e são debitadas ao resultado. 2.11. Novas normas e interpre-
tações: Os pronunciamentos e interpretações contábeis que entraram em 

vigor no exercício findo em 31/12/2020 listados abaixo, não resultaram em 
impactos relevantes nas demonstrações financeiras da Empresa. 

Pronuncia-
mento Descrição

Aplicável a 
períodos anu-
ais com início 

em ou após

Alterações no 
IFRS3/CPC 15 
(R1) – Com-
binação de 
negócios

Esclarecem que para ser considerado um 
negócio, um conjunto integrado de ativida-
des e ativos deve incluir, no mínimo, um 
input – entrada de recursos e um processo 
substantivo que, juntos, contribuam signi-
ficativamente para a capacidade de gerar 
output – saída de recursos. 01/01/2020

CPC 26 (R1) e 
IAS 1: Defini-
ção de omis-
são material

Alinha a definição omissão em todas as 
normas definindo que informação é mate-
rial se sua omissão, distorção ou obscure-
cimento pode influenciar, razoavelmente, 
decisões que os principais usuários das 
demonstrações financeiras de propósito 
geral fazem com base nessas demonstra-
ções financeiras, que fornecem informa-
ções financeiras sobre relatório específico 
da entidade. 01/01/2020

Alterações no 
CPC 38/IAS 
39, CPC 40 
(R1)/IFRS7 e 
CPC 48/IFRS9 
: Reforma da 
Taxa de Juros 
de Referência

As alterações aos Pronunciamentos CPC 
38 e CPC 48 fornecem isenções que se 
aplicam a todas as relações de proteção 
diretamente afetadas pela reforma de 
referência da taxa de juros. Uma rela-
ção de proteção é diretamente afetada 
se a reforma suscitar incertezas sobre 
o período ou o valor dos fluxos de caixa 
baseados na taxa de juros de referência 
do item objeto de hedge ou do instrumento 
de hedge. 01/01/2020

Revisão CPC 00 
(R2)

Conceitos e orientações sobre apresenta-
ção e divulgação, bases de mensuração, 
objetivos do relatório financeira e informa-
ção útil. 01/01/2020

Revisão CPC 06 
(R2)/IFRS16

Como expediente prático, o arrendatário 
pode optar por não avaliar se um Bene-
fício Relacionado à Covid-19 Concedido 
para Arrendatário em Contrato de Arren-
damento é uma modificação do contrato 
de arrendamento. A Empresa não faz uso 
desse expediente prático.

01/01/2020 
(Publicada em 

07/07/2020)
3. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Caixa 5.342 8.605
Bancos conta movimento 827.907 829.707
Aplicações financeiras 17.412.505 53.534.856

18.245.754 54.373.168
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósi-
tos Interbancários (CDIs), efetuados com instituições financeiras de primeira 
linha e com liquidez imediata remunerados a 99% do CDI em 2020 e (99% 
do CDI em 2019). 
4. Impostos a recuperar 2020 2019
Impostos a compensar pagamento a maior 92.517 94.560
Imposto de renda na fonte 396.368 11.993.033
INSS a compensar – –
IRPJ a compensar 25.245.841 18.867.553
CSLL a compensar – –

25.734.726 30.955.146
A Empresa mensalmente faz uso dos impostos a recuperar via pedido de 
compensação eletrônica para pagamento dos impostos federais. 
5. Partes relacionadas 2020 2019

Ativo Passivo Ativo Passivo
Empréstimos Wilkes 
Participações S.A. (a) 21.005.567 – 20.379.958 –

Contas a Receber Diretor – – 91.326 –
Contas a pagar Geant 
International B.V. – 471 – 471

Soma 21.005.567 471 20.471.284 471
(-) Saldo circulante 21.005.567 – 91.326 –
Saldo não circulante – 471 20.379.958 471
(a) Empréstimos Wilkes: O empréstimo foi concedido por meio de contrato 
de mútuo e é remunerado com juros equivalentes a 110,75% do CDI, com 
vencimento em 17/12/2021. 6. Investimentos – O saldo de R$ 25.495.485 
em 31/12/2020 e 2019, refere-se à participação de 0,22% na Companhia 

Ativo Notas 2020 2019
Circulante 64.986.048 85.422.263
Caixa e equivalentes de caixa 3 18.245.754 54.373.168
Impostos a recuperar 4 25.734.726 30.955.146
Partes relacionadas 5 21.005.568 91.326
Despesas antecipadas – 2.623
Não circulante 25.497.073 46.394.573
Partes relacionadas 5 – 20.379.958
Outros ativos não circulantes – 210.000
Investimentos 6 25.495.485 25.495.485
Imobilizado líquido 7 1.588 309.130
Total do ativo 90.483.121 131.816.836

Passivo e patrimônio líquido Notas 2020 2019
Circulante 394.930 11.414.368
Contas a pagar 8 180.885 10.581.068
Provisões trabalhistas 90.887 139.064
Impostos e contribuições a recolher 9 122.687 693.765
Provisão IRPJ e CSLL 10 – –
Partes relacionadas 5 471 471
Patrimônio líquido 90.088.191 120.402.468
Capital social 12 193.898.241 98.536.691
Lucros acumulados (103.810.050) 21.865.777
Total do passivo e patrimônio 
líquido 90.483.121 131.816.836

Notas 2020 2019
Receita operacional 13 338.505 517.425
Despesas (receitas) operacionais
Gerais e administrativas 14 (125.555.499) (147.074.025)
Impostos e taxas (1.967.839) (1.377.921)
Outras receitas (despesas) operacionais (297.057) 3.173.332

(127.820.395) (145.278.614)
Prejuízo antes do resultado financeiro 
e do IRPJ e da CSLL (127.481.890) (144.761.189)

Resultado financeiro 15
Receitas financeiras 2.240.801 23.557.106
Despesas financeiras (434.738) (1.537.599)

1.806.063 22.019.507
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (125.675.827) (122.741.682)
Imposto de renda e contribuição social 16
IRPJ – –
CSLL – –
Prejuízo do exercício (125.675.827) (122.741.682)

2020 2019
Prejuízo do exercício (125.675.827) (122.741.682)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente (125.675.827) (122.741.682)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital Social Reserva de lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 2.491.164.143 144.607.459 – 2.635.771.602
Redução de capital social (2.392.627.452) – – (2.392.627.452)
Prejuízo do exercício – – (122.741.682) (122.741.682)
Transferências para reserva – (122.741.682) 122.741.682 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 98.536.691 21.865.777 – 120.402.468
Aumento de capital social 95.361.550 – – 95.361.550
Prejuízo do exercício – – (125.675.827) (125.675.827)
Transferências para reserva – (125.675.827) 125.675.827 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 193.898.241 (103.810.050) – 90.088.191

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (125.675.827) (122.741.682)
Ajustes por:
Depreciação 164.778 219.372
Baixa de ativo imobilizado 142.764 –
(Aumento) diminuição das contas do ativo
Impostos a recuperar 5.220.420 (2.319.543)
Partes relacionadas (534.284) 3.430.733
Despesas antecipadas 2.623 (141)
Outros ativos 210.000 –
Aumento (diminuição) das contas do passivo
Contas a pagar (10.400.183) 9.648.990
Trabalhistas (48.177) 29.109
Impostos e contribuições a recolher (571.078) (3.822.997)
IRPJ e CSLL – (2.074.375)
Partes relacionadas – (16.362.500)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (131.488.964) (133.993.034)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Recebimento (empréstimos) a controladora – 1.979.890.400
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de investimento – 1.979.890.400

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento (redução) de capital social 95.361.550 (2.392.627.452)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados 
nas) atividades de financiamento 95.361.550 (2.392.627.452)

Diminuição de caixa e 
equivalentes de caixa (36.127.414) (546.730.086)

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 3 54.373.168 601.103.254
No final do exercício 18.245.754 54.373.168
Diminuição de caixa e 
equivalentes de caixa  (36.127.414) (546.730.086)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Brasileira de Distribuição – CBD e que está avaliada a custo. As receitas de 
dividendos e de juros sobre capital próprio são registradas em recebíveis 
e no resultado do exercício quando propostas pela administração da CBD. 
7. Imobilizado

Imobilizado
Móveis e 

utensílios
Insta-

lações

Benfeito-
rias em 

imóveis de 
terceiros

Compu-
tadores 

e Peri-
féricos Total

Saldo em 31/12/2018 3.811 6.100 655.144 30.822 695.877
Saldo em 31/12/2019 3.811 6.100 655.144 30.822 695.877
Baixas (655.144) (655.144)
Saldo em 31/12/2020 3.811 6.100 – 30.822 40.733
Depreciação
Saldo em 31/12/2018 (2.223) (4.117) (130.212) (30.822) (167.374)
Depreciação no período (381) (610) (218.382) – (219.373)
Saldo em 31/12/2019 (2.604) (4.727) (348.594) (30.822) (386.747)
Depreciação no período (382) (610) (163.786) – (164.778)
Baixas – – 512.380 – 512.380
Saldo em 31/12/2020 (2.986) (5.337) – (30.822) (39.145)
Valor contábil
Em 31/12/2018 1.588 1.983 524.932 – 528.503
Em 31/12/2019 1.207 1.373 306.550 – 309.130
Em 31/12/2020 825 763 – – 1.588
O período de vida útil estimado dos bens segue a tabela abaixo: Móveis e 
utensílios: 10 anos; Instalações: 10 anos; Benfeitorias em imóveis de tercei-
ros: 03 anos; Computadores e periféricos: 05 anos.
8. Contas a pagar 2020 2019
BR Partners Assessoria Financeira Ltda. (a) – 10.387.382
Rolim de Melo Sociedade de Advogados 37.246 44.394
Prime Tour Agência de Viagens e Turismo 22.989 22.989
Emiliano Empreendimentos e Participações – 12.091
Tozzini Freire Teixeira e Silva Advogados 18.219 22.221
Hotel Marco Internacional S/A 40.922 40.922
Outros 61.509 51.069

180.885 10.581.068
(a) Refere-se a serviços de assessoria financeira contratado pela Empresa. 
9. Impostos e contribuições a pagar 2020 2019
IRRF pessoas físicas 2.855 34.140
IRRF pessoas jurídicas 13.658 16.461
Contribuições a recolher Lei. 10.833/03 (a) 100.978 624.633
COFINS a pagar 4.470 15.941
PIS a pagar 726 2.590

122.687 693.765
(a) Refere-se à retenção na fonte de Pis/Cofins/CSLL sobre serviços toma-
dos. 10. Provisão IRPJ e CSLL – Em 2020 e 2019, a Empresa apresentou 
prejuízo contábil e fiscal por esse motivo não há provisão de IRPJ e CSLL. 
11. Contingências – A Empresa é parte em processos fiscais, decorrentes 
de interpretação dos critérios de cálculo da base tributável de CSLL do exer-
cício de 2016 e também pela não homologação de per/Dcomp de débitos 
de Cofins de 2016 e 2017. A administração, baseada na avaliação de seus 
assessores jurídicos, entende que essas ações têm chances de perda pos-
sível, de modo que não se constituiu nenhuma provisão para essas contin-
gências, que somam R$ 2.572.927 em 31/12/2020 (R$ 2.514.883 em 2019). 
12. Capital Social – Em 31/12/2020, o capital social de R$ 193.898.241 
(R$ 98.536.691 em 2019) era representado por 193.898.241 (98.536.691 
em 2019) quotas nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente 
subscritas e integralizadas, distribuídas entre os quotistas conforme quadro 
abaixo. Quotas de capital
Sócios 2020 2019
Géant International B.V. 193.898.240 98.536.690
Géant Holding B.V. 1 1

193.898.241 98.536.691
a) Aumento do capital social: Os quotistas deliberaram pelo aumento do 
capital social em R$ 57.216.600, sendo os respectivos atos societários devi-
damente arquivados na Junta Comercial de São Paulo em 07/05/2020. Tendo 
sido cumpridas todas as formalidades exigidas pela legislação vigente, o 
capital social que era de R$ 98.536.691 passou para R$ 155.753.291. Em 
09/11/2020, as quotistas aprovaram também o aumento de capital mediante 
38.144.950 quotas sendo os atos registrados na Junta Comercial de São 
Paulo em 09/11/2020, passando de R$ 155.753.29 para R$ 193.898.241 
totalmente subscrito e integralizado. 13. Receita operacional – A receita 
operacional se refere aos dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 
da investida CBD. 2020 2019
Dividendos 338.505 –
JCP – 517.425

338.505 517.425
14. Despesas gerais e administrativas 2020 2019
Pessoal (nota 14.b) 62.411.207 47.058.116
Serviços de terceiros (nota 14.a) 62.906.324 98.833.078

Carlos Eduardo Prado – Administrador
Jeane Maria Araujo de Souza – Contadora CRC: 1SP 308.277/O-5

2020 2019
Aluguéis 58.312 882.412
Viagens e estadas – 4.649
Depreciações 164.778 219.372
Outras despesas 14.878 76.398

125.555.499 147.074.025
a) Serviços de terceiros: O valor se refere a assessoria financeira estra-
tégica, jurídica e a serviços contábeis. Assessoria na implementação de
potencial reestruturação dos ativos, participações societárias e operações
do grupo Casino na América Latina sob a ótica de simplificação de sua
estrutura societária e oportunidades de valor. Assessoria financeira de mer-
cado de capital e relações com investidores para as entidades, afiliadas e
subsidiárias do grupo Casino no Brasil. b) Pessoal: Despesas relacionadas
a pró-labore e bônus a diretoria. 
15. Resultado financeiro 2020 2019
Receitas
Rendimentos aplicações 836.948 19.653.152
Correção monetária Selic 727.415 1.567.172
Juros de empréstimos concedidos 625.610 2.329.094
Variação cambial ativa 50.828 7.688

2.240.801 23.557.106
Despesas
Variação monetária passiva – (1.945)
Despesas bancárias (9.928) (41.002)
Taxas de custódia e corretagem (46.580) (21.790)
Juros e correção monetária (378.230) (1.472.862)

(434.738) (1.537.599)
1.806.063 22.019.507

16. Imposto de renda e contribuição social 2020 2019
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (125.675.827) (122.741.682)
Despesas não dedutíveis 836.423 158.920
Outras exclusões (338.505) (668)

(125.177.909) (122.583.430)
Base de cálculo (125.177.909) (122.583.430)
a) Não há adições e exclusões temporárias para o exercício apresentado.
A Empresa não constituiu impostos diferidos pois não há perspectiva de
realização para os próximos anos. 17. Instrumentos financeiros – Em 
31/12/2020 e 2019, a Empresa não tinha qualquer operação envolvendo
instrumentos financeiros derivativos. Os instrumentos financeiros represen-
tados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar e saldos
com partes relacionadas estão registrados pelo valor de custo, acrescido
dos rendimentos ou encargos incorridos, quando aplicável, aproximando-se
dos respectivos valores de mercado dado o curto prazo dessas operações.
A Empresa não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou
quaisquer outros ativos de risco. A Helicco não possui nenhum instrumento
financeiro, ativo ou passivo, complexo que requeira o uso de modelos para
a definição de seu valor. 18. Eventos subsequentes – Aumento de capital:
Em 01/04/2021, as sócias resolveram, por unanimidade, aumentar o capital
social da Empresa em R$ 50.190.725 mediante a emissão de 50.190.725
novas quotas totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente
pela sócia Géant International B.V. Esta alteração contratual foi devida-
mente registrada na Junta Comercial de São Paulo em 20 abril de 2021.
Em 21/06/2021, as sócias resolveram, por unanimidade, aumentar o capital
social da Empresa em R$ 55.209.798 mediante a emissão de 55.209.798
novas quotas totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente
pela sócia Géant International B.V. Esta alteração contratual foi devidamente
registrada na Junta Comercial de São Paulo em 21/07/2021. Abaixo encon-
tra-se a nova composição do capital: Após aumento 

de capital 2021
Sócias Quotas Capital Social
Géant International B.V. 299.298.763 299.298.763
Géant Holding B.V. 1 1

299.298.764 299.298.764

Aos Administradores e Quotistas
Helicco Participações Ltda. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Helicco Partici-
pações Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Helicco Participações Ltda. em 31/12/2020, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Empresa. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defici-
ências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido
identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo 24 de setembro de 2021. 
 Ernst & Young  Clinton Leandro Fernandes
 Auditores Independentes S.S.  Contador

 CRC 2SP 034.519/O-6 CRC 1SP 205.541/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Associados da Associação dos Adquirentes do Empreendimento 
Hotel Internacional de Guarulhos – ASSAHIGUARULHOS

Edital de Convocação para Assembleia Virtual
Ficam convocados os Senhores Associados da Associação dos Adquirentes do Empreendimento Hotel Interna-
cional de Guarulhos – ASSAHIGUARULHOS, quites com suas obrigações e aptos a exercerem o direito de voto, para 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária Virtual, a realizar-se através do aplicativo ZOOM, cujo acesso será 
pelo link https://us04web.zoom.us/j/78863226553?pwd=V3B0dEVORk5qeUZ4NGt4ckxWZ3dkUT09, ID da reunião: 788 
6322 6553 e Senha de acesso: 0zTQN6, no dia 06/11/2021, às 10h (dez horas), em primeira convocação com 50% + 
1 da totalidade dos associados ou às 10h30min (dez horas e trinta minutos), em segunda convocação, com qualquer 
número de associados, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 – Aprovação de dissolução e extinção da 
Associação; 2 – Assuntos gerais. O associado poderá ser representado por procurador, mediante procuração específica, 
com firma reconhecida, que deverá ser enviada com antecedência de 24h antes da reunião ao e-mail fabio@medeiros-
contabil.com.br ou whatsapp 11-3111-9099. São Paulo, SP, 18/10/2021. Atenciosamente, Sérgio Brusco – Presidente.

Associados da Associação dos Adquirentes do Empreendimento 
Hotel Internacional de Guarulhos – ASSAHIGUARULHOS

Edital de Convocação para Assembleia Virtual
Ficam convocados os Senhores Associados da Associação dos Adquirentes do Empreendimento Hotel Internacional de 
Guarulhos – ASSAHIGUARULHOS, quites com suas obrigações e aptos a exercerem o direito de voto, para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária Virtual, a realizar-se através do aplicativo ZOOM, cujo acesso será pelo link https://us04web.
zoom.us/j/73153798234?pwd=Z29QZUoxVGhmVzNFMXgySXJyR2RKZz09 ID da reunião: 731 5379 8234, Senha de acesso: 
Ti1X3r, no dia 06/11/2021, às 09h (nove horas), em primeira convocação com 50% + 1 da totalidade dos associados 
ou às 09h30min (nove horas e trinta minutos), em segunda convocação, com qualquer número de associados, a fim de 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Apreciar o relatório anual da Diretoria; 2. Discutir e homologar as contas 
e o Balanço Geral; 3. Eleição da nova Diretoria e o Conselho Fiscal, cujos interessados deverão se manifestar e 
apresentar proposta no dia da assembleia. O associado poderá ser representado por procurador, mediante procuração 
específica, com firma reconhecida, que deverá ser enviada com antecedência de 24h antes da reunião ao e-mail fabio@medei-
roscontabil.com.br ou whatsapp 11-3111-9099. São Paulo, SP, 18/10/2021. Atenciosamente, Sérgio Brusco – Presidente.
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Terras Dourados Empreendimento Imobiliário SPE S.A.
CNPJ/MF nº 17.233.012/0001-69 / NIRE nº 3530045464-2

Edital de Convocação – AGOE
Ficam convocados os acionistas da companhia para AGO a se realizar no dia 23/11/2021, às 17:00 
horas em primeira convocação na Av. Paulista, nº 2028, 10º andar, Bela Vista - CEP: 01310-200 - São 
Paulo – SP,  para deliberação sobre os seguintes assuntos: (I) aprovação das demonstrações finan-
ceiras e contas dos atuais administradores, relativas ao exercício social findo em 31/12/2020,  bem 
como a destinação do lucro e distribuição de dividendos; (II) composição e eleição dos diretores da 
Sociedade. Diretores - Lídio Guerra, Glauce dos Madrigais Arnone.                    (19, 20, 21/10/2021)

Warrenton Financial do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 01.345.181/0001-50 – NIRE 35.213.928.115
Edital de Convocação – Reunião de Sócios

Ficam convidados os senhores quotistas da Warrenton Financial do Brasil Ltda. a comparecem em Reunião de Sócios no 
dia 01/11/2021, às 10:00 horas, na sede social, na Rua Sincorá, nº 379, Sala B, Jardim Umuarama, a fim de deliberarem 
sobre a exclusão do sócio Julio César Rodriguez Brazeiro, em virtude de atos e omissões de inegável gravidade que estão 
colocando em risco a continuidade da empresa. São Paulo, 19/10/2021. Joan Elizabeth Macinnis – Administradora.
 (20, 21 e 22/10/2021)

Ao3 Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 19.138.850/0001-89 – NIRE 35.227.954.342

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante 89 89
Caixa e equivalentes de caixa 69 69
Impostos a recuperar 20 20
Não circulante 94.936 90.220
Investimentos 94.936 90.220

Total do ativo 95.025 90.309

2020 2019
Receita bruta de vendas e serviços, líquidas – –
Receita operacional líquida – –
Lucro bruto – –
Despesas e receitas operacionais
Lucro operacional antes das participações societárias e 
do resultado financeiro – –

Equivalência patrimonial 4.716 6.687
Resultado financeiro – –
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 4.716 (6.687)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 4.716 (6.687)

Maria Antonia Melo Costa
Representante Legal

José Carlos do Nascimento
Representante Legal

Rodrigo Curti
Contador CRC 1SP 284.183/O-5

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante – –
Não circulante – –
Patrimônio líquido 95.025 90.309
Capital social 738.146 738.146
Prejuízos acumulados (643.121) (647.837)

Total do passivo e patrimônio líquido 95.025 90.309

Sage Brasil Software Ltda. – CNPJ/ME nº 64.555.626/0001-47
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado
Ativo 2020 2019
Circulante 64.482 27.674
Caixa e equivalentes de caixa 39.307 2.721
Contas a receber 16.389 15.852
Impostos a recuperar 1.433 2.109
Despesas antecipadas 6.841 6.598
Outros ativos 512 394

Não circulante 82.502 96.737
Depósitos judiciais 1.737 1.682
Despesas antecipadas 342 5.857
Impostos a recuperar 301 301
Partes relacionadas 179 197
Imposto de renda e contribuição social diferidos 30.719 31.722
Investimentos 250 –
Imobilizado 2.137 3.441
Intangível 46.837 51.514
Ativos de direito de uso – 2.023
Total do ativo 146.984 124.411

2020 2019
Receita bruta de vendas e serviços
Mercado interno 176.150 188.672
Mercado externo 931 703
Impostos sobre vendas e serviços (17.974) (19.558)
Receita de vendas e serviços, líquidas 159.107 169.817
Custo das vendas e dos serviços prestados (33.078) (61.643)
Lucro bruto 126.029 108.174
Despesas Operacionais
Despesas comerciais (36.189) (52.724)
Despesas gerais e administrativas (72.772) (42.232)

(108.961) (94.956)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 17.069 13.218
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.724 2.483
Despesas financeiras (8.426) (5.617)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 10.367 10.083
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.002) (5.860)
Lucro líquido do exercício 9.365 4.223

Maria Antonia Melo Costa – Representante Legal José Carlos do Nascimento – Representante Legal Rodrigo Curti – Contador CRC 1SP 284.183/O-5

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante 24.040 37.479
Fornecedores 2.815 2.074
Obrigações Trabalhistas 7.691 12.542
Obrigações Fiscais 1.394 1.464
Partes relacionadas 7.891 7.236
Receitas Diferidas 820 467
Emprestimos a Pagar – 7.366
Arrendamento a pagar – 685
Outras contas a pagar. 3.429 5.645
Não circulante 31.502 4.855
Partes relacionadas 24.450 –
Arrendamento a pagar – 1.420
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 6.095 2.481
Obrigação com Aquisição de Investimento 957 954
Patrimônio líquido 91.442 82.077
Capital social 467.599 467.599
Prejuízos acumulados (376.157) (385.522)
Total do passivo e patrimônio líquido 146.984 124.411

Sytax Pagamentos Ltda.
CNPJ/ME nº 06.018.228/0001-95 – NIRE 35.300.199.189

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Ativo 2020 2019
Circulante – –
Caixa e equivalentes de caixa – –
Não circulante – –
Intangível – –
Total do ativo – –

2020 2019
Receita operacional líquida – –
Lucro bruto – –
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas – (1)
Lucro operacional antes das participações
societárias e do resultado financeiro – (1)
Resultado financeiro
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social – (1)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício – (1)

Maria Antonia Melo Costa – Representante Legal
José Carlos do Nascimento – Representante Legal

Rodrigo Curti – Contador CRC 1SP 284.183/O-5

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante – –
Outras contas a pagar – –
Não circulante – –

Patrimônio líquido – –
Capital social 30 30
Prejuízos acumulados (30) (30)
Total do passivo e patrimônio líquido – –

IOB Informações Objetivas Publicações Jurídicas Ltda. – CNPJ/ME nº 43.217.850/0001-59 – NIRE 35.200.846.590
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado
Ativo 2020 2019
Circulante 47.873 48.681
Caixa e equivalentes de caixa 10.111 321
Contas a receber 34.743 42.430
Partes relacioandas – 24
Despesas antecipadas 2.282 5.170
Outros ativos 737 736

Não circulante 53.052 56.573
Depósitos judiciais 2.625 2.710
Contas a receber 500 –
Imobilizado 1.284 2.593
Intangível 48.643 48.622
Ativos de direito de uso – 2.648
Total do ativo 100.925 105.254

2020 2019
Receita bruta de vendas e serviços
Mercado interno 75.956 83.520
Mercado externo – –
Impostos sobre vendas e serviços (6.815) (6.837)
Receita operacional líquida 69.141 76.683
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (11.286) (15.501)
Lucro bruto 57.855 61.182
Despesas/receitas operacionais
Com vendas (14.686) (24.641)
Gerais e administrativas (33.922) (35.101)
Outras despesas operacionais, líquidas (6.976) (8.983)

(55.584) (68.725)
(Prejuízo) Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 2.271 (7.543)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 402 470
Despesas financeiras (5.278) (2.918)
(Prejuízo) Lucro antes do IRPJ e da CSLL (2.605) (9.991)
Prejuízo do exercício (2.605) (9.991)

Maria Antonia Melo Costa – Representante Legal
José Carlos do Nascimento – Representante Legal

Rodrigo Curti – Contador CRC 1SP 284.183/O-5

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante 47.158 70.717
Empréstimos e financiamentos – 9.948
Arrendamento mercanti – 2.822
Fornecedores 728 2.421
Partes relacionadas 1.152 1.152
Obrigações trabalhistas 4.031 5.544
Receitas diferidas 38.363 44.369
Obrigações fiscais 1.314 1.187
Parcelamentos de tributos 338 369
Outros passivos 1.232 2.905
Não circulante 30.321 8.486
Receitas diferidas 1.604 1.537
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 4.833 6.056
Parcelamento de tributos 555 893
Partes relacionadas 23.329 –
Patrimônio líquido 23.446 26.051
Capital social 52.084 52.084
Prejuízos acumulados (28.638) (26.033)
Total do passivo e patrimônio líquido 100.925 105.254

Marka – Serviços de Assessoria em Marketing e Comunicação Ltda.
CNPJ/ME nº 07.113.960/0001-07 – NIRE 35.219.508.151

Extrato da Alteração do Contrato Social datada de 15/10/2021
Juliana Grossi Alonso e Wolney Alonso, únicos sócios da “Sociedade”, com sede na Rua João Álvares Soares, nº 16, 
casa 1, Campo Belo, São Paulo-SP, através do Instrumento de 3ª. Alteração do Contrato Social aprovaram, dentre 
outras deliberações, a redução do capital social, que está excessivo em relação ao objeto social, para restituição aos 
sócios, proporcional a participação destes no capital social, no valor total de R$ 1.098.598,00, com o cancelamento de 
1.098.598 quotas o valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo o capital reduzido, assim, para R$ 1.000,00. A restitui-
ção de capital aos sócios será realizada em bem imóvel detido pela Sociedade, por seu valor patrimonial apurado no 
balancete de 31/08/2021. A parcela de redução de capital para restituição aos sócios tornar-se-á efetiva após o decurso 
do prazo de 90 dias para oposição de credores, conforme Artigo 1.084, § 1º, da Lei nº 10.406/02, e a restituição será 
realizada no prazo de até 60 dias a contar do arquivamento da alteração contratual na JUCESP, conforme averbação 
da transferência de titularidade do imóvel na Matrícula 178.169 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo.

Esferatur Passagens e Turismo S.A.
CNPJ/ME nº 76.530.260/0001-30 – NIRE 35.300.463.889

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de setembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13/09/2021, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Catequese, 
nº 227, 11º andar, Sala 111, Bairro Jardim, Santo André-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Sérgio Odinei 
Klock, e secretariados pela Sra. Camila Morita. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre (i) a destituição do Sr. Luciano 
Sallouti Goiaci Guimarães do cargo de Diretor da Companhia; e (ii) a eleição de membro para a Diretoria Executiva da 
Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, a única acionista da Companhia, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou o quanto segue: 5.1. Aprovar, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
a destituição do Sr. Luciano Sallouti Goiaci Guimarães, RG nº 12.564.804-X, CPF/ME nº 214.557.948-64, do cargo de 
Diretor Presidente da Companhia. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a eleição do Sr. Fabio Mader Cintrao, 
RG nº 22.531.443-2 e CPF/ME nº 188.060.558-95, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, e com mandato 
unificado que se inicia na presente data e se encerra na Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício 
findo em 31/12/2021. 5.3. O Diretor ora eleito será empossado em seu cargo mediante a assinatura do respectivo termo 
de posse e desimpedimento (Anexo I à presente ata), desde já declarando sob as penas da Lei, que não está impedido 
de exercer o comércio ou a administração de sociedade empresarial em virtude de condenação criminal, que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, não estando incurso em quaisquer dos crimes previstos em 
Lei ou nas restrições legais que possam impedi-lo de exercer atividades empresariais, em observância ao disposto no inciso 
II do Artigo 37, da Lei nº 8.934 de 18/11/1994, com redação dada pela Lei nº 10.194 de 14/02/2001 e no Artigo 1.011, 
§ 1º, da Lei nº 10.406 de 10/01/2002. 5.4. Em razão das eleições acima, o acionista consigna que a Diretoria Executiva 
da Companhia passa a ser composta pelos seguintes indivíduos: (i) Diretor Presidente – Fabio Mader Cintrao, RG nº 
22.531.443-2 e CPF/ME nº 188.060.558-95; e (ii) Diretor Financeiro – Sérgio Odinei Klock, RG nº 2.488.370-0 SSP/SP, 
CPF/ME nº 776.880.239-04. 5.5. Registrar que a ata que se refere a presente Assembleia Geral será lavrada na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o § 1º do Artigo 130 da Lei das S.A.. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Santo André/SP, 13/09/2021. Assinatura: Camila Morita 
– Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 496.705/21-0 em 15/10/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Concessionária Linha Universidade S.A.
CNPJ/ME nº 35.588.161/0001-22 – NIRE 35.300.545.044

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de outubro de 2021
1. Local, Hora e Data: Realizada aos 18/10/2021 às 17:00 horas, na sede social da Concessionária Linha Universidade 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, nº 134, 11º andar, 
Condomínio Alpha Tower, Vila Olímpia, CEP 04551-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo 
em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do § 4º do 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas 
constantes no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Sr. André Lima de Angelo (Presidente); e Sr. Javier Serrada 
Quiza (Secretário). 4. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (A) a rerratificação da ata da Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 11/10/2021 (“Ata AGE 11/10/2021”), a qual aprovou a realização, pela 
Companhia, da 4ª Emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie subordinada, em três séries, 
para distribuição pública com esforços restritos, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), objeto de 
oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 476, 
de 16/01/2009, conforme alterada de tempos em tempos e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta 
Restrita”), retificando (i) a deliberação “(I)”, item “(P)”, da Ata de AGE 11/10/2021, no intuito de ajustar o valor teto a ser 
considerado para definição dos Juros Remuneratórios das Debêntures, no âmbito do Procedimento de Bookbuilding; e (ii) 
a deliberação “(I)”, item “(N)”, no intuito de ajustar o cronograma de Primeiras Datas de Integralização das Debêntures; e 
(B) ratificar todas as demais deliberações da Ata AGE 11/10/2021; e (C) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos 
seus procuradores, para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes para a realização e/ou formalização 
das deliberações desta Assembleia, bem como ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, 
ou por seus procuradores, para a realização e/ou formalização das deliberações desta Assembleia. Deliberações: Após 
exame e discussão das matérias constantes na ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos, sem 
quaisquer ressalvas e/ou restrições, deliberaram o quanto segue: (A) aprovar a rerratificação da Ata AGE 11/10/2021, para 
retificar: (i) a deliberação “(I)”, item “(p)”, da Ata de AGE 11/10/2021, no intuito de ajustar o valor teto a ser considerado 
para definição dos Juros Remuneratórios das Debêntures, no âmbito do Procedimento de Bookbuilding, sendo que tal 
Deliberação passará a viger com a seguinte redação: “(P) Juros Remuneratórios: sobre o Valor Nominal Unitário incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual a ser definido em Procedimento de Bookbuilding 
(conforme definido abaixo) ao ano-base de 360 dias corridos, incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade da 
respectiva Série, até a Data de Vencimento, ou na data de declaração de vencimento antecipado em decorrência de 
um Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo) ou na data de um eventual resgate antecipado em 
decorrência da Oferta de Resgate (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro (“Juros Remuneratórios”). O valor 
limite do percentual dos Juros Remuneratórios, será definido no Procedimento de Bookbuilding, de maneira que tal limite 
corresponderá ao valor equivalente a 100,00% das taxas a vista e a termo obtidas a partir do mercado futuro de taxas DI 
de 1 dia da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, tendo em vista as 
Datas de Início da Rentabilidade de cada Série e a Data de Vencimento acrescido exponencialmente de spread ou sobretaxa 
de 1,82% ao ano, base 252 Dias Úteis;” (ii) a deliberação “(I)”, item “(N)”, no intuito de ajustar o cronograma de Primeiras 
Datas de Integralização das Debêntures, sendo que tal Deliberação deverá viger com a seguinte redação “(N) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures da Primeira Série serão integralmente subscritas na Primeira 
Data de Integralização das Debentures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série e Debêntures da Terceira Série 
serão integralmente subscritas nas respectivas Data de Emissão e todas as Debentures integralizadas à vista, conforme 
cronograma de integralização a ser previsto na Escritura de Emissão e abaixo transcrito, durante o prazo de distribuição 
das Debêntures, na forma dos artigos 7º-A, 8º e 8º-A da Instrução CVM 476, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3, pelo seu: (a) Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização da respectiva Série (“Primeira Data 
de Integralização”); ou (b) pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido de Juros Remuneratórios, calculado de forma pro rata 
temporis, desde a Primeira Data de Integralização da respectiva Série ou da data imediatamente anterior de pagamento 
dos Juros Remuneratórios, conforme aplicável, até a data da sua efetiva subscrição e integralização, caso sejam subscritas 
e integralizadas após a Primeira Data de Integralização da respectiva Série, conforme o caso (“Preço de Subscrição”). O 
Preço de Subscrição poderá contar com deságio na data da integralização, desde que ofertados em igualdade de condições 
aos investidores de uma mesma série em cada data de integralização. As Debêntures de cada Série terão suas Primeiras 
Datas de Integralização de acordo com o cronograma de integralização abaixo: Série: Debêntures da 1ª Série; Primeira 
Data de Integralização: 21/10/2021. Série: Debêntures da 2ª Série; Primeira Data de Integralização: 15/12/2021. Série: 
Debêntures da 3ª; Primeira Data de Integralização: 15/10/2022. (B) ratificar todas as demais deliberações da Ata AGE 
11.10.2021 não alteradas pela presente Assembleia. (C) autorizar a diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, 
para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes para a realização e/ou formalização das deliberações 
desta Assembleia (incluindo mas não limitado, a alterações e aditamentos aos documentos da Oferta Restrita), bem como 
ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, para a realização 
e/ou formalização das deliberações desta Assembleia. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada pelo Secretário. Mesa: Sr. Javier Serrada Quiza (Secretário), André Linha de Angelo (Presidente). 
Acionistas: Acciona Construcción S.A., Acciona Concesiones, S.L., Linha Universidade Investimentos S.A. e STOA Metro 
Brazil I S.A.S. (Confere com o original lavrado em livro próprio). São Paulo, 18/10/2021. Confere com original lavrado 
em livro próprio. Javier Serrada Quiza – Secretário.

Zarpo Viagens S.A.
CNPJ/MF nº 13.371.407/0001-77 – NIRE 35.300.445.589

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 05 de agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 05/08/2021, às 10h00min, na sede da Companhia, na Avenida Ipiranga, nº 104, Conjuntos 
81/82/84/93 e 94, República, São Paulo-SP. A assembleia geral foi também realizada por meio de videoconferência. Con-
vocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 2. Mesa: 
Daniel Rudy Topper – Presidente, Renato Marques Ramalho – Secretário. 3. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (i) Alteração 
do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia para ajustar o período dos mandatos dos membros do Conselho Fiscal, 
quando instalado; (ii) Inclusão do Artigo 29 do Estatuto Social da Companhia para estabelecer práticas de governança 
corporativa, incluindo, compromisso sobre não utilização de mão de obra infantil e trabalho escravo; e (iii) Consolidação 
do Estatuto Social da Companhia. 4. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata: O Acionista dispensou a leitura do Edital 
de Convocação, uma vez que é de seu inteiro conhecimento a data, hora, local e ordem do dia da presente Assembleia. 
O Acionista autorizara a lavratura desta Ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da LSA. Foi colocado à 
disposição do presente, para consulta, todos os documentos mencionados na presente Ata. 5. Deliberações: Após exame 
e discussão das matérias constantes da ordem do dia, o Acionista, sem quaisquer ressalvas, tomou as seguintes delibe-
rações: (i) Aprovar a inclusão de previsão de mandato de 1 ano aos membros do Conselho Fiscal, de forma que o artigo 
20 do Estatuto Social da Companhia, vigorará com a seguinte redação: “Artigo 20. Fica estabelecido que a Companhia 
terá um Conselho Fiscal não permanente composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes com mandato de 1 
ano contado a partir da instalação do Conselho Fiscal, funcionando nos exercícios sociais em que for instalado, nos termos 
dos artigos 161 e seguintes da Lei nº 6.404/76.” (ii) Aprovar a inclusão o artigo 29, estabelecendo a implementação de 
novas práticas de governança corporativa, o qual vigorará da seguinte forma: “Artigo 29. A Companhia se compromete a 
adotar boas práticas de governança corporativa. A adoção destas práticas visa garantir a transparência, equidade, prestação 
de contas e responsabilidade corporativa no relacionamento entre os acionistas, os órgãos da Companhia e entre estes 
e terceiros, buscando a Valorização da Companhia e sua perpetuação. Em linha com tais práticas a companhia assume 
o compromisso de: (i) Disponibilizar aos acionistas, debenturistas ou a terceiros no caso de abertura do Capital Social, 
contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de títulos ou 
valores mobiliários de emissão da Companhia; (ii) No caso de abertura do seu Capital Social, aderir a segmento especial 
de bolsa valores ou entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure níveis diferenciados de práticas 
de governança corporativa compatíveis, no mínimo, com as já previstas neste Estatuto; (iii) Contratar auditoria anual das 
demonstrações financeiras, junto a Companhia dos auditores independentes, devidamente credenciada junto a Comissão 
de Valores Mobiliários para o exercício desta atividade; (iv) Permitir aos acionistas qualquer realização de investimentos 
sem discriminação em cor, religião, sexo ou origens étnicas, em termos consistentes com a legislação brasileira em 
vigor; e (v) Não utilizar mão de obra infantil, trabalho escravo ou ainda forçado em suas dependências.” (iii) Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia na forma do Anexo I desta ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo/SP, 05/08/2021. Assinaturas: Mesa: Daniel Rudy 
Topper – Presidente; Renato Marques Ramalho – Secretário. Acionistas Presentes: Numa Diogo Sales De Paiva, Pierre-Eloi 
Bertrand Déchery, Alexis Guy Mehdi Manach, Augustin Dominique Stephane Wenger, Rockaway Enterprises Limited, Julien 
Turri e W7BZ Holding S.A, por Renato Marques Ramalho e Christiane de Carvalho Bechara Lindoso. JUCESP – Registrado 
sob o nº 504.108/21-9 em 18/10/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Wilkes Participações S.A.
CNPJ/ME nº 04.745.350/0001-38

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos Em milhões de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

1. Informações corporativas – A Wilkes Participações S.A. (“Wilkes” ou “Companhia” ou “Grupo”) foi 
constituída em 03/10/2001 e permaneceu inativa até 27/11/2006 quando seu controle foi transferido 
para o “Grupo Diniz”. A Wilkes passou a ser a detentora da maioria das ações com direito a voto da 
Companhia Brasileira de Distribuição (“GPA” ou “CBD”). Até 2012, o Grupo Diniz e o Grupo Casino 
dividiam o controle da Companhia, conforme contrato celebrado em maio de 2005. Em julho de 2012, 
a Wilkes passou a ser controlada pelo Grupo Casino. Em agosto de 2015, a Companhia teve o con-
trole transferido para Almacenes Éxito S.A. (Éxito), controlada indiretamente pelo Casino Guichard 
Perrachon (“Casino”), companhia francesa com ações negociadas na Bolsa de Paris. Em 27/11/2019, 
o GPA adquiriu do Casino o controle de Éxito, empresa colombiana operando neste país. A sede social 
de Wilkes está localizada em São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. A Companhia atua, por meio de 
suas subsidiárias Companhia Brasileira de Distribuição (“CBD” ou “GPA”) e Sendas Distribuidora S.A. 
(“Assaí” ou “Sendas”), no segmento varejista de diversos produtos por meio de sua cadeia de hipermer-
cados, atacados, supermercados, lojas especializadas e lojas de departamento, principalmente sob 
as bandeiras “Pão de Açúcar”, Minuto Pão de Açúcar”, “Extra Hiper”, “Extra Super”, “Mercado Extra”, 
“Minimercado Extra” e “Assaí”. Éxito opera sob as bandeiras de supermercados e hipermercados Éxito, 
Carulla, Super Inter, Surtimax e Surtimayorista, na Argentina sob a bandeira Libertad e no Uruguai 
tendo Disco e Devoto. Adicionalmente, o Éxito opera na Colômbia shopping centers sob a marca Viva
Os investimentos da Companhia nas atividades varejistas nos segmentos de eletroeletrônicos e e-com-
merce relacionadas a Via Varejo S.A. estavam apresentados como operações descontinuadas e foram 
alienados no mês de junho de 2019 (vide nota nº12.4), e representavam as lojas sob as bandeiras 
“Ponto Frio” e “Casas Bahia”, além das plataformas de “e-commerce” “Casasbahia.com”, “Pontofrio.
com” e “Barateiro.com”. 1.1. Reorganização Societária: Em julho de 2018, a Bengal LLC, acionista de 
Wilkes, foi incorporada por Pincher LLC, também acionista de Wilkes. Em 30/11/2018, foi aprovada pelo 
conselho de administração a incorporação pela Wilkes de Oregon e Pincher, acionistas da companhia. 
Com a incorporação, as ações representativas do capital social de Oregon e Pincher foram extintas e 
atribuídas à Segisor, única acionista. Com o objetivo de liberar o pleno potencial dos negócios de Cash 
& Carry de Sendas e varejo tradicional de GPA, permitindo que operem de forma autônoma, com admi-
nistração separada, foco no modelo de negócio e acesso direto ao mercado de capitais e a outras 
fontes de financiamento a cada um dos negócios, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária 
dos acionistas da CBD e de Sendas, ambas realizadas em 31/12/2020, a proposta de reorganização 
societária, anteriormente aprovada em 14/12/2020 pelos Conselhos de Administração de ambas 
empresa. que culminou na Cisão da Sendas de GPA. Apesar da reorganização societária a Wilkes 
manteve o controle de ambas as empresas. Em sequência, a Sendas por meio do Fato Relevante de 
19/02/2021, comunicou ao mercado que em 10/02/2021 foi deferido o pedido de listagem e da admis-
são à negociação das ações de emissão da Sendas no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão e em 12/02/2021, foi deferido o pedido de listagem dos American Depositary Securities (“ADS”) 
de emissão da Sendas na New York Stock Exchange (“NYSE”). 1.2. Impactos da pandemia nas 
demonstrações financeiras da Companhia: A Companhia e suas subsidiárias vêm monitorando o 
progresso do COVID-19 (Coronavírus) e seus impactos nas suas operações. Várias ações foram toma-
das pela administração, dentre as quais destacamos a criação de um comitê de crise formado pela alta 
administração, que toma decisões em linha com o recomendado com o Ministério da Saúde, autorida-
des locais e associações profissionais. A Companhia e suas subsidiárias têm adotado todas as medi-
das possíveis para mitigar os riscos de transmissão do vírus nas lojas, centros de distribuição e escri-
tórios, como: higienização frequente, itens de segurança/proteção dos colaboradores, flexibilização das 
jornadas, adoção de teletrabalho, entre outras decisões. Desde o início do surto do COVID-19 nossas 
lojas permaneceram abertas, além de evolução importante dos nossos formatos de e-commerce. A 
Companhia e suas subsidiárias têm importante compromisso com a sociedade de continuar levando os 
produtos para os nossos consumidores. Não tivemos problemas no fornecimento das indústrias que 
continuaram a abastecer nossos centros de distribuição e lojas. A Companhia efetuou uma análise 
completa nas demonstrações financeiras, além de atualizar as análises sobre a continuidade opera-
cional da Companhia e suas subsidiárias. Os principais temas avaliados foram: • A Companhia prepa-
rou planejamento estratégico para os próximos três anos e efetuou o teste de recuperabilidade de seus 
ativos, conforme metodologia e premissas descritas nas notas nº 7.2, 8.1, 15.1, 16.1 e 16.2, • Avalia-
mos a realização dos saldos de contas a receber de operadoras de cartão de crédito, de clientes, de 
galerias em nossas lojas, de aluguéis de imóveis e entendemos que não há neste momento necessi-
dade de registro de provisões adicionais aquelas já registradas; • Quanto aos estoques não prevemos 
necessidade de ajuste para realização; • Instrumentos financeiros já refletem as premissas de mercado 
em sua valorização, e não há exposições adicionais não divulgadas nestas demonstrações financeiras. 
A Companhia e suas subsidiárias não estão expostas em financiamentos significativos em dólares 
americanos; • A Companhia e suas subsidiárias não preveem, até o momento, necessidades adicionais 
de obtenção de financiamento; e • Por fim, os custos necessários para adaptação das nossas lojas para 

atendimento ao público estão destacados na Nota nº 28 – Outras despesas operacionais, líquidas. Em 
resumo, de acordo com as estimativas da administração e com o acompanhamento dos impactos da 
pandemia, não há efeitos que devessem ser registrados nas demonstrações financeiras e tampouco há 
efeitos na continuidade operacional e/ou estimativas da Companhia e suas subsidiárias, que justificas-
sem mudanças ou registro de provisões, além daquelas já divulgadas. A Companhia e suas subsidiá-
rias continuarão monitorando e avaliando os impactos e, se necessário, farão as divulgações necessá-
rias. 1.3. Alegações de supostas irregularidades Via Varejo S.A. (“Via Varejo”) Em novembro de 
2019 a administração da Via Varejo divulgou ao mercado denúncias anônimas que tratavam de supos-
tas irregularidades quanto às demonstrações financeiras da Via Varejo, que a administração havia se 
atentado em setembro de 2019. Subsequentemente, em dezembro de 2019 a Via Varejo comunicou 
que a investigação preliminar havia constatado supostos indícios de irregularidades contábeis. Em 
25/03/2020 a Via Varejo comunicou o resultado final da investigação, informando não ser necessário 
registrar qualquer efeito resultante das investigações nas demonstrações financeiras da Companhia. 
1.4. Listagem da CBD no Novo Mercado: Em 30/12/2019, foi aprovada pelos acionistas da CBD em 
Assembleia Geral Extraordinária a admissão da CBD no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”), a conversão da totalidade das ações preferenciais em ações ordinárias, na proporção de 
uma ação ordinária para cada uma ação preferencial. Em 14/02/2020, a B3 aprovou a admissão do 
GPA no segmento especial de listagem Novo Mercado. Em 2 de março foi concluído o processo de 
conversão das ações preferencias em ações ordinárias e o GPA passou a negociar no Novo Mercado. 
1.5. Sales and Leaseback: Em 23/12/2019, a CBD assinou um contrato de venda de 6 propriedades 
(lojas do Pão de Açúcar) na modalidade de Sale and Leaseback para a Rio Bravo Investimentos Distri-
buidora de Títulos e Valores Imobiliários Ltda. por um valor total de R$92, dos quais R$91 foram rece-
bidos. Em 2020 a CBD concluiu a venda de 5 das 6. As partes firmaram contrato de locação com prazo 
de 10 anos para essas 5 lojas, renováveis pelo mesmo período, assegurando a continuidade das 
operações do GPA nos imóveis com condições financeiras sustentáveis. Em 05/03/2020 o GPA cele-
brou transação de Sale and Leaseback com fundos de investimento administrados pela BRL Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e geridos pela TRX Gestora de Recursos Ltda., 
mediante a assinatura de “Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Imóveis e de 
Instituição de Direito Real de Superfície”. O Instrumento previa inicialmente a venda de 43 imóveis do 
Grupo GPA em várias tranches pelo valor total de R$ 1.246. • Em 29/05/2020 o GPA concluiu a venda 
de 5 desses imóveis • Em 29/06/2020 o GPA concluiu a venda de mais 7 imóveis • Em 22 de julho a o 
GPA concluiu a venda de mais 16 imóveis • Em 30/07/2020 a o GPA concluiu a venda das 11 proprie-
dades remanescentes, cuja transferência foi concluída em 28/08/2020. Com isso, o GPA concluiu a 
venda de 39 imóveis por um valor total de R$1.183, dos quais R$1.181 já foram recebidos. Do total 
previsto inicialmente, 4 propriedades com valores não relevantes diante do volume total, não foram 
vendidas. As partes celebraram contratos de locação para cada um dos Imóveis, com prazo de 15 
anos, renováveis por igual período. Em 23/12/2020, a CBD assinou um contrato de venda de 4 proprie-
dades na modalidade de Sale and Leaseback para a Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos 
e Valores Imobiliários Ltda. por um valor total de R$255, dos quais R$235 foram recebidos em 2020. As 
partes firmaram contrato de locação com prazo de 15 anos para essas 4 lojas, renováveis pelo mesmo 
período, assegurando a continuidade das operações do GPA nos imóveis com condições financeiras 
sustentáveis. 1.6. Continuidade Operacional: A Administração avaliou a capacidade da Companhia 
em continuar operando num futuro previsível e concluiu que tem a capacidade de manter suas opera-
ções e sistemas funcionando normalmente, mesmo diante da pandemia COVID- 19 (vide nota nº1.2). 
Assim, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvi-
das significativas sobre a sua capacidade de a Companhia continuar operando e as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. 2. Base de ela-
boração – As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram preparadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro, (International Financial Reporting Standards -IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, Leinº6.404/76, e documentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e 
ratificados pela CVM. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração em sua gestão das atividades da Companhia. 
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em milhões de reais – R$. A moeda funcional 
da Companhia é o real – R$. A moeda funcional das associadas localizadas no exterior é a moeda local 
de cada jurisdição onde estas subsidiárias operam. As demonstrações financeiras referentes ao exer-
cício findo em 31/12/2020 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 30/09/2021: A contro-
lada CBD concluiu o processo de venda da subsidiária Via Varejo S.A. (vide nota nº 12.4), e manteve 
até 14/06/2019 as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do resultado e da demonstra-

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Ativo Circulante 213 59 26.017 19.972
Caixa e equivalentes de caixa 6 1 2 12.246 7.956
Contas a receber 7 – – 868 727
Outras contas a receber 8 – – 400 381
Estoques 9 – – 10.276 8.631
Tributos a recuperar 10 2 2 1.752 1.694
Dividendos e JCP a receber 210 55 21 –
Outros ativos circulantes – – 288 287
Instrumentos financeiros derivativos 19 – – 57 73
Ativos mantidos para venda – – 109 223
Não Circulante 7.128 6.088 46.875 40.754
Contas a receber 7 – – 5 1
Outras contas a receber 8 – – 671 192
Tributos a recuperar 10 – – 3.966 2.702
Instrumentos financeiros derivativos 19 – – 22 13
Impostos de renda e contribuição social diferido 21.2 11 11 11 348
Partes relacionadas 11 – – 123 104
Depósitos judiciais – – 697 795
Outros ativos não circulantes – – 209 177
Investimentos em controladas e associadas 12 4.881 3.841 851 609
Propriedades para investimento 14 – – 3.639 3.051
Imobilizado 15 – – 27.244 24.290
Intangíveis 16 2.236 2.236 9.437 8.472
Total do ativo 7.341 6.147 72.892 60.726

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Passivo Circulante 21 23 27.039 23.103
Fornecedores 17 – – 16.481 14.887
Empréstimos e financiamentos 18 – – 4.429 3.488
Salários e encargos sociais – – 1.268 980
Impostos e contribuições a recolher e parcelados – – 1.112 531
Partes relacionadas 11 21 20 215 235
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 25.3 – 3 431 116
Financiamento por compra de ativos – – 135 231
Receitas a apropriar 24 – – 524 365
Repasse a terceiros – – 77 164
Aquisição de participação minoritária 19.3 – – 636 466
Outros passivos circulantes – – 611 703
Passivo de arrendamento 23 – – 1.120 937
Não circulante – – 26.383 21.792
Empréstimos e financiamentos 18 – – 12.553 10.706
Imposto de renda e contribuição sociais diferidos 21.2 – – 973 1.195
Impostos e contribuições a recolher e impostos parcelados 20 – – 248 376
Provisão para demandas judiciais – – 1.668 1.305
Receitas a apropriar 24 – – 20 26
Provisão para perda de investimento em associadas 12 – – 591 386
Outros passivos não circulantes – – 299 68
Passivo de arrendamento 23 – – 10.031 7.730
Total do passivo 21 23 53.422 44.895
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores 25 7.320 6.124 19.470 15.831
Capital subscrito 5.620 5.620 5.620 5.620
Reservas de capital 143 131 143 131
Reservas de lucros 960 334 960 334
Outros resultados abrangentes 597 39 597 39

7.320 6.124 7.320 6.124
Participação de acionistas não controladores – – 12.150 9.707
Total do passivo e patrimônio líquido 7.341 6.147 72.892 60.726

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Receita de venda de bens e serviços 26 – – 87.197 56.635
Custo das mercadorias vendidas e/ou serviços 27 – – (67.542) (44.445)
Lucro bruto – – 19.655 12.190
(Despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas 27 – – (10.558) (7.431)
Gerais e administrativas 27 – (1) (2.029) (924)
Depreciação e amortização – – (2.297) (1.413)
Resultado de equivalência patrimonial 12 613 278 98 2
Outras despesas operacionais, líquidas 28 – – (883) (459)

613 277 (15.669) (10.225)
Lucro operacional 613 277 3.986 1.965
Resultado financeiro líquido 29 (1) (10) (1.343) (1.216)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 612 267 2.643 749
Imposto de renda e contribuição social 21 – – (831) (272)
Resultado líquido do exercício das operações continuadas 612 267 1.812 477
Resultado líquido do exercício das operações descontinuadas – – 84 348
Lucro líquido do exercício 612 267 1.896 825
Atribuível:
Acionistas controladores da Companhia – Operações Continuadas 612 267 582 156
Acionistas controladores da Companhia – Operações 
Descontinuadas – – 30 111

Total acionistas controladores da Companhia 612 267 612 267
Participação dos acionistas não controladores – Operações Continuadas – – 1.230 321
Participação dos acionistas não controladores – Operações 
Descontinuadas – – 54 237

Total participação dos acionistas não controladores – – 1.284 558
Lucro líquido por milhões de ações 2,73582 1,19493

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 612 267 1.896 825
Itens que serão reclassificados subsequentemente para o resultado
Variação cambial de investimento no exterior 546 52 1.137 214
Valor justo de recebíveis – 10 – (15)
Hedge de fluxo de caixa 5 2 7 5
IR sobre outros resultados abrangentes 2 (3) 2 16
Resultado abrangente do exercício 1.165 328 3.042 1.045
Atribuível a:
Acionistas controladores da Companhia 1.165 328
Participação dos acionistas não controladores 1.877 717
 3.042 1.045

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reservas de capital Reservas de lucro

Capital 
Social

Outras 
Reservas

Opções de 
compra Legal

Retenção 
de lucros

Lucros 
(Prejuízo) 

Acumulados
Outros Resulta-

dos Abrangentes

Patrimônio Atribuído 
aos Acionistas 
Controladores

Participação de 
acionistas não 
controladores Total

Saldo em 31/12/2018 – Reapresentado 5.620 90 29 33 107 – (22) 5.857 9.550 15.407
Outros resultados abrangentes:
Lucro líquido do exercício – – – – – 267 267 558 825
Variação cambial de investimento no exterior – subsidiárias – – – – – – 52 52 162 214
Valor justo dos recebíveis – subsidiárias – – – – – – 10 10 (25) (15)
Hedge de fluxo de caixa – subsidiárias – – – – – – 2 2 3 5
IR sobre outros resultados abrangentes – subsidiárias – – – – – – (3) (3) 19 16
Resultado abrangente do exercício – – – – – 267 61 328 717 1.045
Apropriação do lucro líquido para reserva legal – – – 13 – (13) – – – –
Apropriação do lucro líquido para retenção de lucros – – – – 187 (187) – – – –
Dividendos e Juros sobre capital próprio – – – – – (67) – (67) (256) (323)
Ganho (perda) participação societária – – 12 – (6) – – 6 (304) (298)
Saldo em 31/12/2019 5.620 90 41 46 288 – 39 6.124 9.707 15.831
Outros resultados abrangentes:
Lucro líquido do exercício – – – – – 612 – 612 1.284 1.896
Variação cambial de investimento no exterior – subsidiárias – – – – – (6) 552 546 591 1.137
Valor justo dos recebíveis – subsidiárias – – – – – – – – –
Hedge de fluxo de caixa – subsidiárias – – – – – – 5 5 2 7
IR sobre outros resultados abrangentes – subsidiárias – – – – – – 2 2 – 2
Resultado abrangente do exercício – – – – 606 559 1.165 1.877 3.042
Apropriação do lucro líquido para reserva legal – – – 31 – (31) – – – –
Apropriação do lucro líquido para retenção de lucros – – – – 545 (545) – – – –
Opções de ações outorgadas (nota nº25) – – 11 – – – – 11 – 11
Ajuste de hiperinflação – Argentina – – – – 76 – – 76 5 81
Valorização PUT subsidiária Disco (nota nº19.3) – – – – – – – – (102) (102)
Dividendos e juros sobre capital próprio (25.3) – – – – – (181) – (181) – (181)
Dividendos declarados aos não controladores (nota nº25.4) – – – – – – – – (143) (143)
Efeito Cisão Sendas (7) 8 53 418 472 – 472
Ganho (perda) participação societária – – – – (498) 151 – (347) 806 459
Saldo em 31/12/2020 5.620 83 60 130 829 – 598 7.320 12.150 19.470

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 612 267 1.896 825
Ajustes para conciliação do lucro líquido
Imposto de renda diferido 21 – – (75) 240
Perda (ganho) na alienação do imobilizado e intangível – – 316 88
Depreciação e amortização – – 2.564 1.559
Juros e variações monetárias – 2 1.796 1.670
Ajuste a valor presente – – (1) 1
Resultado de equivalência patrimonial 12 (613) (278) (98) (18)
Provisão para demandas judiciais – – 444 194
Provisão para baixas e perdas – – 45 –
Pagamento baseado em ações 11 – 32 38
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa 7.2 – – 86 263
Provisão para obsolescência e quebra 9.2 – – 24 16
Outras despesas/ receitas operacionais – – (1.813) 18
Receita a apropriar 24 (349) (344)
Ganho na baixa de passivo de arrendamento – – (698) (116)
Ganho na venda de subsidiaria – – – (598)

10 (9) 4.169 3.836
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber – – (257) (14)
Estoques – – (1.142) (181)
Tributos a recuperar – – 392 (354)
Outros ativos – – (24) (173)
Partes relacionadas 1 1 (51) (80)
Depósitos judiciais – – 87 (6)
Fornecedores – – 726 (1.215)
Salários e encargos sociais – – 234 (131)
Impostos e contribuições a recolher – – 549 (15)
Pagamento de demandas judiciais – – (161) (453)
Receita recebida a apropriar – – 252 173
Demais contas a pagar (11) – (1) (52)
Imposto de renda e contribuição social, pagos – – (70) (231)
Dividendos e JCP recebidos 55 65 70 88

45 66 604 (2.644)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades operacionais 55 57 4.773 1.192
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas – (31)
Aquisição de bens do ativo imobilizado 15.4 – – (2.289) (2.462)
Aumento do ativo intangível 16.3 – – (201) (320)
Venda de bens do imobilizado – – 1.773 511
Pagamento aquisição de Éxito líquido do caixa adquirido – – – (3.309)
Caixa recebido na venda de Via Varejo – – 10 2326
Aquisição de propriedade para investimento 14 – – (14) (12)
Caixa Líquido de Incorporações – – – –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos – – (752) (3.266)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital – – – 32
Captações e refinanciamentos 18.2 – – 7.262 13.604
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 18.2 – – (5.538) (9.952)
Pagamentos de passivo de arrendamento – – (1.680) (1.498)
Pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio (55) (57) (372) (325)
Aquisição de sociedade – – – (31)
Transações com não controladores – – 2 7
Recursos obtidos com oferta de ações e acionistas não controladores – – 9
Caixa líquido gerado pelas (aplicado) nas atividades de financiamentos (55) (57) (317) 1.837
Aumento (diminuição) líquido no caixa e equivalentes de caixa – – 3.704 (237)
Variação cambial sobre caixa e equivalentes de caixa – – 588 111

– – 4.292 (126)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2 2 7.954 8.082
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1 2 12.246 7.956
Variação do caixa e equivalentes de caixa (1) – 4.292 -126
As principais transações com efeitos não caixa estão divulgadas na nota explicativa nº 32.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

ção do valor adicionado para os períodos findos em 31/12/2019 e 31/12/2018 divulgadas considerando
os efeitos de tal transação em atendimento ao pronunciamento técnico CPC 31/IFRS 5 – Ativo não
circulante mantido para venda e Operação Descontinuada. As demonstrações dos fluxos de caixa
incluem as operações continuadas e descontinuadas em linha com o pronunciamento técnico CPC31/
IFRS 5. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações contábeis de todas as
subsidiárias nas quais a Companhia exerce controle, direto ou indireto. A determinação de quais sub-
sidiárias são controladas pela Companhia e os procedimentos para consolidação integral seguem os
conceitos e princípios estabelecidos pelo CPC 36 (R3)/IFRS 10. As demonstrações financeiras das
subsidiárias são elaboradas na mesma data de encerramento dos exercícios da Companhia, ado-
tando-se políticas contábeis consistentes. Todos os saldos entre as empresas do Grupo, incluindo
receitas e despesas, ganhos e perdas não realizados e dividendos resultantes de operações entre as
empresas do Grupo são integralmente eliminados. Ganhos ou perdas resultantes de alterações na
participação societária em subsidiárias, que não resultem em perda de controle, são contabilizados 
diretamente no patrimônio líquido. Nas demonstrações financeiras individuais, as participações são
calculadas considerando o percentual detido pela Wilkes ou suas subsidiárias. Nas demonstrações 
financeiras consolidadas, a Companhia consolida integralmente todas as suas controladas, mantendo
a participação dos não controladores destacada em linha específica no patrimônio líquido e demons-
tração do resultado. 3. Principais políticas contábeis – As principais políticas e práticas contábeis
estão descritas em cada nota explicativa correspondente, exceto as abaixo que são relacionadas a
mais de uma nota explicativa. As políticas e práticas contábeis foram aplicadas de forma consistente
para os exercícios apresentados e para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da
Companhia. 3.1 Instrumentos Financeiros: Ativos financeiros são reconhecidos quando a Compa-
nhia ou suas subsidiárias assumem direitos contratuais de receber caixa ou outros ativos financeiros 
de contratos nos quais são parte. Ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de rece-
ber caixa atrelados ao ativo financeiro expiram ou foram transferidos substancialmente os riscos e 
benefícios para terceiros. Ativos e passivos são reconhecidos quando direitos e/ou obrigações são
retidos na transferência pela Companhia. Passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia 
e/ou suas subsidiárias assumem obrigações contratuais para liquidação em caixa ou na assunção de
obrigações de terceiros por meio de um contrato no qual são parte. Passivos financeiros são desreco-
nhecidos quando são quitados, extintos ou expirados. As compras ou vendas de ativos financeiros que 
exijam entrega de ativos dentro de um prazo definido por regulamento ou convenção no mercado
(negociações em condições normais) são reconhecidas na data da negociação, isto é, na data em que
a Companhia e suas subsidiárias comprometem-se a comprar ou vender o ativo. (i) Classificação e
mensuração de ativos e passivos financeiros: Conforme o CPC 48/IFRS 9, no reconhecimento inicial,
um ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros 
resultados (“VJORA”) – ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). A classificação dos ativos finan-
ceiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. Derivativos embutidos
em que o contrato principal é um ativo financeiro no escopo da norma nunca são separados. Em vez
disso, o instrumento financeiro híbrido é avaliado para classificação como um todo. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado a VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e • seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investi-
mento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros
resultados abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito
acima, são classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconheci-
mento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma
atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado, VJORA ou VJR se isso eliminar ou
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo 
disponível no CPC 48/IFRS 9). Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes
sem um componente de financiamento significativo que seja inicialmente mensurado pelo preço da
transação) é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para um item não mensurado a VJR,
dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição. Ativos financeiros mensura-
dos a VJR – Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido,
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amorti-
zado – Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método
dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperável. A
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ativos financeiros ao VJORA – Esses
ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os rendimentos de juros calculados utili-
zando o método dos juros efetivo, ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhe-
cimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. (ii) Desreconhecimento de
ativos e passivos financeiros: Um ativo financeiro (ou, conforme o caso, parte de um ativo financeiro ou
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Expiram os direitos
de recebimento de fluxos de caixa. • A Companhia e suas subsidiárias transferem seus direitos de
recebimento de fluxos de caixa do ativo ou assumem uma obrigação de pagar integralmente os fluxos
de caixa recebidos a um terceiro, nos termos de um acordo de repasse; e (a) a Companhia transferiu
substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não trans-
feriu, nem reteve substancialmente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfe-
riu o seu controle. Quando a Companhia e suas subsidiárias cedem seus direitos de recebimento de
fluxos de caixa de um ativo ou celebra acordo de repasse, sem ter transferido ou retido substancial-
mente a totalidade dos riscos e benefícios relativos ao ativo ou transferido o controle do ativo, o ativo é
mantido e reconhece um passivo correspondente. O ativo transferido e o passivo correspondente são
mensurados de forma que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia e suas subsidiá-
rias. Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obrigação subjacente ao passivo é quitada,
cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo
credor, mediante termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são subs-
tancialmente modificados, tal substituição ou modificação é tratada como desreconhecimento do pas-
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sivo original e reconhecimento de um novo passivo, e a diferença entre os 
respectivos valores contábeis é reconhecida no resultado do exercício. (iii) 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e apresentados líquidos nas demonstrações financeiras, 
se, e somente se, houver o direito de compensação dos valores reconheci-
dos e intenção de liquidar em base líquida ou realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: A Compa-
nhia utiliza instrumentos financeiros derivativos para limitar a exposição à 
variação não relacionada ao mercado local como swaps de taxas de juros e 
swaps de variação cambial. Tais instrumentos financeiros derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que o contrato deriva-
tivo é celebrado e posteriormente remensurados pelo valor justo no encerra-
mento dos exercícios. Os derivativos são contabilizados como ativos finan-
ceiros quando o valor justo é positivo e como passivos financeiros quando 
negativo. Os ganhos ou perdas resultantes das alterações do valor justo dos 
derivativos são contabilizados diretamente no resultado do exercício. No iní-
cio do relacionamento de hedge, a Companhia designa formalmente e docu-
menta a relação de hedge à qual deseja aplicar à contabilização de hedge, e 
o seu objetivo e a estratégia de gestão de risco para contratá-lo. A documen-
tação inclui a identificação do instrumento de hedge, o item ou operação 
protegida, a natureza do risco protegido e o modo como a Companhia 
deverá avaliar a eficácia das alterações do valor justo do instrumento de 
hedge na neutralização da exposição a alterações do valor justo do item 
protegido ou do fluxo de caixa atribuível ao risco protegido. A expectativa é 
de que esses hedges sejam altamente eficazes na neutralização das altera-
ções do valor justo ou do fluxo de caixa, sendo avaliados permanentemente 
para determinar se realmente estão sendo altamente eficazes ao longo de 
todos os exercícios dos relatórios financeiros para os quais foram designa-
dos. São registrados como hedges de valor justo, adotando os seguintes 
procedimentos: • A alteração do valor justo de um instrumento financeiro 
derivativo classificado como hedge de valor justo é reconhecida como resul-
tado financeiro. A alteração do valor justo do item protegido é registrada 
como parte do valor contábil do item protegido, sendo reconhecido na 
demonstração do resultado do exercício. • No cálculo de valor justo, as dívi-
das e os swaps são mensurados por meio de taxas divulgadas no mercado 
financeiro e projetadas até a data do seu vencimento. A taxa de desconto 
utilizada para o cálculo pelo método de interpolação dos empréstimos em 
moeda estrangeira é desenvolvida por meio das curvas DDI, Cupom limpo e 
DI, índices divulgados pela B3 e, para os empréstimos em moeda nacional, 
é utilizada a curva DI, índice divulgado pela CETIP e calculado pelo método 
da interpolação exponencial. A Companhia utiliza instrumentos financeiros 
somente para proteção de riscos identificados limitados a 100% do valor 
desses riscos. As operações com derivativos são exclusivamente utilizadas 
para reduzir a exposição à flutuação de moeda estrangeira e taxa de juros, 
para a manutenção do equilíbrio da estrutura de capital. Hedge de fluxo de 
caixa: Os instrumentos derivativos são registrados como hedge de fluxo de 
caixa, adotando os seguintes procedimentos: • A parte eficaz do ganho, ou 
perda, do instrumento de hedge é reconhecida diretamente no patrimônio 
líquido em outros resultados abrangentes, e caso a proteção deixe de aten-
der ao índice de hedge, mas o objetivo do gerenciamento de risco perma-
nece inalterado, a Companhia deve ajustar “reequilibrar” o índice de hedge 
para atender os critérios de qualificação. • Qualquer ganho ou perda rema-
nescente no instrumento de hedge (inclusive decorrentes do “reequilíbrio” do 
índice de hedge) é uma inefetividade, e, portanto, deve ser reconhecida no 
resultado. • Os valores contabilizados em outros resultados abrangentes são 
transferidos imediatamente para a demonstração do resultado junto com a 
transação objeto de hedge ao afetar o resultado, por exemplo, quando a 
receita ou despesa financeira objeto de hedge for reconhecida ou quando 
uma venda prevista ocorrer. Quando o item objeto de hedge for o custo de 
um ativo ou passivo não financeiro, os valores contabilizados no patrimônio 
líquido são transferidos ao valor contábil inicial do ativo ou passivo não finan-
ceiro. • A Companhia deve descontinuar prospectivamente a contabilização 
de hedge somente quando a relação de proteção deixar de atender aos cri-
térios de qualificação (após levar em consideração qualquer reequilíbrio da 
relação de proteção). • Se a ocorrência da transação prevista ou compro-
misso firme não for mais esperada, os valores anteriormente reconhecidos 
no patrimônio líquido são transferidos para a demonstração do resultado. Se 
o instrumento de hedge expirar ou for vendido, encerrado ou exercido sem 
substituição ou rolagem, ou se a sua classificação como hedge for revogada, 
os ganhos ou perdas anteriormente reconhecidas no resultado abrangente 
permanecem diferidos no patrimônio líquido em outros resultados abrangen-
tes até que a transação prevista ou compromisso firme afetem o resultado. 
Perda no valor recuperável de ativos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 substitui 
o modelo de “perda incorrida” do CPC 38/IAS 39 por um modelo de perda de 
crédito esperada. O novo modelo de perda por redução ao valor recuperável 
aplica-se aos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado, ativos 
contratuais e instrumentos de dívida mensurados a VJORA, mas não se 
aplica aos investimentos em instrumentos patrimoniais (ações) ou ativos 
financeiros mensurados a VJR. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as provi-
sões para perdas são mensuradas em uma das seguintes bases: • Perdas de 
crédito esperadas para 12 meses (modelo geral): estas são perdas de cré-
dito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses 
após a data do balanço, e subsequentemente, caso haja uma deterioração 
do risco de crédito, para a vida inteira do instrumento • Perdas de crédito 
esperadas para a vida inteira (modelo simplificado): estas são perdas de 
crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro • Expediente prático: 
estas são perdas de crédito esperadas e consistentes com informações 
razoáveis e sustentáveis disponíveis, na data do balanço sobre eventos pas-
sados, condições atuais e previsões de condições econômicas futuras, que 
permitam verificar a perda provável futura baseada na perda de crédito his-
tórica ocorrida de acordo com o vencimento dos títulos. A Companhia men-
sura provisões para perdas com contas a receber e outros recebíveis e ati-
vos contratuais por um valor igual a perda de crédito esperada para a vida 
inteira, sendo que para as contas a receber de clientes, cuja carteira de 
recebíveis é pulverizada, aluguéis a receber, contas a receber atacado e 
contas a receber de transportadoras, é aplicado o expediente pratico por 
meio da adoção de uma matriz de perdas para cada faixa de vencimento. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significati-
vamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e suportáveis 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações 
de projeções. A Companhia presume que o risco de crédito em um ativo 
financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias 
de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente 
quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obriga-
ções de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da 
garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro está vencido há mais de 
90 dias. A Companhia determina o risco de crédito de um título de dívida pela 
análise do histórico de pagamentos, condições financeiras e macroeconômi-
cas atuais da contraparte e avaliação de agências de rating quando aplicá-
veis, avaliando assim cada título individualmente. O período máximo consi-
derado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual 
máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Men-
suração de perdas de crédito esperadas – Perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito baseados 
nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiên-
cias de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Compa-
nhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de 
juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recupe-
ração de crédito – Em cada data de apresentação, a Companhia avalia se os 
ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida 
mensurados a VJORA tem indícios de perda no seu valor recuperável. Um 
ativo financeiro possui indícios de perda por redução ao valor recuperável” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto negativo nos fluxos de 
caixa futuro estimados do ativo financeiro. Apresentação da perda por redu-
ção ao valor recuperável – Provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado são deduzidas do valor contábil bruto 
dos ativos. Para instrumentos financeiros mensurados a VJORA, a provisão 
para perdas é reconhecida em ORA, em vez de reduzir o valor contábil do 
ativo. As perdas por redução ao valor recuperável relacionadas às contas a 
receber de clientes e outros recebíveis, incluindo ativos contratuais, são 
apresentadas separadamente na demonstração do resultado e ORA. As per-
das dos valores recuperáveis de outros ativos financeiros são apresentadas 
em ‘despesas com vendas’. Contas a receber e ativos contratuais – A Com-
panhia considera o modelo e algumas das premissas utilizadas no cálculo 
dessas perdas de crédito esperadas como as principais fontes de incerteza 
da estimativa. As posições dentro de cada grupo foram segmentadas com 
base em características comuns de risco de crédito, como: • Nível de risco de 
crédito e histórico de perdas – para clientes atacadistas e locação de imó-
veis; e • Status de inadimplência risco de default e histórico de perdas – para 
administradoras de cartão de crédito e outros clientes. Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os ativos e passivos de longo prazo são ajusta-
dos ao seu valor presente, calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a respectiva taxa de juros, explícita ou implícita. Ativos e 
passivos de curto prazo não são ajustados a valor presente. 3.2. Transações 
em moeda estrangeira: Transações em moedas estrangeiras são inicial-
mente reconhecidas pelo valor de mercado das moedas correspondentes na 
data em que a transação se qualifica para reconhecimento. Ativos e passivos 
monetários denominados em moedas estrangeiras são convertidos para o 
Real, de acordo com a cotação das respectivas moedas no encerramento 
dos exercícios. Diferenças oriundas no pagamento ou na tradução de itens 
monetários são reconhecidas no resultado financeiro. 3.3. Classificação 

dos ativos e passivos como circulantes e não circulantes: A Companhia 
apresenta os ativos e passivos na demonstração financeira baseada na clas-
sificação de circulante e não circulante. O ativo deve ser classificado como 
circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes critérios: • espera-se que 
seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso 
normal do ciclo operacional da entidade • está mantido essencialmente com o 
propósito de ser negociado • espera-se que seja realizado até doze meses 
após a data do balanço • é caixa ou equivalente de caixa (conforme definido 
no Pronunciamento Técnico CPC 03/IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de 
Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre 
vedada durante pelo menos doze meses após a data do balanço. Todos os 
demais ativos devem ser classificados como não circulantes. O passivo deve 
ser classificado como circulante quando satisfizer qualquer dos seguintes cri-
tério: • espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da 
entidade • está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado • 
deve ser liquidado no período de até doze meses após a data do balanço • a 
entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
durante pelo menos doze meses após a data do balanço. Todos os outros 
passivos devem ser classificados como não circulantes. Os impostos diferidos 
ativos e passivos são classificados como “não circulantes”, líquidos por enti-
dade legal, conforme prevê o CPC32/ IAS12. 3.4. Conversão de subsidiárias 
e associadas localizadas em outros países: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da controladora. Cada 
entidade determina sua moeda funcional e todas suas transações financeiras 
são mensuradas naquela moeda. As demonstrações financeiras das subsidi-
árias localizadas em outros países que usam uma moeda funcional diferente 
da controladora são traduzidas para reais, na data do balanço, de acordo com 
o seguinte critério: • Ativos e passivos, incluindo ágio e ajustes de valor de 
mercado, são traduzidos em reais à taxa de câmbio da data do balanço. • 
Demonstração do resultado e demonstração dos fluxos de caixa são traduzi-
das em reais utilizando a taxa média, exceto se variações significativas ocor-
rerem, quando então é utilizada a taxa da data da transação. • Contas de 
patrimônio líquido são mantidas ao saldo histórico em reais e a variação é 
registrada na rubrica de variação cambial de investimento no exterior como 
outros resultados abrangentes. As diferenças de variações cambiais na con-
versão de moeda estrangeira são reconhecidas diretamente em um compo-
nente separado do patrimônio líquido. Quando uma operação estrangeira é 
vendida, o valor acumulado de ajuste de variação cambial no patrimônio 
líquido é lançado para o resultado do exercício. Efeitos da conversão do inves-
timento em uma operação estrangeira são reconhecidos em componentes 
separados do patrimônio líquido e reclassificados ao resultado do exercício 
quando da baixa do investimento. 3.5. Hiperinflacão: A partir de setembro de 
2018 a Argentina assou a ser considerada uma economia hiperinflacionária. 
Conforme CPC 42/ IAS 29 – “Contabilidade e Evidenciação em Economia 
Altamente Inflacionária baseadas na abordagem de custo corrente”, os ativos 
e passivos não monetários, patrimônio líquido e resultados operacionais da 
subsidiária indireta Libertad, sediada na Argentina, uma subsidiária direta do 
Éxito, cuja moeda funcional é o peso argentino, estão sendo ajustados para 
que os valores sejam divulgados na unidade monetária de mensuração no 
final do exercício. Esta unidade considera os efeitos medidos pelo Índice de 
Preços ao Consumidor (“IPC”) na Argentina a partir de 01/01/2017 e Índice de 
Preços no Varejo Doméstico da Argentina (“IPIM”) até 31/12/2016. 3.6. Conta-
bilização de participações societárias a custo decorrente de reestrutura-
ções societárias e efetuadas com partes relacionadas: A Companhia con-
tabiliza a custo histórico as participações decorrentes de reestruturações 
societárias adquiridas de partes relacionadas sem essência econômica. A 
diferença entre o saldo do custo e o valor adquirido é registrada no patrimônio 
líquido, quando a transação é feita entre empresas sobre o controle comum. 
As transações não se qualificam como combinação de negócio nos termos do 
CPC 15R/IFRS 3R. 4. Adoção de novos pronunciamentos, alterações e 
interpretações de pronunciamentos emitidos pelo IASB e CPC e normas 
publicadas vigentes a partir de 2020 – 4.1. Alterações às IFRSs e as 
novas interpretações de aplicação obrigatória a partir do exercício cor-
rente: Em 2020, a Companhia aplicou emendas e novas interpretações às 
IFRSs e aos CPCs emitidos pelo IASB e pelo CPC, respectivamente, que 
entram obrigatoriamente em vigor para períodos contábeis iniciados em ou a 
partir de 01/01/2020. As principais alterações da Companhia são:
Pronunciamento Descrição Impacto

Alterações no 
CPC 15 (R1)/ 
IFRS 3: Defini-

ção de negócios

Esclarecem que para ser consi-
derado um negócio, um conjunto 
integrado de atividades e ativos 
deve incluir, no mínimo, um input 
– entrada de recursos e um pro-
cesso substantivo que, juntos, 
contribuam significativamente 
para a capacidade de gerar 
output – saída de recursos.

Não teve impacto 
sobre as demons-
trações financeiras 
individuais e conso-
lidadas, mas podem 
impactar períodos 

futuros caso a Com-
panhia ingresse em 
quaisquer combina-
ções de negócios.

Revisão CPC 14 
– Instrumentos 

Financeiros: 
Reconhe-
cimento, 

Mensuração e 
Evidenciação

Alterações em função da edi-
ção do CPC 00 (Estrutura Con-
ceitual) Alteração na definição 
de combinação de negócios no 
CPC 15 Alteração da definição 
de omissão material ou divulga-
ção distorcida material Alteração 
da denominação do CPC 06 (R2) 
para Arrendamentos.

Essas alterações 
não têm impacto 

nas demonstrações 
financeiras individu-
ais e consolidadas.

Revisão CPC 00 
(R2)

Conceitos e orientações sobre 
apresentação e divulgação, 
bases de mensuração, objetivos 
do relatório financeira e informa-
ção útil.

Essas alterações 
não têm impacto 

nas demonstrações 
financeiras individu-
ais e consolidadas.

Alterações no 
CPC 38, CPC 
40 (R1) e CPC 
48: Reforma da 
Taxa de Juros 
de Referência

As alterações aos Pronuncia-
mentos CPC 38 e CPC 48 for-
necem isenções que se aplicam 
a todas as relações de prote-
ção diretamente afetadas pela 
reforma de referência da taxa de 
juros. Uma relação de proteção é 
diretamente afetada se a reforma 
suscitar incertezas sobre o pe-
ríodo ou o valor dos fluxos de 
caixa baseados na taxa de juros 
de referência do item objeto de 
hedge ou do instrumento de 
hedge.

Essas alterações 
não têm impacto 

nas demonstrações 
financeiras individu-
ais e consolidadas.

Alterações no 
CPC 06 (R2): 

Benefícios 
Relacionados à 
Covid-19 Con-
cedidos para 
Arrendatários 

em Contratos de 
Arrendamento.

As alterações preveem conces-
são aos arrendatários na apli-
cação das orientações do CPC 
06 (R2) sobre a modificação do 
contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacio-
nados como consequência direta 
da pandemia Covid-19.

Essas alterações 
não têm impacto 
significativo nas 
demonstrações 

financeiras individu-
ais e consolidadas.

4.2. CPC 06 (R2)/IFRS 16 – Arrendamentos: O CPC 06 (R2)/IFRS 16 esta-
belece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de operações de arrendamento mercantil e exige que os arren-
datários contabilizem todos os arrendamentos conforme um único modelo 
de balanço patrimonial, similar à contabilização de arrendamentos financei-
ros nos moldes do CPC 06 (R1)/IAS 17. Companhia optou pela adoção da 
abordagem retrospectiva completa como método de transição em 01/01/2019, 
com efeitos desde o início do primeiro período. 4.3 ICPC 22/IFRIC 23 – Incer-
teza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: A interpretação ICPC 22/
IFRIC 23 esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensu-
ração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributo sobre 
o lucro. A interpretação foi aprovada em 21/12/2018 e entrou em vigência 
em 01/01/2019. Na avaliação da Administração da Companhia, não existem 
impactos significativos em decorrência da interpretação. 4.4 Normas e inter-
pretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: A Com-
panhia não adotou antecipadamente as IFRSs novas e revisadas a seguir, já 
emitidas e ainda não vigentes:

Pronun-
ciamento Descrição

Aplicável 
a períodos 
anuais com 

início em
ou após

Altera-
ções ao 
IAS 1: 

Classifi-
cação de 
passivos 
como cir-
culante 
ou não 
circu-
lante

Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, 
de forma a especificar os requisitos para classifi-
car o passivo como circulante ou não circulante. 
As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito 
de postergar deve existir na data-base do relató-
rio; • Que essa classificação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito 
de postergação • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si 
um instrumento de capital próprio os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação. As 
alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retros-
pectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o 
impacto que as alterações terão na prática atual e 
se os contratos de empréstimo existentes podem 
exigir renegociação..

01/01/2023

Pronun-
ciamento Descrição

Aplicável 
a períodos 
anuais com 

início em
ou após

Altera-
ções no 
CPC 26 
(R1) e 

CPC 23: 
Defini-
ção de 

material

Fornece uma nova definição de material que 
afirma. As alterações esclarecem que a mate-
rialidade dependerá da natureza ou magnitude 
de informação, individualmente ou em combi-
nação com outras informações, no contexto das 
demonstrações financeiras. Uma informação dis-
torcida é material se poderia ser razoavelmente 
esperado que influencie as decisões tomadas 
pelos usuários primários.
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Essas alterações não são esperados impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 5. Principais 
julgamentos contábeis, estimativas e premissas – A elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia exige 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que 
afetam os valores demonstrados de receitas, despesas, ativos e passivos 
e a evidenciação dos passivos contingentes no encerramento do exercício, 
porém, as incertezas quanto a essas premissas e estimativas podem gerar 
resultados que exijam ajustes substanciais ao valor contábil do ativo ou pas-
sivo em exercícios futuros. No processo de aplicação das políticas contá-
beis da Companhia, a Administração adotou julgamentos, os quais tiveram 
o efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas conforme as informações incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Redução ao valor recuperável – impair-
ment: Notas nº 7.2, 8.1, 15.1, 16.1 e 16.2 • Estoques: Constituição de provi-
sões por estimativas de perda: Nota nº9 • Tributos a recuperar: Expectativa 
de realização dos créditos tributários: Nota nº10 • Valor justo dos derivativos 
e outros instrumentos financeiros: Mensuração do valor justo dos derivativos: 
Nota nº19 • Provisão para demandas judiciais: Constituição de provisão para 
causas que representem expectativas de perdas prováveis e estimadas com 
um certo grau de razoabilidade: Nota nº 22 • Imposto de renda: Constituição 
de provisões com base em estimativas razoáveis: Nota nº 21 • Pagamentos 
com base em ações: Estimativa do valor justo das operações com base em 
um modelo de avaliação – Nota nº 25 • Combinação de negócios: estimativas 
de valor justo de ativos e passivos adquiridos na combinação de negócios e 
goodwill resultante – Nota nº 13 • Arrendamento: determinação do termo de 
contrato do leasing e da taxa de juros incremental – Nota nº 23. 6. Caixa e 
equivalentes de caixa – Compreendem o caixa, as contas bancárias e as 
aplicações de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em 
valores conhecidos de caixa e sujeitos a um risco insignificante de alteração 
do valor, com intenção e possibilidade de serem resgatados em até 90 dias 
a partir da data da aplicação. 

Controladora Consolidado
Taxa 2020 2019 2020 2019

Caixa e contas bancárias – Brasil – – 198 249
Caixa e contas bancárias – Exterior (*) – – 3.666 3.109
Aplicações financeiras – Brasil (**) 1 2 8.223 4.473
Aplicações financeiras – Exterior (***) – – 159 125

1 2 12.246 7.956
(*) Em 31/12/2020, referem-se a (i) recursos do grupo Éxito, sendo R$100 
em pesos argentinos, R$382 em pesos uruguaios e R$3.033 em pesos 
colombianos (R$73 em pesos argentinos, R$254 em pesos uruguaios e 
R$2.698 em pesos colombianos, em 31/12/2019); (ii) recursos da Compa-
nhia aplicados nos Estados Unidos, em dólares norte-americanos no mon-
tante de R$151 (R$84 em 31/12/2019). (**) As aplicações financeiras, em 
31/12/2020, constituem, substancialmente, operações compromissadas, 
remuneradas pela média ponderada de 96,93% (89,94% em 31/12/2019) 
do CDI (Certificado de Depósito Interbancário). (***) Referem-se a recursos 
aplicados no exterior, em 31/12/2020, na moeda local equivalentes a R$12 
na Argentina, R$1 no Uruguai e R$ 146 na Colômbia (R$ 20 na Argentina, 
R$ 4 no Uruguai e R$ 101 na Colômbia, em 31/12/2019). 7. Contas a rece-
ber – Os saldos de contas a receber são registrados inicialmente pelo valor 
da transação, que corresponde ao valor de venda, e são subsequentemente 
mensurados conforme a carteira: (i) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes (VJORA), no caso dos recebíveis de administradoras de 
cartão de crédito e (ii) custo amortizado, para as demais carteiras. Provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado são 
deduzidas do valor contábil bruto dos ativos. Para instrumentos financeiros 
mensurados a VJORA, a provisão para perdas é reconhecida em ORA, em 
vez de reduzir o valor contábil do ativo. Em cada data de apresentação, a 
Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amor-
tizado ou VJORA tem indícios de perda no seu valor recuperável. Um ativo 
financeiro possui indícios de perda por redução ao valor recuperável quando 
ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuro estimados do ativo financeiro. Os valores a receber são considerados 
incobráveis e, portanto, baixados da carteira de contas a receber, quando 
o pagamento não é efetuado após 360 dias da data do vencimento. A cada 
fechamento anual dos balanços, a Companhia e suas subsidiárias avaliam 
se os ativos ou grupos de ativos financeiros apresentaram perda de seu 
valor recuperável. 

Consolidado
2020 2019

Administradoras de cartões de crédito (nota nº7.1) 139 42
Administradoras de cartões de crédito – partes relaciona-
das (nota nº 11.2) 32 24

Tickets de vendas e duplicatas a receber 565 446
Cartão de crédito próprio 72 70
Contas a receber de partes relacionadas (nota nº11.2) 22 12
Contas a receber de fornecedores 90 166
Provisão para perdas de crédito esperada (nota nº7.2) (47) (32)

873 728
Circulante 868 727
Não circulante 5 1
7.1. Administradores de cartões de crédito: A Companhia e suas subsi-
diárias, mediante estratégia de gerenciamento de caixa, vendem parte dos 
recebíveis, sem qualquer direito de regresso ou de obrigação relacionada. 
7.2. Provisão para perdas de crédito esperada Consolidado

2020 2019
No início do exercício (32) (5)
Perdas/reversão registrada no exercício (86) (263)
Baixas de contas a receber 78 282
Desconsolidação Via Varejo – (19)
Ativos mantidos à venda e operações descontinuadas – 1
Aquisição de sociedade – (28)
Ajuste de conversão para moeda de apresentação (7)
No fim do exercício (47) (32)
Abaixo apresentamos a composição do saldo consolidado de contas a rece-
ber pelo seu valor bruto por período de vencimento: 

Títulos vencidos – Consolidado
Total A vencer <30 dias 30-60 dias 61-90 dias >90 dias

31.12.2020 920 754 81 67 8 10
31.12.2019 760 609 79 21 5 46
8. Outras contas a receber Consolidado

2020 2019
Contas a receber de seguradoras 14 72
Contas a receber por venda de sociedades (nota nº 8.2) 78 83
Aluguéis a receber 214 113
Contas a receber – Via Varejo (*) 266 49
Venda de imóveis (**) 314 128
Outras 198 143
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa 
(nota nº 8.1) (13) (15)

1.071 573
Circulante 400 381
Não circulante 671 192
(*) Com a venda do investimento na Via Varejo, o saldo que estava em partes 
relacionadas foi reclassificado para outras contas a receber. No montante de 
R$266 está incluindo o valor de R$231 correspondente ao direito do GPA 
de receber da Via Varejo o reembolso do benefício da exclusão do ICMS 
da base do PIS e da COFINS de sua antiga subsidiária Globex, após o pro-
cesso transitado em julgado, referente ao período de 2007 e 2010 (vide nota 
nº21.9). (**) Valor composto principalmente por um contrato de compra e 
venda de um terreno em 29/09/2018 pelo montante de R$200, cuja venda 
não foi reconhecida nos termos do IFRS 15 devido às características con-
tratuais de pagamento de longo prazo e transferência de título legal em data 
futura a ser definida pelo comprador. Em 2020 a CBD transferiu a escritura 
(título legal), a pedido do comprador, de acordo com o previsto em contrato, 
de todas as matriculas do terreno e reconheceu um ganho de R$174 (vide 
nota nº28) na linha de resultado com ativo imobilizado. A transação resultou 
no reconhecimento de valor a receber de R$200, com vencimento em setem-
bro de 2023, para o qual a Companhia obteve fiança bancária como garantia 
de recebimento. 8.1. Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa

Consolidado
2020 2019

No início do exercício (15) (16)
Perdas/reversão registrada no exercício – –
Baixas de contas a receber 2 5
Desconsolidação Via Varejo – (4)
Ativos mantidos à venda e operações descontinuadas – –
No fim do exercício (13) (15)
8.2. Contas a receber por venda de sociedades: Contas a receber rela-
cionadas ao exercício, pela contraparte, de opção para compra de postos 
de combustíveis. O valor original era de R$50 atualizados monetariamente 

desde a assinatura do acordo em 28/05/2012, por 110% do CDI, com paga-
mento previsto em 240 parcelas mensais. Em janeiro de 2016 foram vendi-
dos mais 5 postos pelo valor de R$8, em 120 parcelas à 110% do CDI. 9.
Estoques – São contabilizados pelo custo ou valor líquido de realização, o
que for menor. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo médio,
incluindo os custos de armazenamento e manuseio, na medida em que tais
custos são necessários para trazer os estoques na sua condição de venda
nas lojas, deduzidos de acordos comerciais recebidos de fornecedores. O
valor líquido de realização é o preço de venda no curso normal dos negócios, 
deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda, tais como:
(i) tributos incidentes sobre a venda; (ii) despesas de pessoal atreladas dire-
tamente à venda; (iii) custo da mercadoria; e (iv) demais custos necessários
para trazer a mercadoria em condição de venda. Os estoques são reduzi-
dos ao seu valor recuperável por meio de estimativas para perdas, quebras,
sucateamento, giro lento de mercadorias e estimativa de perda para mer-
cadorias que serão vendidas com margem bruta negativa, a qual é periodi-
camente analisada e avaliada quanto à sua adequação. Os acordos comer-
ciais recebidos de fornecedores são mensurados e reconhecidos com base
nos contratos e acordos assinados, e registradas ao resultado à medida em
que os correspondentes estoques são vendidos. Compreendem acordos
por volume de compras, logística e negociações pontuais para recomposi-
ção de margem, reembolso de despesas, entre outros, e são registradas
como redutoras dos saldos a pagar aos respectivos fornecedores, quando
contratualmente a Companhia possui o direito de liquidar os passivos com
fornecedores pelo líquido dos valores a receber de acordos comerciais. 

Consolidado
2020 2019

Lojas 5.869 4.698
Centrais de distribuição 1.508 1.583
Estoque – Grupo Éxito 2.880 2.254
Estoque de imóveis – Grupo Éxito 142 190
Estoques de imóveis – 1
Perdas com obsolescência e quebras (nota nº9.2) (123) (95)

10.276 8.631
9.1. Acordos comerciais nos estoques e nos custos de armazenagem –
Em 31/12/2020, o valor de acordos comerciais não realizados, apresentado
como redutor do saldo de estoques totalizou R$506 (R$310 em 31/12/2019). 
9.2. Perdas com obsolescência e quebras Consolidado

2020 2019
No início do exercício (95) (65)
Adições (40) (51)
Aquisição de Sociedade – (22)
Baixas/reversões 16 35
Desconsolidação Via Varejo – 8
Ajuste de conversão para moeda de apresentação (4) –
No final do exercício (123) (95)
10. Tributos a recuperar – A Companhia registra créditos tributários, todas 
as vezes em que reúne entendimento jurídico, documental e factual sobre
tais créditos que permitam seu reconhecimento, incluindo a estimativa de
realização, sendo o ICMS reconhecido como redutor de “custo das mercado-
rias vendidas” e o PIS e COFINS como redutor das contas de resultado sobre 
as quais são calculados os créditos. A realização desses impostos é efetu-
ada tendo como base as projeções de crescimento, questões operacionais e
geração de débitos para consumo desses créditos pelas empresas do Grupo.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

ICMS (nota nº10.1) – – 2.746 2.621
PIS e COFINS (nota nº10.2) – – 1.851 854
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
(nota nº10.3) – – 335 321

Imposto de renda e contribuição social (*) 2 2 608 474
Outros – – 48 49
Outros impostos – Grupo Éxito IVA – – 130 77
Total 2 2 5.718 4.396
Circulante 2 2 1.752 1694
Não circulante – – 3.966 2.702
(*) Inclui os saldos de Éxito de R$440 (R$340 em 31/12/2019). 10.1. Imposto
sobre circulação de mercadorias e serviços – ICMS: Desde o ano 2008, os
Estados têm modificado substancialmente suas legislações internas visando
à implantação e ampliação da sistemática da substituição tributária do ICMS. 
Referida sistemática implica na antecipação do recolhimento do ICMS, de
toda a cadeia comercial, no momento da saída da mercadoria do estabele-
cimento industrial ou importador, ou na sua entrada no Estado. A ampliação
dessa sistemática para uma gama cada vez maior de produtos comercializa-
dos no varejo baseia-se na premissa de que o ciclo de comercialização des-
ses produtos se concretizará dentro do próprio Estado, de modo que o ICMS
é integralmente a ele devido. Ocorre que, para abastecimento de suas lojas, 
a Companhia e suas subsidiárias mantêm centros de distribuição localizados 
estrategicamente em determinados Estados e no Distrito Federal, os quais
recebem mercadorias com o ICMS de toda a cadeia comercial já antecipado
(por força da substituição tributária) pelos fornecedores ou pela própria Com-
panhia e suas subsidiárias e, então, as enviam para estabelecimentos locali-
zados em outros Estados. Essa remessa interestadual garante a Companhia
e suas subsidiárias o direito ao ressarcimento do ICMS anteriormente anteci-
pado, ou seja, o ICMS da cadeia comercial pago na aquisição se transforma
em crédito de imposto a ser ressarcido, nos termos da legislação interna
de cada estado. O processo de ressarcimento requer a comprovação, por
meio de documentos fiscais e arquivos digitais das operações realizadas
que geraram para a Companhia o direito ao ressarcimento. Apenas após
sua homologação pelo Fisco Estadual e/ou o cumprimento de obrigações
acessórias específicas que visam tal comprovação é que os créditos podem
ser utilizados pela Companhia, o que ocorre em períodos subsequentes ao
da sua geração. Tendo em vista que o número de itens comercializados no
varejo sujeitos à substituição tributária tem sido constantemente ampliado, 
também houve aumento do crédito de imposto a ser ressarcido pela Compa-
nhia e por suas subsidiárias. A Companhia e suas subsidiárias têm realizado
referidos créditos com a autorização para compensação imediata em virtude
de sua operação, pela obtenção de regime especial, e também por meio
de outros procedimentos regulados por normativos estaduais. Com relação
aos créditos que ainda não podem ser compensados de forma imediata,
as Administrações das Subsidiárias, com base em estudo técnico de recu-
peração, baseado na expectativa futura de crescimento e de consequente
compensação com débitos oriundos das suas operações, entendem ser
viável sua compensação futura. Os estudos mencionados são preparados
e revisados periodicamente com base em informações extraídas do planeja-
mento estratégico previamente aprovado pelo Conselho das Administrações
das Subsidiárias. Para as demonstrações financeiras do exercício encerrado
em 31/12/2020, a Administração da Companhia possui controles de monito-
ramento sobre a aderência ao plano anualmente estabelecido, reavaliando 
e incluindo novos elementos que contribuem para a realização do saldo de 
ICMS a recuperar, conforme demonstrado na tabela abaixo. 
Em Consolidado
Em 1 ano 732
De 1 a 2 anos 518
De 2 a 3 anos 522
De 3 a 4 anos 243
De 4 a 5 anos 167
Após 5 anos 564

2.746
10.2. Crédito de PIS e COFINS: As evidências que conduzem a Companhia
a concluir sobre o direito ao crédito de PIS e COFINS incluem i) interpreta-
ção da legislação tributária, ii) fatores internos e externos como jurisprudên-
cias e interpretações do mercado que fizeram parte da análise, iii) análise
de assessores jurídicos externos a respeito dos temas e iv) avaliação con-
tábil sobre o tema. Em 29/10/2020, a CBD obteve o processo em julgado
favorável na sua ação individual, resultando o registro de crédito tributário 
no montante de R$ 1.609 (sendo R$613 no resultado financeiro), líquido
das provisões para parcelas, que eventualmente, consideradas não reali-
záveis. A compensação desse crédito tributário está sujeita a determinados
processos administrativos junto ao Fisco Brasileiro e a Companhia estima
realizá-lo em 5 (cinco) anos. Vide nota nº 22.8. Em relação aos ativos de
PIS e COFINS, a CBD avaliou andamentos processuais recentes em deter-
minadas causas e procedeu à baixa de ativos de PIS/COFINS no montante 
de R$168, em 31/12/2020, de valores sem expectativa de realização. 10.3. 
INSS: Em 28/08/2020, o Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de reper-
cussão geral, reconheceu ser constitucional a incidência de contribuições 
previdenciárias (INSS) sobre o terço constitucional de férias. A Companhia
e suas subsidiárias vêm acompanhando o desenvolvendo destes temas, e 
juntamente com seus assessores legais, concluiu que os elementos até o
momento não impactam a expectativa de realização dos respectivos crédi-
tos. O montante envolvido no consolidado equivale a R$169, em 31/12/2020.
11. Partes relacionadas – 11.1. Remuneração da administração e dos
comitês de assessoramento: A Companhia faz parte de um Grupo, con-
forme divulgado na nota 1, onde as principais decisões estratégicas e ope-
racionais são centralizadas na controladora CBD, motivo pelo qual não exis-
tem, na Companhia, pessoas chave que reúnam os requisitos necessários
para serem consideradas pessoal-chave da Administração. 11.2. Saldos
e transações com partes relacionadas: As operações com partes rela-
cionadas são resultado, principalmente, de operações que a Companhia e
suas subsidiárias mantêm entre si e com outras entidades relacionadas, e
foram contabilizadas substancialmente segundo os preços, os termos e as 
condições acordados entre as partes. A seguir demonstramos os saldos e
transações com as partes relacionadas: 

Controladora
Outros passivos

Controlador: 2020 2019
Helicco Participações Ltda. 21 20
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 Consolidado
Saldos Transações

Clientes Outros ativos Fornecedores Outros passivos
Receitas 

(despesas)
Controlador: 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Casino (i) – – – 5 – – – 24 (91) (57)
Euris (i) – – – – – – – 1 (3) (1)
Helicco Participações (i) – – – – – – 21 20 – (3)
Geant internacional – – – – – – – – – (3)
Controladas:
CBD – – – – – – – – – –
Sendas Distribuidora – – – – – – – – – –
Coligadas:
FIC (iii) 32 24 41 36 23 39 – – 55 152
Puntos Colombia (v) – – 38 28 – – 54 43 (228) (13)
Tuya (vi) – – 31 26 – – 1 – 48 21
Outras partes relacionadas:
Greenyellow (iv) – – – – – – 120 134 (131) (35)
Grupo Casino (vii) 22 12 12 8 – 1 19 13 (49) (4)
Outros – – 1 1 – – – – (2) –
Total 54 36 123 104 23 40 215 235 (401) 57
As operações com partes relacionadas decorrem, principalmente, de operações que a Companhia e 
suas subsidiárias mantêm entre si e com outras entidades relacionadas, e foram contabilizadas subs-
tancialmente segundo os preços, os termos e as condições acordadas entre as partes. As principais 
operações da Companhia com partes relacionadas são: (i) Casino: Cost Sharing Agreement: celebrado 
entre a Companhia, Sendas Distribuidora S.A., Helicco Participações Ltda., Foncière Euris e Casino, 
Guichard-Perrachon S.A. (“Casino”) em 10/08/2014, conforme aditado, para regular o reembolso pela 
Companhia de despesas incorridas pelas empresas do Grupo Casino decorrentes de atividades que 
envolvem a transferência de know-how à Companhia para apoiar o seu desenvolvimento. Insurance: 
Contratos de prestação de serviços celebrados entre a Companhia e Casino para intermediação na 
negociação de renovações de determinadas apólices de seguro da Companhia. Agency Agreement: 
celebrado entre a Companhia, Sendas Distribuidora S.A. e Groupe Casino Limited em 25/07/2016, 
conforme aditado, para regular a prestação de serviços de global sourcing (prospecção de fornece-
dores globais e intermediação de compras) pelo Casino e reembolso pelo Groupe Casino Limited à 
Companhia para restaurar as margens de ganho reduzidas em virtude de promoções realizadas pela 
Companhia em suas lojas. Cost Reimbursement Agreement: celebrado entre a Companhia e Casino, 
Guichard-Perrachon S.A. em 25/07/2016 para regular o reembolso pela Companhia de despesas 
de colaboradores franceses (expatriados) da Companhia relativas a contribuições sociais francesas 
e outros benefícios englobados no programa de expatriação pagos por Casino na França. Agency 
Agreement: celebrado entre a Companhia, Sendas Distribuidora S.A. e Casino International S.A. em 
20/12/2004, conforme aditado, para representação da Companhia na negociação comercial de produ-
tos a serem adquiridos pela Companhia junto aos fornecedores internacionais. Purchase Agreement: 
celebrado entre a Companhia, Sendas e E.M.C. Distribution Limited em 06/06/2019 para a importação 
de produtos não alimentícios e alimentícios (exceto perecíveis e vinhos) para revenda em suas lojas, 
mediante solicitação de ordens de compra, em caráter não-exclusivo. (ii) Éxito e controladas: Agree-
ment on Establishment of Business Relations: celebrado entre a Companhia, Sendas, Éxito e suas 
controladas em 27/07/2016 para regular a prospecção de fornecedores de seus países de origem para 
estabelecimento de novas relações comerciais. Celebração de contratos de licença de uso de marca e 
de direitos autorais envolvidos na produção, publicidade, promoção, comercialização e distribuição de 
produtos do segmento têxtil e acessórios destinados ao público feminino (marcas Bronzini e Arkitect) 
pela Distribuidora de Textiles y Confecciones S.A. (Didetexto), controlada por Éxito, à Companhia. Cost 
Reimbursement Agreement: celebrado entre a Companhia, Sendas e Éxito em 22/10/2019 para reem-
bolso de uma parte à outra dos custos incorridos para transferência de colaboradores. (iii) FIC: celebra-
ção de contratos comerciais para regular as regras para a promoção e venda dos serviços financeiros 
ofertados pela FIC nas lojas da Companhia para implementação da parceria financeira entre a Com-
panhia e o Itaú Unibanco Holding S.A. (“Itaú”) no acordo de associação, dentre os quais: (i) serviços de 
correspondente bancário no Brasil; (ii) acordo de indenização em que FIC se comprometeu em manter 
a Companhia indene de perdas incorridas em decorrência dos serviços; e a FIC e a Companhia se 
comprometeram, entre si, em indenizar uma a outra por contingências de suas responsabilidades; e 
(iii) acordo para fornecimento pela Companhia à FIC, e vice-versa, de informações e acesso a sistemas 
para oferta dos serviços. (iv) Greenyellow: celebração de (a) contratos com a Companhia para regular 
os termos da instalação de equipamentos e a prestação de serviços pela Greenyellow de soluções de 
eficiência energética nos estabelecimentos da unidade de negócios multivarejo da Companhia para 
redução de energia. (b) contratos com a Companhia e Sendas para a compra de energia comerciali-
zada em mercado livre. (v) Puntos Colombia: Programa de Fidelidade a clientes do Éxito. Saldo rela-
cionado a resgate de pontos e outros serviços. (vi) Tuya: Entidade financeira investida do Éxito. Saldo 
relacionado a participação em acordos de colaboração empresarial e reembolso de despesa, cupons 
de desconto e outros. (vii) Grupo Casino: Saldos a receber por despesas de expatriados com Casino 
International, Distribution Casino e Casino Services. Prestação de serviços na importação de mer-
cadorias por outras companhias do grupo Casino. (viii) Éxito Consultancy Agreement: contrato cele-
brado em 29/05/2020, conforme aditado, no qual a Companhia foi contratada pelo Éxito para prestação 
de serviços de consultoria para as áreas de especialização (Presidência, Estratégia e Planejamento, 
Financeiro, Recursos Humanos, Jurídico, Comunicação e Relações com Investidores), ajudando o 
Éxito na tomada de decisões e na análise de oportunidades. 12. Investimentos em controladas e 
associadas – 12.1 Participação em controladas, subsidiárias e associadas: A seguir são apresentados 
os detalhes das controladas da Companhia no encerramento de cada exercício: 

Participação nos investimentos – %
2020 2019

Grupo Sociedades País Wilkes

Partici-
pação 

indireta Wilkes

Partici-
pação 

indireta
Controladas

CBD Companhia Brasileira de Distribuição (“CBD”) Brasil 35,07 – 35,11
Novasoc Comercial Ltda. (“Novasoc”) Brasil – 35,07 – 35,11
Sendas Distribuidora S.A. (“Sendas) Brasil 35,07 – – 35,11
Bellamar Empreend. e Participações Ltda. 
(“Bellamar”) Brasil - 35,07 – 35,11
CBD Holland B.V. (“CBD Holland”) Brasil – 35,07 – 35,11
GPA 2 Empreed. e Participações Ltda. (“GPA 2”) Brasil – 35,07 – 35,11
GPA Logística e Transporte Ltda. (“GPA Logís-
tica”) Brasil – 35,07 – 35,11
SCB Distribuição e Comércio Varejista de Ali-
mentos Ltda. (“Compre Bem’’) Brasil – 35,07 – 35,11
Stix Fidelidade e Inteligência S.A(“Stix”) (*) Brasil – 23,38 – 35,11
James Intermediação Ltda. (“James”) Brasil – 35,07 – 35,11
Cheftime Comércio de Refeições S.A. (“Cheftime”) Brasil – 27,90 – 27,94
GPA Malls & Properties Gestão de Ativos 
e Serviços Imobiliários Ltda. (“GPA M&P”) Brasil – 35,07 – 35,11
Bcafeterias e Lanchonetes Ltda.(“Bcafeterias”) Brasil – 35,07 – 35,11
Fronteira Serviços Imobiliários Ltda.(“Fronteira”) Brasil – 35,07 – 35,11
Place2B Serviços Imobiliários Ltda.(“Place2B”) Brasil – 35,07 – 35,11
Companhia Brasileira de Distribuição Luxem-
bourg Holding S.à.r.l. (“CBDLuxco”)

Luxem-
burgo – 35,07 – 35,11

Companhia Brasileira de Distribuição Nether-
lands Holding B.V. (“CBDDutchco”) Holanda – 35,07 – 35,11

Éxito Almacénes Éxito S.A Colômbia – 33,86 – 33,91
Éxito Indústrias S.A Colômbia – 33,17 – 33,21
Fideicomiso Lote Girardot Colômbia – 33,86 – 33,91
Éxito Viajes y Turismos S.A.S. Colômbia – 17,27 – 17,29
Almacenes Éxito Inversiones S.A.S. (Móvil Éxito) Colômbia – 33,86 – 33,91
Transacciones Energéticas S.A.S (antes Gemex 
O & W S.A.S) Colômbia – 33,86 – 33,91
Marketplace Internacional Éxito y Servicios 
S.A.S. (MPI) Colômbia – 33,86 – 33,91
Logística, Transporte y Servicios Asociados 
S.A.S. (LTSA) Colômbia – 33,86 – 33,91
Depósitos y Soluciones Logísticas S.A.S. Colômbia – 33,86 – 33,91
Patrimonio Autónomo Iwana Colômbia – 17,27 – 17,29
Patrimonio Autónomo Viva Malls Colômbia – 17,27 – 17,29
Patrimonio Autónomo Viva Sincelejo Colômbia – 8,81 – 8,82
Patrimonio Autónomo Viva Villavicencio Colômbia – 8,81 – 8,82
Patrimonio Autónomo San Pedro Etapa I Colômbia – 8,81 – 8.82
Patrimonio Autónomo Centro Comercial Colômbia – 8,81 – 8,82
Patrimonio Autónomo Viva Laureles Colômbia – 13,82 – 13,83
Patrimonio Autónomo Viva Palmas Colômbia – 8,81 – 8,82
Patrimonio Autónomo Centro Comercial Viva Colômbia – 15,55 – 15,56
Spice investment Mercosur Uruguai – 33,86 – 33,91
Larenco S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Geant Inversiones S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Lanin S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
5 Hermanos Ltda. Uruguai – 33,86 – 33,91
Sumelar S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Raxwy Company S.A. (**) Uruguai – – – 33,91
Supermercados Disco del Uruguay S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Maostar S.A. Uruguai – 10,58 – 10,60
Ameluz S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Fandale S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Odaler S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
La Cabaña S.R.L. Uruguai – 21,16 – 21,19
Ludi S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Semin S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Randicor S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Setara S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Hiper Ahorro S.R.L. Uruguai – 21,16 – 21,19
Ciudad del Ferrol S.C. Uruguai – 20,74 – 20,76
Mablicor S.A. Uruguai – 10,79 – 10,81
Tipsel S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Tedocan S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Vía Artika S. A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Grupo Disco del Uruguay S.A. Uruguai – 21,16 – 21,19
Devoto Hermanos S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Mercados Devoto S.A. Uruguai – 33,86 – 33,91
Libertad S.A. Argentina – 33,86 – 33,91
Onper Investment 2015 S.L Espanha – 33,86 – 33,91
Spice España de Valores Americanos S.L. Espanha – 33,86 – 33,91
Marketplace Internacional Éxito S.L Espanha – 33,86 – 33,91
Gelase S. A. Bélgica – 33,86 – 33,91

(*) Em 2020 foi alterada a participação da empresa Stix Fidelidade para 23,38% (**) Em 31/07/2020 
foi liquidada a empresa Raxwy Company. A seguir são apresentados os detalhes das associadas da 
Companhia no encerramento de cada exercício: 

Participação nos investimentos – %
2020 2019

Grupo Sociedades País Wilkes

Partici-
pação 

indireta Wilkes

Partici-
pação 

indireta
Associadas

Cnova 
N.V. Cnova N.V (“Cnova Holanda”) Holanda – 11,92 – 11,93

Cdiscount Afrique S.A.S (“CDiscount Afrique”) França – 11,92 – 11,93
Cdiscount International BV The Netherlands 
(“Cdiscount Internacional”) Holanda – 11,92 – 11,93
Cnova France SAS (“CNova France”) França – 11,92 – 11,93
Cdiscount S/A França – 11,88 – 11,89
Cdiscount Côte d’Ivoire SAS Ivory Coast 
(“CDiscount Côte”) (**)

Costa do 
Marfim – 11,92 – 11,93

Cdiscount Sénégal SAS (“CDiscount Sénégal”) Senegal – 11,92 – 11,93
Cdiscount Cameroun SAS (“CDiscount Came-
roun”)

Cama-
rões – 11,92 – 11,93

CLatam AS Uruguay (“CLatam”) Uruguai – 8,34 – 8,35
Cdiscount Panama S.A. (“CDiscount Panama”) Panamá – 8,34 – 8,35
Cdiscount Uruguay S.A. (“CDiscount Uruguay”) Uruguai – 8,34 – 8,35
Ecdiscoc Comercializadora S.A.(Cdiscount 
Ecuador) (“Ecdiscoc Comercializadora”) Equador – 8,34 – 8,35
Cnova Pay França – 11,92 – 11,93
BeezUP SAS (“BezzUp”) França – 11,92 – 11,93
CARYA França – 11,88 – 11,89
HALTAE França – 11,88 – 11,89
C-Logistics França – 10,02 – 10,03
NEOSYS França – 6,08 – 6,08
Neotech Solutions Marrocos – 6,08 – 6,08
NEOSYS Tunisie Tunísia – 6,08 – 6,08
C Chez Vous França – 10,02 – 10,03
Phoenix França – 5,96 – 5,97
C-SHIELD (*) França 11,88 – –
C-PAYMENT (*) França 11,88 – –
MAAS (*) França – 11,88 – –

FIC
Financeira Itaú CBD S/A Crédito, Financia-
mento e Investimento (“FIC”) Brasil – 12,54 – 12,56
FIC Promotora de Vendas Ltda. (“FIC Promo-
tora”) Brasil – 12,54 – 12,56

Éxito Puntos Colombia S.A.S (“Puntos”) Colômbia – 16,93 – 16,95
Compañia de Financiamento Tuya S.A. (“Tuya”) Colômbia – 16,93 – 16,95
Cnova N.V (“Cnova Holanda”) Holanda – 0,06 – 0.06

(*) Em 2020 foi adquirida a participação de 11,88% nas empresas C-SHIELD, C-PAYMENT e MAAS.
12.2. Informações contábeis das associadas: Os investimentos em associadas são contabilizados 
segundo o método da equivalência patrimonial, por se tratar de uma entidade na qual a Companhia 
exerce influência significativa, mas não o controle, uma vez que (a) é parte do acordo de acionistas, 
indicando uma parcela dos administradores e tendo direito de veto em certas decisões relevantes; e 
(b) o poder sobre as decisões operacionais e financeiras. As associadas são: i) FIC administradas pelo 
Itaú Unibanco S.A. (“Itaú Unibanco”), ii) Cnova N.V. que opera principalmente no comércio eletrônico na 
França e (iii) Tuya, financeira investida do Éxito. Não há quaisquer restrições por parte das associadas 
em transferir recursos para a Companhia, como por exemplo em forma de dividendos. As informações 
contábeis resumidas são as seguintes: 

FIC Cnova N.V. Tuya
2020 2019 2020 2019 2020 2019

Ativo circulante 6.738 7.085 4.224 3.271 4.728 3.943
Ativo não circulante 52 51 4.055 2.587 200 100
Ativo total 6.790 7.136 8.279 5.858 4.928 4.043
Passivo circulante 5.611 6.185 6.766 5.819 1.612 1.426
Passivo não circulante 22 20 2.806 867 2.578 2.146
Patrimônio líquido 1.157 931 (1.293) (828) 738 471
Total passivo e patrimônio líquido 6.790 7.136 8.279 5.858 4.928 4.043
Demonstração do resultado:
Receitas 989 1.207 13.117 9.689 615 698
Resultados operacionais 555 441 207 (24) 71 87
Lucro líquido do exercício 329 263 (138) (288) 37 (14)
O cálculo do investimento da FIC considera o patrimônio líquido da investida deduzido da reserva 
especial de ágio no valor de R$122, a qual é de direito exclusivo do Itaú Unibanco. O cálculo do inves-
timento de Éxito em Tuya e Cnova N.V. incluem o ágio apurado na aquisição no valor de R$71 e R$11, 
respectivamente. 12.3. Composição e movimentação dos investimentos: 12.3.1. Informações sobre o 
investimento da Companhia em 31/12/2020 e 2019
Investida GPA/Sendas 2020 2019
Ações possuídas (em milhares de ações) 94.019 94.019
Participação no capital social – % 35,07% 35,11%
Capital social 6.195 6.857
Patrimônio Líquido atribuído aos acionistas controladores 15.042 10.940
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas controladores. 612 790
12.3.2. Movimentação do investimento Controladora
Saldo em 31/12/2018 3.609
Movimentação:
Equivalência patrimonial 278
Ganhos/ perdas em investimentos (i) 82
Mudança de participação societária (ii) (16)
Dividendos /JCP receber/recebidos (112)
Saldo em 31/12/2019 3.841
Movimentação:
Equivalência patrimonial 613
Ganhos/ perdas em investimentos (i) 1.026
Mudança de participação societária (ii) (6)
Remuneração com base em ações 11
Efeito Cisão Sendas(iii) (394)
Dividendos/JCP a receber/recebidos (210)
Saldo em 31/12/2020 4.881
(i) Movimentações no Patrimônio Líquido de GPA e Sendas; (ii) Refere-se a mudanças no percentual de 
participação em GPA devido à emissão de ações por GPA não acompanhadas por Wilkes. (iii) Refere-
-se as eliminações dos ajustes patrimoniais feitos pelas subsidiárias no âmbito da Cisão de Sendas. 

Consolidado

FIC BINV Tuya
Puntos  

Colombia Outros Total
Saldos em 31.12.2018 reapresentado 203 – – – (279) (76)
Equivalência =patrimonial – continuada 106 – (7) 2 (99) 2
Equivalência patrimonial – descontinuada 12 4 – – – 16
Dividendos e juros s/ capital próprio – operação continuada (20) – – – – (20)
Dividendos e juros s/ capital próprio – operação desconti-
nuada (3) – – – – (3)

Equivalência sobre outros resultados abrangentes – – 9 – (8) 1
Aquisição de Investimento 305 11 316
Ativos mantidos à venda e operações descontinuadas (9) (4) – – – (13)
Saldos em 31.12.2019 289 – 307 2 (375) 223
Equivalência patrimonial – continuada 118 – 18 9 (47) 98
Equivalência patrimonial – descontinuada – – – – – –
Dividendos e juros s/ capital próprio – operação continuada (37) – – – – (37)
Dividendos e juros s/ capital próprio – operação desconti-
nuada – – – – – _

Equivalência sobre outros resultados abrangentes – – 79 1 (156) (76)
Aumento de Capital – - 52 – – 52
Ativos mantidos à venda e operações descontinuadas – – – – – –
Saldos em 31.12.2020 370 – 456 12 (578) 260
12.3.3 Investimento 2020 2019
Patrimônio líquido do GPA – atribuído aos acionistas controladores(*) 13.265 10.940
Patrimônio líquido da Sendas – atribuído aos acionistas controladores(*) 654
Total 13.919 10.940
Participação da Wilkes 35,07% 35,11%
Investimento da Wilkes 4.881 3.841
(*) Em 31/12/2020 o Patrimônio líquido de GPA e de Sendas está ajustado dos efeitos das eliminações 
dos ajustes patrimoniais registrados no GPA e na Sendas no âmbito da Cisão de Sendas. 12.4. Venda do 
investimento na Via varejo: A Companhia concluiu o processo de venda iniciado em 23/11/2016, através 
de leilão em 14/06/2019 realizado na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, pelo preço de R$4,90 reais por ação, 
totalizando R$2.300, em linha com a sua estratégia de longo prazo de focar no desenvolvimento do setor 
alimentar. O ganho apurado na venda de R$398, líquido do imposto de renda de R$199 (vide nota nº21) e 
dos custos relacionados, foi apresentado no resultado das operações descontinuadas (vide nota nº33). A 
Companhia deixou de exercer o controle sobre a Via Varejo durante o mês de junho de 2019. Em 
31/12/2020 permaneciam vigentes certos relacionamentos previamente existentes entre a Companhia e 
Via Varejo quando esta fazia parte do Grupo e era uma parte relacionada, principalmente i) Garantias 
corporativas concedidas pela Companhia para garantir obrigações em acordos operacionais de responsa-
bilidade de Via Varejo, com vencimentos e prazos de performance a serem cumpridos por aquela compa-
nhia ao longo do tempo, no valor de até R$2 bilhões, já tendo a Companhia tomado providências junto à 
Via Varejo para que tais garantias sejam formalmente extintas, sem prejuízo das discussões que vem 
mantendo com a Via Varejo sobre o tema; ii) Acordo operacional sobre a utilização de marcas do GPA pela 
Via Varejo, iii) participações societárias detidas, respectivamente, por GPA, Via Varejo e Itaú Unibanco na 
sociedade Financeira Itaú CBD S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“FIC”), e iv) Manutenção das 
obrigações de reembolso por parte da Companhia sobre as superveniências passivas e ativas decorren-
tes de fatos geradores e processos judiciais anteriores a aquisição da Globex em 2010, conforme divul-
gado na nota nº 21.6, por ocasião da fusão de Globex com Casas Bahia no mesmo ano. Referida obriga-
ção de garantia subsistirá enquanto os processos objeto de tal garantia não se encerrarem. 13. Combina-
ção de negócios e ágio – Combinações de negócios são contabilizadas usando o método de aquisição. 
O custo de uma aquisição é mensurado como a soma entre a contraprestação transferida, mensurada ao 
valor justo na data da aquisição, e o montante remanescente de participação dos acionistas não controla-
dores na empresa adquirida. Para cada combinação de negócios, a adquirente mensura a participação 
dos acionistas não controladores na adquirida a valor justo ou pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis da adquirida. Os custos de aquisição incorridos são tratados como despesa e inclu-
ídos nas despesas administrativas. Quando a Companhia adquire um negócio, ela avalia os ativos adqui-
ridos e passivos financeiros assumidos para a apropriada classificação e designação segundo os termos 
contratuais, as circunstâncias econômicas e condições pertinentes na data da aquisição. Isso inclui a 

separação dos derivativos embutidos em contratos pela empresa adquirida. Qualquer pagamento contin-
gente a ser transferido pelo adquirente será reconhecido ao valor justo na data da aquisição. Mudanças
subsequentes no valor justo do pagamento contingente considerado como um ativo ou passivo serão
reconhecidas por meio do resultado. O ágio é inicialmente mensurado ao custo, sendo o excedente entre
a contraprestação transferida e o montante reconhecido de participação dos acionistas não controladores
sobre os ativos adquiridos e os passivos assumidos. Caso esse pagamento seja menor que o valor justo
dos ativos líquidos da subsidiária adquirida, a diferença é reconhecida no resultado como ganho por com-
pra vantajosa. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo, deduzido de eventuais perdas
por não recuperação. Para fins de teste de perda do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combina-
ção de negócios é, desde a data da aquisição, alocado a cada uma das UGCs da Companhia que devem
se beneficiar da combinação de negócio realizada, independentemente se outros ativos ou passivos da
adquirida forem atribuídos a essas UGCs. Em casos nos quais o ágio faça parte de uma UGC e parte da
operação dentro dessa unidade é vendida, o ágio associado à operação vendida é incluído no montante
contábil da operação na determinação do lucro ou prejuízo auferido com a venda da operação. O ágio
assim disposto é mensurado com base nos valores relativos da operação vendida e da parte da UGC que
foi mantida. 13.1 Aquisição Almacenes Éxito (“Éxito”) – Colômbia. Em 26/06/2019, foi apresentada em
reunião do Conselho de Administração do GPA, uma recomendação do acionista controlador final da
Companhia, Casino, com o objetivo de simplificação da estrutura do Casino na América Latina, melhora
significativa na governança e aumento da base de potenciais investidores. As transações sob controle
comum não têm previsão no IFRS, no entanto as transações com finalidade meramente de reorganização
societária foram tratadas a custo historicamente pela Companhia. A transação de aquisição do Grupo
Éxito diferiu de uma reorganização pois teve característica mercantil, sendo feita a valor de mercado vali-
dado por comitês de avaliação, envolveu uma oferta pública lançada pelo GPA, por meio de sua subsidiá-
ria Sendas Distribuidora S.A. (“Sendas”), com vistas à aquisição, em dinheiro, de até a totalidade das
ações do Éxito, sociedade de capital aberto localizada na Colômbia. Em virtude da existência de substân-
cia econômica, a Companhia aplicou o CPC 15R/IFRS 3R. A transação envolveu ainda a aquisição pelo
Casino da totalidade das ações de controle de emissão do GPA até então detidas indiretamente pelo Éxito
ao preço de R$113 reais por ação. Em 23/07/2019 foi divulgado fato relevante comunicando que o Conse-
lho de Administração do GPA, com base na recomendação favorável do Comitê Especial Independente e
dentro do intervalo de preço recomendado originalmente pela diretoria executiva do GPA, aprovou que sua
subsidiária operacional Sendas Distribuidora autorizasse a emissão de uma oferta pública (“OPA”) com
vistas à aquisição, em dinheiro, de até a totalidade das ações de Éxito, ao preço de 18.000 pesos colom-
bianos por ação (equivalentes a R$21,68 reais na data da aquisição). Em continuidade a transação, em 
12/09/2019 foi aprovada pelo Conselho de Administração e pela assembleia geral de acionistas do Éxito
a venda de sua participação indireta no GPA para o Casino nos termos anteriormente divulgados. Visto
que nesta transação a Companhia estava exposta a pesos Colombianos (“COP”) durante o período da
oferta, no dia 24/07/2019, o comitê financeiro aprovou a realização de um hedge de fluxo de caixa, via
NDFs (Non Deliverable Forward), para mitigar essa exposição (vide nota nº19). Em 27/11/2019, a OPA foi
encerrada e a Companhia passou a deter 96,57% de participação no capital de Éxito. O encerramento da 
OPA representou um desembolso pela Sendas de 7.780 bilhões de pesos colombianos (valor equivalente
a R$9,5 bilhões (levando em conta a taxa de câmbio de 31/12/2019). Anteriormente à liquidação da OPA,
controladas do Casino adquiriram a totalidade das ações de emissão do GPA detidas direta e indireta-
mente por Éxito pelo preço, líquido de dívida, de US$1.161 milhões (equivalente a R$4,9 bilhões com base
na taxa de câmbio da data da transação). Como consequência desta mudança de controle e com base no
que estabelece a legislação societária da Colômbia, o capital social pertencente a um único acionista não
pode ser superior 95%. A Companhia tem 18 meses, contados a partir da oferta pública, para regulariza-
ção da sua participação direta no Éxito. Em 10/02/2021 a Companhia transferiu 5% da sua participação
para a GPA 2 Empreendimentos e Participações (“GPA2”) e passou a deter participação direta de 91,57%
do capital social do Éxito. A Companhia possui participação de 100% da GPA 2. Contexto da associação.
Almacenes Éxito S.A. opera mais de 650 lojas na Colômbia, Uruguai e Argentina, além de explorar shop-
ping centers, ter investimento significativo em empresa de fidelidade e financeira, além de explorar marcas
próprias. A Companhia passou a consolidar os resultados de Éxito a partir de 01/12/2019, quando obteve
controle da companhia, consolidando somente um mês da demonstração do resultado. As vendas líquidas
foram de R$2.151 nesse período e o lucro líquido de R$71. Caso o Éxito tivesse sido consolidado a partir
de 01/01/2019, na demonstração do resultado o efeito seria de R$ 18.388 nas vendas líquidas e R$ 178
no lucro líquidos das operações continuadas. Determinação da contraprestação transferida pela aqui-
sição: O valor da contraprestação transferida em caixa está líquido dos dividendos do exercício de 2018 e 
o efeito do hedge de fluxo de caixa contratado para proteger a exposição à variação das taxas de câmbio,
conforme demonstrado abaixo: 

2019
Desembolso de Caixa 9.268
Ajuste do hedge do fluxo de caixa 145

9.413
Dividendos relacionados ao exercício de 2018 (42)
Valor da contraprestação total transferida 9.371
Valores justos dos ativos e passivos identificáveis adquiridos: Os valores justos dos ativos e passivos
identificáveis adquiridos de Éxito, na data da combinação de negócios, são os seguintes: 

Balanço após a alocação do preço de compra
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa 6.062
Contas a receber e outras contas a receber 416
Estoques 2.765
Tributos a recuperar 477
Outros ativos circulantes 349
Imposto de renda e C.S. diferidos 1.353
Créditos com partes relacionadas 137
Outros ativos não circulantes 111
Investimentos 316
Propriedades para investimento 2.972
Imobilizado, líquido 8.496
Ativos intangíveis 3.009

26.463
Passivos:
Obrigações sociais e trabalhistas 283
Fornecedores 4.545
Obrigações fiscais 219
Empréstimos e financiamentos 2.546
Passivo de arrendamento 277
Outros passivos circulantes 998
Empréstimos e financiamentos – LP 2.060
Tributos diferidos 2.100
Provisões 103
Passivo de arrendamento – LP 1.540
Outras obrigações – LP 28

14.699
Ativos Líquidos 11.764
(-) Valor atribuído aos não controladores (2.558)
Ativos líquidos 9.206
a) Marcas – A Companhia identificou as principais marcas da operação do Éxito estando representa-
das pelos formatos de lojas operados na Colômbia Surtimax, Super Inter, Surti Mayorista, Viva, Fres-
campo, Éxito e Carulla, na Argentina a marca Libertad e no Uruguai a marca Disco. Adicionalmente,
foram avaliadas as marcas próprias Éxito, Bronzini Frescampo, Ekono, Arkitect e Carulla. As marcas
possuem vida útil indefinida. b) Propriedades para Investimento e de lojas – O Grupo Éxito tem ativos
imobiliários que são explorados em suas atividades de aluguel de galerias e na atividade de shop-
ping centers. Tais ativos tem alta relevância comercial, estando localizados em áreas privilegiadas.
Adicionalmente, foram avaliadas um grupo de lojas considerados significativos que são exploradas
na operação do Éxito. c) Investimento Tuya – A Companhia avaliou o investimento em Tuya conside-
rando a projeção dos lucros futuros; d) Arrendamentos – Os contratos de aluguéis foram recalculados
considerando a taxa incremental na data da aquisição. O valor justo da participação de acionistas
não-controladores foi mensurado aplicando a participação por eles detida, pelo valor justo na data da
combinação de negócios, conforme demonstrado abaixo: 
Valor da contraprestação total transferida – 96,57% 9.371
Valor justo da empresa a 100% 9.706
Valor justo da participação dos não controladores (OPA) 335
Ágio identificado: A Companhia apurou ágio de expectativa de rentabilidade futura de R$165 e foi assim
determinado: 
Valor justo dos ativos líquidos adquiridos 11.764
(-) Valor atribuído aos não controladores (2.223)

9.541
Participação remanescente dos não controladores (OPA) (335)

9.206
Contraprestação total transferida pela aquisição de controle de Éxito 9.371
Ágio resultante na aquisição do controle de Éxito 165
O ágio está divulgado no balanço consolidado no subgrupo do ativo intangível e não é dedutível para
fins fiscais, exceto na alienação do investimento. O custo relacionado a aquisição foi de R$ 198 e está
reconhecido nas “outras despesas operacionais” (nota nº 28). 14. Propriedades para investimento –
Propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico, (incluindo custos da transação),
líquido da depreciação acumulada e/ou das perdas por não recuperação, se houver. O custo das pro-
priedades para investimento adquiridas numa combinação de negócios e determinado pelo valor justo,
conforme IFRS 3/ CPC 15 – Combinação de negócios. Propriedades para investimento são baixadas
quando vendidas ou quando deixam de ser permanentemente utilizadas e não se espera nenhum bene-
fício econômico futuro da sua venda. Uma propriedade para investimento também é transferida quando
há intenção de venda e nesse caso é classificada como ativo não circulante mantido para venda. A dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida na demonstração do
resultado do exercício quando efetivada a baixa. A vida útil dos edifícios é apresentada na nota nº15. As
propriedades para investimento da Companhia e suas subsidiárias correspondem a áreas comerciais e
lotes que são mantidas para geração de renda ou apreciação futura do preço. O valor justo das proprie-
dades para investimento é mensurado com base em avaliações realizadas por terceiros.

Consolidado

Saldo 
em 2019

Adi-
ções

Impair-
ment Depreciação

Ajuste de con-
versão para 

moeda de  apre-
sentação

Transfe-
rências

Saldo 
em 2020

Terrenos 656 – (11) – 149 (32) 762
Edifícios 2.385 6 (11) (63) 557 (15) 2.859
Imobilizado em andamento 10 8 – – 2 (2) 18
Total 3.051 14 (22) (63) 708 (49) 3.639

Consolidado

Saldo 
em 2018

Adi-
ções

Depre-
ciação

Aquisição de 
sociedades

Ajuste de con-
versão para 

moeda de  apre-
sentação

Transfe-
rências

Saldo 
em 2019

Terrenos 6 2 – 643 11 (6) 656
Edifícios 10 10 (4) 2.319 45 5 2.385
Benfeitorias 4 – – – – (4) –
Imobilizado em andamento – – – 10 – – 10
Total 20 12 (4) 2.972 56 (5) 3.051
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Consolidado
Saldo em 2020 Saldo em 2019

Depreciação Depreciação
Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido

Terrenos 762 – 762 656 – 656
Edifícios 2.921 (62) 2.859 2.400 (15) 2.385
Imobilizado em andamento 18 – 18 10 – 10
Total 3.701 (62) 3.639 3.066 (15) 3.051
No exercício findo em 31 dezembro de 2020, o resultado gerado pela subsidiária Éxito pelo uso das 
propriedades de investimento foram os seguintes: 
Receita de arrendamento 368 31
Gastos operacionais relacionados com propriedades de investimento que geram receitas (78) (4)
Gastos operacionais relacionados com propriedades de investimento que não geram 
receitas (165) (12)

Receita líquida gerada pelas propriedades de investimento 125 15
Em 31/12/2020 o valor justo das propriedades de investimento em uso era composto apenas por sal-
dos da subsidiária Éxito no montante de R$3.926 (R$3.047 em 31/12/2019). Os principais dados utili-
zados na avaliação do valor justo, tais como taxa de desconto, taxa de vacância e taxa de capitalização 
terminal são estimadas por assessores ou pela administração com base a transações comparáveis e 
dados do setor. As taxas variam para cada empreendimento conforme a região geográfica, formato do 
empreendimento e são apresentadas a seguir: 

Intervalo
Taxa de desconto 10,00% 15,25%
Taxa de vacância 1,00% 10,00%
Taxa de capitalização terminal 7,50% 8,50%
15. Imobilizado – O imobilizado é demonstrado pelo custo, líquido da depreciação acumulada e/ou 
das perdas por não recuperação, se houver. O custo inclui o montante de aquisição dos equipamentos 
e os custos de captação de empréstimos para projetos de construção de longo prazo, se satisfeitos 
os critérios de reconhecimento. Quando componentes significativos do imobilizado são repostos, tais 
componentes são reconhecidos como ativos individuais, com vidas úteis e depreciações específicas. 
Da mesma forma, quando realizada uma reposição significativa, seu custo é reconhecido no valor con-
tábil do equipamento como reposição, desde que satisfeitos os critérios de reconhecimento. Todos os 
demais custos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado do exercício conforme incorridos. 
Categoria dos ativos Vida útil (em anos)
Edifícios Entre 40 e 50
Benfeitorias em imóveis próprios e de terceiros Entre 24 e 40
Máquinas e equipamentos Entre 10 e 20
Instalações 11
Móveis e utensílios Entre 9 e 12
Outros Entre 3 e 5
Itens do imobilizado e eventuais partes significativas são baixados quando de sua alienação ou quando 

não há expectativa de benefícios econômicos futuros derivados de seu uso ou ali enação. Os even-
tuais ganhos ou perdas resultantes da baixa dos ativos são incluídos no resultado do exercício. O 
valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de 
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável. A Companhia revisou a vida útil do 
ativo imobilizado no exercício de 2020 e concluiu que não há alterações a realizar neste exercício. Os 
juros de empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo, que 
demande um período de tempo substancial para ser finalizado para o uso ou venda pretendido (ativo 
qualificável), são capitalizados como parte do custo dos respectivos ativos durante sua fase de cons-
trução. A partir da data da entrada em operação do correspondente ativo, os custos capitalizados são 
depreciados pelo prazo de vida útil estimada do ativo. 15.1. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: O teste de recuperação (impairment test) tem por objetivo apresentar o valor real líquido 
de realização de um ativo. A realização pode ser de forma direta ou indireta, por meio de venda ou pela 
geração de caixa na utilização do ativo nas atividades da Companhia e suas subsidiárias. Anualmente 
a Companhia e suas subsidiárias efetuam o teste de recuperação de seus ativos tangíveis e intangíveis 
ou sempre que houver qualquer evidência interna ou externa que o ativo possa apresentar perda do 
valor recuperável. O valor de recuperação de um ativo é definido como sendo o maior entre o seu valor 
justo ou o valor em uso de sua unidade geradora de caixa – UGC, exceto se o ativo não gerar entradas 
de caixa que sejam predominantemente independentes das entradas de caixa dos demais ativos ou 
grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é 
considerado não recuperável e é constituída uma provisão a fim de ajustar o valor contábil para seu 
valor recuperável. Na avaliação do valor recuperável, o fluxo de caixa futuro estimado é descontado ao 
valor presente, adotando-se uma taxa de desconto, que representa o custo de capital da Companhia 
(WACC) que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo. O teste de vida útil dos intangíveis incluindo ágio são apresentados na nota nº 
16. Teste de recuperação dos ativos operacionais das lojas: O procedimento para verificação de não 
realização consistiu no agrupamento de ativos operacionais e intangíveis (como fundo de comércio) 
diretamente atribuíveis às lojas. Os passos do teste foram os seguintes: • Passo 1: comparou-se o 
valor contábil em imóveis das lojas alugadas com um múltiplo de venda (30% a 35%) representativo 
de transações entre empresas de varejo. Para as lojas com valor de múltiplo inferior ao valor contábil, 
passamos a um método mais detalhado, descrito no Passo 2. • Passo 2: a Companhia considera o 
maior valor entre os fluxos de caixa descontados utilizando o crescimento de perpetuidade de 4,6% 
(4,8% em 2019) para os períodos que excedem os cinco anos e taxa de desconto de 7,9% (8,4% em 
2019) ou laudos de avaliação preparados por especialistas independentes para as lojas próprias. A 
Companhia e suas subsidiárias efetuaram testes para verificar os ativos operacionais das lojas que 
poderiam não ser recuperáveis e no exercício findo em 31/12/2020. Com base nos testes efetuados, foi 
necessário registrar uma perda no valor de R$23 no consolidado. Veja considerações em relação aos 
efeitos da pandemia na nota 1.2. As perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado do 
exercício em categorias de despesas consistentes com a função do respectivo ativo não recuperável. 
A perda por não recuperação reconhecida anteriormente somente é revertida se houver alteração das 
premissas adotadas para definir o valor recuperável do ativo no seu reconhecimento inicial ou mais 
recente, exceto no caso do ágio que não pode ser revertido em exercícios futuros. 

Consolidado
Saldo 

em 2019 Adições Impairment
Remen-
suração Depreciação Baixas Transferência

Ajuste de conversão 
para moeda de apresentação Incorporação

Saldo 
em 2020

Terrenos 3.692 61 – – – (87) (308) 542 – 3.900
Edifícios 4.869 80 (23) – (156) (145) (308) 705 – 5.022
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.441 788 – – (429) (119) 262 70 – 5.013
Máquinas e equipamentos 2.281 308 – – (437) (69) 172 151 – 2.406
Instalações 580 61 – – (67) (11) (18) 8 – 553
Móveis e utensílios 1.007 120 – – (193) (16) 62 66 – 1.046
Imobilizações em andamento 275 746 – – – (7) (750) 17 – 281
Outros 74 18 – – (28) (0) 7 2 – 73
Total 17.219 2.182 (23) – (1.310) (454) (881) 1.561 – 18.294
Arrendamento – direito de uso:
Edifícios 7.023 2.001 – 1.403 (928) (1.005) (3) 402 – 8.893
Equipamentos 45 24 – (7) (15) (1) – 8 – 54
Terrenos 3 – – – – – – – – 3

7.071 2.025 – 1.396 (943) (1.006) (3) 410 – 8.950
Total 24.290 4.207 (23) 1.396 (2.253) (1.460) (884) 1.971 – 27.244

Consolidado
Saldo 

em 2018 Adições
Aquisição 

de sociedades
Remen-
suração Depreciação Baixas Transferência

Ajuste de conversão 
para moeda de apresen-tação

Desconsolida-
ção Via Varejo

Saldo 
em 2019

Terrenos 1.366 75 2.277 – – (30) (36) 40 – 3.692
Edifícios 1.773 237 2.934 – (67) (29) (29) 51 (1) 4.869
Benfeitorias em imóveis de terceiros 3.843 634 334 – (332) (382) 407 – (63) 4.441
Máquinas e equipamentos 1.308 445 672 – (264) (36) 180 10 (34) 2.281
Instalações 501 86 64 – (59) (16) 30 (2) (24) 580
Móveis e utensílios 595 163 300 – (100) (21) 80 6 (16) 1.007
Imobilizações em andamento 176 789 154 – – (6) (903) 3 62 275
Outros 59 32 6 – (24) (2) 7 – (4) 74
Total 9.621 2.461 6.741 – (846) (522) (264) 108 (80) 17.219
Arrendamento – direito de uso:
Edifícios 4.422 792 1.727 832 (525) (152) 52 32 (157) 7.023
Equipamentos 9 15 25 – (5) – – 1 – 45
Terrenos – – 3 – – – – – – 3

4.431 807 1.755 832 (530) (152) 52 33 (157) 7.071
Total 14.052 3.268 8.496 832 (1.376) (674) (212) 141 (237) 24.290

Consolidado
Saldo em 2020 Saldo em 2019

Depreciação Depreciação
Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido

Reapresentado
Terrenos 3.900 – 3.900 3.692 – 3.692
Edifícios 5.917 (895) 5.022 5.712 (843) 4.869
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 7.985 (2.972) 5.013 7.065 (2.624) 4.441

Máquinas e equipamentos 5.500 (3.094) 2.406 4.864 (2.583) 2.281
Instalações 1.079 (526) 553 1.065 (485) 580
Móveis e utensílios 2.479 (1.433) 1.046 2.196 (1.189) 1.007
Imobilizado em andamento 281 – 281 275 – 275
Outros 284 (211) 73 256 (182) 74

27.425 (9.131) 18.294 25.125 (7.906) 17.219
Arrendamento – direito de uso:
Edifícios 13.277 (4.384) 8.893 10.655 (3.632) 7.023
Equipamentos 139 (85) 54 128 (83) 45
Terrenos 7 (4) 3 6 (3) 3

13.423 (4.473) 8.950 10.789 (3.718) 7.071
Total 40.848 (13.604) 27.244 35.914 (11.624) 24.290
15.2. Garantias: Em 31/12/2020 e 2019, a Companhia e suas subsidiárias possuíam bens do ativo 
imobilizado dados em garantia para demandas judiciais, conforme divulgado na nota nº 22.8. 15.3. 
Custos de captação de empréstimos capitalizados: O valor dos custos de empréstimos capitalizados 
consolidados para o exercício findo em 31/12/2020 foi de R$27 no consolidado (R$26 em 31/12/2019). 
A taxa adotada para apuração dos custos de captação de empréstimos elegíveis para capitalização foi 
de 150,67% (136,11% em 31/12/2019) do CDI, correspondente à taxa de juros efetiva dos emprésti-
mos tomados pela Companhia. 15.4. Adições ao ativo imobilizado para fins de fluxo de caixa

Consolidado
2020 2019

Adições (i) 4.207 3.268
Arrendamento (2.025) (806)
Juros capitalizados (15) (26)
Financiamento de imobilizado – Adições (ii) (2.001) (2.116)
Financiamento de imobilizado – Pagamentos (ii) 2.123 2.142
Total 2.289 2.462
(i) As adições efetuadas pela Companhia referem-se à compra de ativos operacionais, compras de 
terrenos e edifícios para expansão das atividades, obras de construção de novas lojas, modernização 
das centrais de distribuição existentes, reformas de diversas lojas e investimentos em equipamentos 
e em tecnologia da informação. (ii) As adições e os pagamentos do imobilizado anteriormente men-
cionados estão ordenados para demonstrar somente as aquisições do ano, de forma a conciliar com 

a demonstração dos fluxos de caixa e o total das adições que consta no quadro. 15.5. Outras infor-
mações: Em 31/12/2020, a Companhia e suas subsidiárias contabilizaram no custo das mercadorias 
vendidas e dos serviços prestados, o valor de R$266 (R$120 em 31/12/2019), referente à depreciação 
da sua frota de caminhões, maquinários, edificações e instalações referentes às centrais de distribui-
ção. 16. Intangíveis – Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados pelo custo 
quando de seu reconhecimento inicial, sendo deduzidos pela amortização e as eventuais perdas por 
não recuperação. Os ativos intangíveis gerados internamente, excluindo-se os custos capitalizados de 
desenvolvimento de software, são refletidos no resultado do exercício que foram incorridos. Os ativos 
intangíveis compreendem principalmente software adquiridos de terceiros, software desenvolvido para 
uso interno, fundo de comércio (direito de uso das lojas), lista de clientes, contratos vantajosos de 
aluguel, contratos vantajosos de fornecimento de móveis e marcas. Os ativos intangíveis de vida útil 
definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de amortização são revistos, no 
mínimo, no encerramento do exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto de 
consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas alterando-se o 
período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas como mudanças das premissas con-
tábeis. Os custos de desenvolvimento de software reconhecido como ativo são amortizados ao longo 
de sua vida útil definida (5 a 10 anos), cuja taxa de amortização é de 10,82%, iniciando a amortização 
quando se tornam operacionais. Os ativos intangíveis de vida útil indefinida não são amortizados, mas 
submetidos a testes de recuperação no encerramento do exercício ou sempre que houver indicação de 
que seu valor contábil poderá não ser recuperado, individualmente ou no nível da UGC. A avaliação é 
revista anualmente para determinar se a vida útil indefinida continua válida. Caso contrário, a estimativa 
de vida útil é alterada prospectivamente de indefinida para definida. Os ganhos ou perdas, quando 
aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível são mensurados como a diferença 
entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos no resultado 
do exercício quando da baixa do ativo.

Consolidado
Saldo em 2020 Saldo em 2019

Custo
Amortização

acumulada Líquido Custo
Amortização

Acumulada Líquido
Ágio 3.349 (1.981) 1.368 2.425 (1.110) 1.315
Ágio – Vieri 2.236 – 2.236 2.236 – 2.236
Marcas 3.774 – 3.774 3.062 – 3.062
Fundo de comércio (nota nº16.2) 142 – 142 135 – 135
Software 2.127 (1.028) 1.099 1.715 (827) 888

11.628 (3.009) 8.619 9.573 (1.937) 7.636
Arrendamento – direito de uso
Direito de uso Pães Mendonça(**) 885 (103) 782 836 (56) 780
Software 128 (92) 36 321 (265) 56

1.013 (195) 818 1.157 (321) 836
Total intangível 12.641 (3.204) 9.437 10.730 (2.258) 8.472

Saldo 
em 2018
Reapre-
sentado Adições

Aquisição 
de socie-
dades (*)

Amorti-
zação Baixas

Remen-
suração

Ajuste de 
conversão para 
moeda de apre-

sentação

Trans-
ferên-

cia

Descon-
solidação 
Via Varejo

Saldo 
em 2019 Adicões

Amorti-
zação Baixa

Remen-
suração

Trans-
ferên-

cia

Ajuste de 
conversão para 
moeda de apre-

sentação

Saldo 
em 

2020
Ágio (**) 3.384 – 165 – – – 3 (1) – 3.551 – – – – 15 38 3.604
Marcas 39 – 2.949 – – – 66 8 – 3.062 – (1) – – – 713 3.774
Fundo de comércio (***) 111 24 – – – – – – – 135 7 – – – – – 142
Software 621 274 60 (110) (7) – 1 124 (75) 888 191 (179) (2) – 182 19 1.099

4.155 298 3.174 (110) (7) – 70 131 (75) 7.636 198 (180) (2) – 197 770 8.619
Arrendamento – direito de uso
Direito de uso Pães Mendonça (****) 819 – – (45) 6 – – – 780 – (47) – 49 – – 782
Software 80 – (24) (1) – – – 1 56 1 (21) – – – – 36

899 – – (69) (1) 6 – – 1 836 1 (68) – 49 – – 818
Total 5.054 298 3.174 (179) (8) 6 70 131 (74) 8.472 199 (248) (2) 49 197 770 9.437

(*) Vide nota nº13. 1 e 13.2. (**) Os testes de valor recuperável do ágio foram detalhados na nota 
explicativa 14 e15. (***) Direito de operar as lojas, que se refere a direitos adquiridos ou alocados em 
combinações de negócios. Os valores são recuperáveis, seja pelo valor retornado do fluxo de caixa das 
lojas ou pela possibilidade de negociação dos fundos de comércio com terceiros.(nota explicativa 16.2) 
(****) Vinculado aos contratos de arrendamentos e de operação de determinadas lojas. A Companhia 
tem o direito contratual de exploração dessas lojas pelo prazo de 30 anos. 16.1. Teste de recuperação 
de intangíveis de vida útil indefinida, incluindo ágio: O teste de recuperação (impairment test) dos intan-
gíveis utiliza-se as mesmas práticas descritas na nota nº15 Imobilizado. Para fins de teste de perda por 
redução ao valor recuperável, o ágio e as marcas adquiridos por meio de combinações de negócios e 
licenças com duração indefinida foi alocado às UGCs, que também são segmentos operacionais que 
divulgam informações. Os segmentos são: varejo e varejo internacional (Grupo Éxito) O valor recuperá-
vel dos segmentos é determinado por meio de cálculo com base no valor em uso, a partir de projeções 
de caixa provenientes de orçamentos financeiros aprovados pela Alta Administração para os próximos 
três anos. No varejo a taxa de desconto aplicada a projeções de fluxo de caixa é de7,9%(8,4% em 
2019), e os fluxos de caixa que excedem o período de três anos são extrapolados utilizando uma taxa 
de crescimento de 4,6% (4,8% em 31/12/2019). Como resultado dessa análise, não foi identificada 
necessidade de registrar provisão para redução ao valor recuperável desses ativos. Veja considerações 
em relação aos efeitos da pandemia do COVID-19 na nota nº 1.2. Em relação ao Grupo Éxito a taxa 
de desconto aplicada a projeções de fluxo de caixa é de 6,5% (e os fluxos de caixa que excedem o pe-
ríodo de três anos são extrapolados utilizando uma taxa de crescimento de 3% Como resultado dessa 
análise, não foi identificada necessidade de registrar provisão para redução ao valor recuperável dos 
intangíveis de vida útil indefinida. Análise de sensibilidade: Com base no cenário provável, foi constru-
ída uma análise de sensibilidade para um aumento/diminuição de 0,5% na taxa de desconto e na taxa 

de crescimento. Sendo que em qualquer combinação o valor do fluxo de caixa do segmento é superior 
ao seu valor contábil. Como resultado dessa análise, não foi identificada necessidade de registrar provi-
são para redução ao valor recuperável desses ativos. 16.2. Fundo de comércio: Fundo de comércio é o 
direito de operar as lojas, que se refere a direitos adquiridos ou alocados em combinações de negócios. 
No entendimento da Administração, os valores de fundo de comércio são recuperáveis, seja pelo valor 
retornado do fluxo de caixa das lojas ou pela possibilidade de negociação dos fundos de comércio com 
terceiros. Os fundos de comércio são testados seguindo as mesmas premissas utilizada nos demais 
testes de recuperabilidade da Companhia seguindo o prazo de utilização destes ativos. 16.3. Adições 
ao ativo intangível para fins de fluxo de caixa.

Consolidado
2020 2019

Adições 198 298
Arrendamento – (1)
Financiamento de intangíveis – Adição (1) (23)
Financiamento de intangíveis – Pagamentos 4 46
Total 201 320
17. Fornecedores Consolidado

2020 2019
Fornecedores de produtos 16.357 14.371
Fornecedores de serviços 1.000 977
Acordos comerciais (nota nº17.2) (876) (461)

16.481 14.887
17.1. Convênios entre fornecedores, Companhia e bancos: A Companhia e suas subsidiárias possuem 

convênios com instituições financeiras, com a finalidade de possibilitar aos seus fornecedores a uti-
lização de linhas de crédito, o que possibilita aos fornecedores antecipar recebíveis no curso normal 
das compras efetuadas pela Companhia. Estas transações foram avaliadas pela Administração e foi
concluído que possuem características comerciais, uma vez que não há alterações no preço e/ou prazo
previamente estabelecidos comercialmente e está única e exclusivamente a critério do fornecedor em
realizar a antecipação de seus recebíveis contra a Companhia. A Companhia tem ainda transações
comerciais de aumento de prazo, rotineiramente como parte de sua atividade, sem a contrapartida
de encargos financeiros. 17.2. Acordos Comerciais: Incluem acordo comercial e descontos obtidos de
fornecedores. Esses montantes são definidos em contratos e incluem valores referentes a descontos
por volume de compras, programas de marketing conjunto, reembolsos de fretes e outros programas
similares. O recebimento ocorre por meio do abatimento de faturas a pagar aos fornecedores, conforme
condições previstas nos acordos de fornecimento, de forma que as liquidações financeiras ocorrem
pelo montante líquido. 18. Empréstimos e financiamentos – 18.1 Composição da dívida

Taxa média Consolidado
ponderada 2020 2019

Debêntures e nota promissória
Debêntures e Certificados de recebíveis de agronegócio (nota 
nº18.4) – GPA CDI + 2,44% a.a. 11.197 11.863

11.197 11.863
Empréstimos e financiamentos
Em moeda local
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES 4,07% a.a. – 27

Capital de giro CDI + 2,37 a.a 2.689 1.008
Capital de giro TR + 9,8% a.a. 85 99
Capital de giro CDI + 1,97 a.a 910 –
Contratos de swap (nota nº 18.7) CDI – 0,02% a.a (2) (12)
Contratos de swap (nota nº 18.7) CDI + 0,04 a.a (11) –
Custo de captação (27) (22)

3.644 1.100
Em moeda estrangeira
(nota nº18.5)
Capital de giro USD+2,27% a.a. 271 846
Capital de giro USD+2,35% a.a 264 –
Capital de giro IBR 3M+3,8% 1.534 323
Capital de giro Argentina Pré: 29,43% 26 –
Carta de Crédito 12 12
Contratos de swap (nota nº18.7) CDI + 2,0% a.a 12 (15)
Contratos de swap (nota nº18.7) IBR 3M+3,8% 1 (19)
Contratos de swap (nota nº18.7) CDI +0,59 a.a (57) –
Contratos de NDF – Derivativos – (1)
Custo de captação (1) (1)

2.062 1.145
Total 16.903 14.108
Ativo circulante 57 73
Ativo não circulante 22 13
Passivo circulante 4.429 3.488
Passivo não circulante 12.553 10.706
18.2. Movimentação dos empréstimos

Consolidado
Em 31/12/2019 14.108
Captações 7.262
Provisão de juros 756
Contratos de derivativos (343)
Marcação a mercado 14
Ajuste a valor presente 115
Variação cambial e monetária 331
Custo de captação 53
Amortizações de juros (774)
Amortizações de principal (5.125)
Amortizações de derivativos 333
Ajuste na conversão para moeda de apresentação 173
Em 31/12/2020 16.903

Consolidado
Em 31/12/2018 5.438
Ajuste relacionado ao IFRS 16 (152)
Saldo inicial reapresentado 5.286
Captações 13.604
Provisão de juros 678
Contratos de derivativos (11)
Marcação a mercado (47)
Variação cambial e monetária (13)
Custo de captação 31
Amortizações de juros (504)
Amortizações de principal (9.551)
Amortizações de derivativos 103
Aquisição de sociedades 4.527
Ajuste na conversão para moeda de apresentação 80
Desconsolidação Via Varejo (75)
Em 31/12/2019 14.108
18.3. Cronograma de vencimentos dos empréstimos e financiamentos incluindo derivativos reconheci-
dos no ativo e passivo circulante
Ano Consolidado
De 1 a 2 anos 7.240
De 2 a 3 anos 4.216
De 3 a 4 anos 461
De 4 a 5 anos 454
Após 5 anos 203
Subtotal 12.574
Custo de captação (43)
Total 12.531
18.4. Debêntures, nota promissória e certificados de recebíveis de agronegócio

Data Consolidado

Tipo

Valor 
de  

emis-
são

Debên-
tures em 

circula-
ção (uni-

dades) Emissão
Venci-
mento

Encargos 
financei-

ros 
anuais

Preço 
unitário 

(em reais) 2020 2019
14º emissão de 
Debêntures – CBD 
e Certificado de 
recebíveis de 
agronegócio

Sem 
prefe-
rência 1.080 1.080.000 17/04/17 13/04/20 – – – 1.091

15º emissão de 
Debêntures – CBD

Sem 
prefe-
rência 800 800.000 17/01/18 15/01/21

150,00% 
do CDI 564 451 821

16ª Emissão de 
Debêntures – CBD 
– 1ª Série

Sem 
prefe-
rência 700 700.000 11/09/18 10/09/21

162,71% 
do CDI 1.015 711 712

16ª Emissão de 
Debêntures – CBD 
– 2ª Série

Sem 
prefe-
rência 500 500.000 11/09/18 12/09/22

163,56% 
do CDI 1.042 521 508

17ª Emissão de 
Debêntures –CBD

Sem 
prefe-
rência 2.000 2.000.000 06/01/20 06/01/23

CDI + 
1,45%a.a. 1.017 2.033 –

4ª Emissão de 
Notas Promissórias 
– CBD

Sem 
prefe-
rência 800 800 10/01/19 09/01/22

163,13% 
do CDI 1.113.594 891 849

1ª Emissão de 
Notas promissórias 
– Sendas – 1ª série

Sem 
prefe-
rência 50 1 04/07/19 03/07/20

CDI + 
0,72% 

a.a. – – 52
1ª Emissão de 
Notas promissórias 
– Sendas – 2ª série

Sem 
prefe-
rência 50 1 04/07/19 05/07/21

CDI + 
0,72% 

a.a. 52.998.286 53 52
1ª Emissão de 
Notas promissórias 
– Sendas – 3ª série

Sem 
prefe-
rência 50 1 04/07/19 04/07/22

CDI + 
0,72% 

a.a. 52.998.286 53 52
1ª Emissão de 
Notas promissórias 
– Sendas – 4ª série

Sem 
prefe-
rência 250 5 04/07/19 04/07/23

CDI + 
0,72% 

a.a. 52.998.286 267 258
1ª Emissão de 
Notas promissórias 
– Sendas – 5ª série

Sem 
prefe-
rência 200 4 04/07/19 04/07/24

CDI + 
0,72% 

a.a. 52.998.286 214 206
1ª Emissão de 
Notas promissórias 
– Sendas – 6ª série

Sem 
prefe-
rência 200 4 04/07/19 04/07/25

CDI + 
0,72% 

a.a. 52.998.286 213 206
1ª Emissão de 
Debêntures – Sen-
das – 1ª série

Sem 
prefe-
rência 2.000 2.000.000 04/09/19 20/08/20

CDI + 
1,60% 

a.a. – – 1.001
1ª Emissão de 
Debêntures – Sen-
das – 2ª série

Sem 
prefe-
rência 2.000 2.000.000 04/09/19 20/08/21

CDI + 
1,74% 

a.a. 876 1.762 2.044
1ª Emissão de 
Debêntures – Sen-
das – 3ª série

Sem 
prefe-
rência 2.000 2.000.000 04/09/19 20/08/22

CDI + 
1,95% 

a.a. 1.004 2.033 2.046
1ª Emissão de 
Debêntures – Sen-
das – 4ª série

Sem 
prefe-
rência 2.000 2.000.000 04/09/19 20/08/23

CDI + 
2,20% 

a.a. 1.005 2.049 2.047
Custo de captação (54) (82)

11.197 11.863
Passivo circulante 3.060 2.287
Passivo não circulante 8.137 9.576
A Companhia utiliza da emissão de debêntures para fortalecer o capital de giro, manter sua estratégia 
de caixa, alongamento do seu perfil de dívida e investimentos. As debêntures emitidas não são con-
versíveis em ações, não possuem cláusulas de repactuação e não possuem garantia. A amortização 
da 15ª e 16ª emissão de debentures ocorre com um pagamento exclusivo no vencimento com a remu-
neração semestral, para a 17ª emissão o pagamento ocorrerá em duas parcelas nos anos de 2022 e 
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2023. Em 17/01/2018, a CBD realizou a 15ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única. Os 
recursos capitados destinam-se ao reforço do capital de giro e alongamento 
do perfil de endividamento. O montante de R$800 captado tem vencimento 
em 15/01/2021, com juros de 104,75% do CDI pagos semestralmente. Em 
11/09/2018, a CBD realizou a 16ª emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em duas séries. Os recur-
sos capitados destinam-se ao reforço do capital de giro e alongamento do 
perfil de endividamento. O montante total captado foi de R$1.200, sendo 
10/09/2021 o vencimento da 1ª série e 12/09/2022 o da 2ª série, com juros de 
106,00% do CDI para primeira série e de 107,40% para segunda série com 
pagamento semestral. No primeiro trimestre de 2020 ocorreu a 17ª emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ação, em série única com valor 
nominal de R$1.000 reais cada, com prazo de vencimento de 3 anos, no 
valor total de R$2.000. Tais recursos serão utilizados para reforço do capital 
de giro e alongamento do perfil de endividamento. No terceiro trimestre de 
2019 ocorreu a 1ª emissão de notas promissórias comerciais da Sendas em 
6 séries, com valor nominal de R$50 a R$250 reais e total de R$800. No 
período também ocorreu a 1ª emissão da Sendas de debêntures simples, 
não conversíveis em ação, em quatro séries com valor nominal de R$2.000 
reais cada, com prazo de vencimento entre 1 e 4 anos, no valor total de 
R$8.000. Tais recursos foram utilizados para financiar a aquisição de ações 
do Éxito em conexão com a proposta de reorganização das operações na 
América Latina. 18.5. Empréstimos em moeda estrangeira: Em 31/12/2020, 
a companhia possuía empréstimos em moeda estrangeira (dólar) para for-
talecer o capital de giro, manter sua estratégia de caixa, alongar o seu perfil 
de dívida e investimento. 18.6. Garantias: A Companhia assinou notas pro-
missórias para alguns contratos de empréstimos. 18.7. Contratos de Swap: 
A Companhia faz uso de operações de swap de 100% das captações em 
dólares norte-americanos e taxas de juros fixas, trocando essas obrigações 
pelo Real atrelado às taxas de juros do CDI (flutuante). Esses contratos têm 
o mesmo prazo da dívida e protegem os juros e o principal e são assinados 
com o mesmo grupo econômico. A taxa média ponderada anual do CDI em 
dezembro de 2020 foi de 2,76% (5,96% em 31/12/2019). 18.8. Índices finan-
ceiros: Em conexão com as emissões de debêntures e notas promissórias 
efetuadas e parte das operações de empréstimos em moeda estrangeira, 
a Companhia tem a obrigação de manter índices financeiros. Esses índi-
ces são calculados trimestralmente com base nas informações contáveis 
intermediárias consolidadas da Companhia preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, Sendo para o GPA: (i) a dívida líquida 
(dívida menos disponibilidades e contas a receber) não excedente ao patri-
mônio líquido; e (ii) índice de dívida líquida consolidada/EBITDA menor ou 
igual a 3,25. Sendo para a Sendas: (i) a dívida líquida consolidada/patri-
mônio líquido menor ou igual a 4,5 não excedente ao patrimônio líquido; e 
(ii) índice de dívida líquida consolidada/EBITDA menor ou igual a 3,0. Em 
31/12/2020, a Companhia estava adimplente em relação a esses índices. 
Adicionalmente, o instrumento da 1ª emissão de debêntures da Companhia 
prevê cláusula restritiva que determina limitações de distribuição de dividen-
dos acima do mínimo legal e aumento do endividamento para aquisições 
de outras sociedades. Em 31/12/2020, a Companhia estava adimplente em 
relação a esses índices, cumprindo todas as cláusulas restritivas. 19. Instru-
mentos financeiros
Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados nas 
demonstrações financeiras, por categoria, são os seguintes: 

Controladora Consolidado
Valor contábil Valor contábil

Ativos financeiros: 2020 2019 2020 2019
Custo amortizado
Partes relacionadas – ativo – – 123 104
Contas a receber e outras contas a 
receber – – 1731 924

Outros ativos – – 48 51
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 1 2 12.246 7.956
Instrumentos Financeiros – Hedge de 
valor justo – 79 86

Outros ativos – – 2 2
Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes

Contas a receber com administradoras 
de cartão de crédito e tickets de vendas – – 213 376

Outros ativos – – 28 19
Passivos financeiros:
Outros passivos financeiros – custo 
amortizado

Partes relacionadas – passivo 21 20 (215) (235)
Fornecedores – – (16.481) (14.887)
Financiamento por compra de ativo – – (135) (231)
Debêntures e notas promissória – – (11.197) (11.863)
Empréstimos e financiamentos – – (5.144) (1.348)
Arrendamento Financeiro – – (11.148) (8.667)
Valor justo por meio do resultado
Empréstimos e financiamentos (Objeto 
de Hedge accounting) – (619) (944)

Instrumentos Financeiros – Hedge de 
valor justo – Ponta Passiva – – (22) (39)

Instrumentos Financeiros sobre arren-
damento- Hedge de valor justo- Ponta 
Passiva – – (2) –

Instrumentos Financeiros s/ fornece-
dores – Hedge de valor justo – Ponta 
Passiva – – (25) (8)

Opção de venda Grupo Disco (*) – – (636) (466)
(*) Vide nota nº 19.3. O valor justo de outros instrumentos financeiros descri-
tos na tabela anterior se aproxima do valor contábil com base nas condições 
de pagamento existentes. Os instrumentos financeiros mensurados ao custo 
amortizado cujos valores justos diferem dos saldos contábeis, encontram-se 
divulgado na nota nº19.3. 19.1. Considerações sobre os fatores de risco que 
podem afetar os negócios da Companhia e de suas subsidiárias. (i) Risco 
de crédito: • Caixa e equivalentes de caixa: a fim de minimizar o risco de 
crédito são adotadas políticas de investimentos em instituições financeiras 
aprovadas pelo Comitê Financeiro da Companhia, considerando-se os limi-
tes monetários e as avaliações das instituições financeiras, os quais são 
constantemente atualizados. • Contas a receber: o risco de crédito relativo 
às contas a receber é minimizado pelo fato de grande parte das vendas 
serem realizadas por meio de cartões de crédito. Parte desses recebíveis 
são vendidos aos bancos e às administradoras de cartões de crédito, com 
o objetivo de prover o capital de giro e isso proporciona o desreconheci-
mento das contas a receber em virtude da transferência do risco de cré-
dito, benefícios e controle sobre tais ativos. Adicionalmente, principalmente 
para as contas a receber parceladas, a Companhia monitora o risco pela 
concessão de crédito e pela análise constante dos saldos de provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. • A Companhia também incorre em risco de 
contraparte relacionado aos instrumentos derivativos, esse risco é mitigado 
efetuando transações de acordo com as políticas aprovadas pelos órgãos 
de governança. • Não há saldos a receber ou vendas a clientes que sejam, 
individualmente, superiores a 5% das contas a receber ou receitas. (ii) Risco 
de taxa de juros: A Companhia e suas subsidiárias obtêm empréstimos e 
financiamentos com as principais instituições financeiras para atender às 
necessidades de caixa para suportar os investimentos. Consequentemente, 
a Companhia e suas subsidiárias estão expostas, principalmente, ao risco 

de flutuações relevantes na taxa de juros, especialmente a taxa relativa à 
parte passiva das operações com derivativos (hedge de exposição cam-
bial) e às dívidas referenciadas em CDI. O saldo de caixa e equivalentes de 
caixa, indexado ao CDI, neutraliza parcialmente o risco de flutuações na taxa 
de juros. (iii) Risco da taxa de câmbio: As flutuações nas taxas de câmbio 
podem acarretar aumento dos saldos passivos de empréstimos em moeda 
estrangeira, por isso a Companhia utiliza instrumentos financeiros deriva-
tivos, tais como swaps, que visam mitigar o risco de exposição cambial, 
transformando o custo da dívida em moeda e taxa de juros locais. O Grupo 
Éxito utiliza derivativos como proteção para variação cambial sobre impor-
tações. (iv) Risco de gestão de capital: O objetivo principal da administração 
de capital da Companhia é assegurar que se mantenha uma classificação de 
crédito e uma razão de capital bem estabelecida, a fim de apoiar os negócios 
e maximizar o valor ao acionista. A Companhia administra a estrutura do 
capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. A 
estrutura de capital está assim demonstrada: 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa e equivalentes de caixa 2 2 12.246 7.956
Instrumentos Financeiros – Hedge de 
valor justo – – 30 39

Empréstimos e financiamentos – – (16.960) (14.155)
Outros passivos de partes relacionadas (*) – – (120) (124)
Dívida líquida 2 2 (4.804) (6.284)
Patrimônio líquido (7.320) (6.124) (19.470) (15.831)
Relação dívida líquida sobre patrimô-
nio líquido 0,00% 0,00% 25% 40%

(*) Representa o saldo a pagar a Greenyellow, referente à compra de equi-
pamentos. a. Risco de gestão de liquidez. A Companhia gerencia o risco de 
liquidez através do acompanhamento diário do fluxo de caixa, controle dos 
vencimentos dos ativos e dos passivos financeiros. O quadro a seguir resume 
o perfil do vencimento do passivo financeiro da Companhia em 31/12/2020.

Consolidado
Menos 

de 1 ano
De 1 a 
5 anos

Mais de 
5 anos Total

Empréstimos e financiamentos 1.492 4.798 199 6.489
Debêntures e nota promissória 3.277 8.943 – 12.220
Instrumentos financeiros deriva-
tivos (83) 32 (2) (53)

Passivo de arrendamento 2.030 7.144 11.085 20.259
Fornecedores 16.481 – – 16.481
Total 23.197 20.917 11.282 55.396
b. Instrumentos financeiros derivativos: Algumas operações de swap são clas-
sificadas como hedge de valor justo, cujo objetivo é proteger da exposição 
cambial (dólares norte-americanos) e das taxas de juros fixas, convertendo a 
dívida em taxa de juros e moeda locais. Em 31/12/2020, o valor de referência 
dos contratos era R$ 708(R$955 em 31/12/2019). Essas operações são usu-
almente contratadas nos mesmos termos de valores, prazos e taxas e rea-
lizadas com instituição financeira do mesmo grupo econômico, observados 
os limites fixados pela Administração.. De acordo com as políticas da tesou-
raria da Companhia e suas subsidiárias, não são permitidas contratações 
para quaisquer fins: de swaps com limitadores (“caps”), margens, cláusulas 
de arrependimento, duplo indexador, opções flexíveis ou quaisquer outras 
modalidades de operações diferentes dos swaps ou forwards tradicionais 
para proteção de dívidas. A Companhia e suas subsidiárias calculam as efe-
tividades das operações cuja contabilização de hedge é aplicada, quando de 
sua contratação e em bases contínuas. As operações de hedges contratadas 
no exercício findo em 31/12/2020 apresentaram efetividade em relação às 
dívidas objeto dessa cobertura. Para as operações com derivativos qualifi-
cados como contabilidade de proteção (hedge accounting), conforme o CPC 
48 (IFRS 9), a dívida objeto da proteção é também ajustada a valor justo. 

Consolidado
Valor de 

referência Valor justo
2020 2019 2020 2019

Swap com contabili-
zação de hedge 602 955 619 944

Objeto de hedge 
(dívida)

Posição ativa (com-
prada)

Taxa prefixada TR + 9,80% a.a. 322 127 24 99
US$ + fixa USD + 2,27 % a.a. 386 828 328 846

708 955 352 945
Posição passiva 
(vendida)

CDI + 1,92% a.a. (708) (955) (294) (917)
Posição de hedge 
– ativo – – 79 57

Posição de hedge – 
passivo – – (21) (29)

Posição de hedge 
líquida – – 58 28

Ganhos e perdas realizados e não realizados sobre esses contratos durante 
o exercício findo em 31/12/2020 são registrados no resultado financeiro 
líquido, e o saldo a pagar pelo seu valor justo é de R$10 no GPA e a receber 
na Sendas de R$ 68 (a receber de R$28 em 31/12/2019), o ativo está regis-
trado na rubrica de “Instrumentos financeiros” e o passivo em “Empréstimos 
e financiamentos”. Os efeitos de hedge ao valor justo por meio resultado do 
período findo em 31/12/2020 resultaram em um ganho de R$282 no GPA e 
R$ 68 na Sendas (ganho de R$24 em 31/12/2019). (v) Valores justos dos 
instrumentos financeiros derivativos: Valor justo é o montante pelo qual um 
ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado entre partes com conhe-
cimento e voluntariamente em uma operação em condições de mercado. 
Os valores justos são calculados pela projeção do fluxo de caixa futuro das 
operações, usando as curvas do CDI e descontando-os ao valor presente, 
usando taxas de mercado do CDI para swap, que são divulgadas pela B3. Os 
valores a mercado dos swaps cupons cambiais “versus” CDI foram obtidos 
utilizando-se as taxas de câmbio de mercado vigentes na data em que as 
demonstrações financeiras são levantadas e as taxas projetadas pelo mer-
cado calculadas com base nas curvas de cupom da moeda. Para a apuração 
do cupom das posições indexadas em moeda estrangeira foi adotada a con-
venção linear – 360 dias corridos e para a apuração do cupom das posições 
indexadas em CDI foi adotada a convenção exponencial – 252 dias úteis. 
19.2 Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: Foi considerado 
como cenário mais provável de se realizar, na avaliação da Administração, 
nas datas de vencimento de cada uma das operações, as curvas de mer-
cado (moedas e juros) da B3. Dessa maneira, no cenário provável (I) não há 
impacto sobre o valor justo dos instrumentos financeiros. Para os cenários 
(II) e (III), para efeito exclusivo de análise de sensibilidade, considerou-se, 
uma deterioração de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco, 
até um ano dos instrumentos financeiros. Para o cenário provável, a taxa de 
câmbio ponderada definida foi de R$5,28 no GPA e R$ 5,65 na Sendas no 
vencimento, e a taxa de juros ponderada foi de 2,85% no GPA e 1,96% na 
Sendas ao ano. No caso dos instrumentos financeiros derivativos (destina-
dos à proteção da dívida financeira), as variações dos cenários são acom-
panhadas dos respectivos objetos de proteção, indicando que os efeitos não 
são significativos. A Companhia divulgou a exposição líquida dos instrumen-
tos financeiros derivativos, os instrumentos financeiros correspondentes e 
certos instrumentos financeiros na tabela de análise de sensibilidade abaixo, 
para cada um dos cenários mencionados. (i) Outros instrumentos financeiros

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 612 267 2.643 749
Despesa de IRPJ e CSLL à alíquota 
nominal de 34% (208) (91) (829) (319)

Multas fiscais – – (12) (18)
Equivalência patrimonial 208 95 19 (2)
Juros sobre capital próprio (*) – (3) 27 77
Benefícios Fiscais – – 41 19
Cisão Sendas – – (74) –
Outras diferenças permanentes – (1) (4) (29)
IRPJ e contribuição social efetivo – – (831) (272)
IRPJ e contribuição social do exercício:
Correntes – – (921) (96)
Diferidos – – 90 (176)
Despesa de IRPJ e contribuição social – – (831) (272)
Taxa efetiva 0,00% 0,00% (31,44%) (36,32%)
(*) Efeito de IRPJ sobre juros sobre capital próprio. A despesa de IRPJ apu-
rada na venda da Via Varejo em 2019 totalizou R$199 (vide nota nº12.4) 
na controladora, apresentada no resultado das operações descontinuadas.
A taxa nominal é 34% para as subsidiárias sediadas no Brasil, 32% (33% 
-2019) para as sediadas na Colômbia, 25% para as sediadas no Uruguai e
30% para as sediadas na Argentina. A CBD não paga CSLL com base em
uma ação judicial transitada em julgado favorável no passado, portanto a
alíquota é 25%. 21.2 Composição de IRPJ e CSLL diferido. 

Controladora
2020 2019

Ativo Passivo Líquido Ativo Passivo Líquido
Prejuízos fiscais e base 
negativa da CSLL 11 – 11 11 – 11

IRPJ e CSLL diferido, ativos 
(passivos) líquidos 11 – 11 11 – 11

Consolidado
2020 2019

Ativo Passivo Líquido Ativo Passivo Líquido
Prejuízos fiscais e base 
negativa da CSLL 525 – 525 464 – 464

Provisão para deman-
das judiciais 457 – 457 321 – 321

Amortização fiscal de 
ágio – (668) (668) – (604) (604)

Variação Cambial 26 – 26 – – –
Ajuste a marcação a 
mercado – (8) (8) – (7) (7)

Inovação tecnológica 
realização futura – (5) (5) – (7) (7)

Depreciação fiscal de 
itens de imobilizado 20 (1.681) (1.661) – (1.359) (1.359)

Ganhos não realizados 
com créditos tributários – (462) (462) 82 (322) (240)

Arrendamento mercantil 
liquida do direito de uso 520 – 520 356 – 356

Hedge de fluxo de caixa 11 (20) (9) – (80) (80)
Outros 86 – 86 117 – 117
Imposto presumido sobre 
patrimônio da – Êxito 237 – 237 192 – 192

IRPJ e CSLL diferidos 
ativos (passivos) 
brutos 1.882 (2.844) (962) 1.532 (2.379) (847)

Compensação (1.871) 1.871 – (1.184) 1.184 –
IRPJ e CSLL diferido, ativos 
(passivos) líquidos 11 (973) (962) 348 (1.195) (847)

A Administração da Companhia preparou avaliação sobre a viabilidade 
acerca da realização futura do ativo fiscal diferido, considerando a capaci-
dade provável de geração de lucros tributáveis, no contexto das principais
variáveis de seus negócios. Esse estudo foi elaborado com base em informa-
ções extraídas do relatório de planejamento estratégico previamente apro-
vado pelo Conselho de Administração da Companhia. A Companhia estima 
recuperar esses créditos como segue: 
Ano Controladora Consolidado
Em 1 ano – 212
De 1 a 2 anos – 484
De 2 a 3 anos – 211
De 3 a 4 anos – 218
De 4 a 5 anos – 225
Acima de 5 anos 11 532

11 1.882
21.3. Movimentação do IRPJ e CSLL diferidos Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
No início do exercício 11 11 (847) (214)
Despesas no exercício – Operações conti-
nuadas – – 75 (176)

Despesas no exercício – Operações descon-
tinuadas – – – (122)

IR Sobre operações Descontinuadas – – – 314
IR sobre outros resultados abrangentes – 
Operações continuadas – – – 1

Aquisição de Sociedade – – – (747)
Ajuste de conversão de balanço – – (188) (18)
Ativos mantidos à venda e operações descon-
tinuadas – – – 122

Outros – – (2) (7)
No final do exercício 11 11 (962) (847)
22. Provisão para demandas judiciais: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia e suas subsidiárias têm uma obrigação presente (legal 
ou não formalizada) em virtude de um evento passado, é provável que seja 
necessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação, e seja possível
fazer uma estimativa confiável do valor dessa obrigação. A despesa relacio-
nada à eventual provisão é registrada no resultado do exercício, líquida do
eventual reembolso. Para os casos de honorários sobre êxito, a Companhia 
e suas subsidiárias têm como política o provisionamento no momento em 
que os honorários são incorridos, ou seja, quando do julgamento em defi-
nitivo das causas, sendo divulgados nas notas explicativas os montantes
envolvidos para as causas ainda não finalizadas. A avaliação da probabili-
dade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais, a
sua relevância jurídica, o histórico de ocorrência e valores envolvidos e a
avaliação dos advogados externos. A provisão para demandas judiciais é 
estimada pela Companhia e corroborada por seus consultores jurídicos e foi
estabelecida em um montante considerado suficiente para cobrir as perdas
consideradas prováveis. 22.1 Consolidado

Tributárias

Previden-
ciárias e 

trabalhistas

Cíveis e 
Regula-

tórias Total
Saldo em 31/12/2019 841 319 145 1.305
Adições 331 166 167 664
Pagamentos (13) (75) (73) (161)
Reversões (67) (83) (70) (220)
Atualização monetária (3) 38 21 56
Ajuste de conversão para 
moeda de apresentação 17 2 5 24

Saldo em 31/12/2020 1.106 367 195 1.668

Tributárias

Previden-
ciárias e 

trabalhistas

Cíveis e 
Regula-

tórias Total
Saldo em 31/12/2018 828 291 116 1.235
Adições 149 449 162 760
Pagamentos (41) (328) (84) (453)
Reversões (274) (200) (92) (566)
Atualização monetária (10) 66 23 79
Aquisição de Sociedade 76 13 14 103
Ajuste de conversão para 
moeda de apresentação 2 – – 2

Desconsolidação Via Varejo 111 28 6 145
Saldo em 31/12/2019 841 319 145 1.305
22.2. Tributárias: Processos tributários fiscais estão sujeitos, por lei, a atuali-
zação monetária mensal, que se refere a um ajuste no montante de provi-
sões com base em taxas dos indexadores utilizados por cada jurisdição fis-
cal. Tanto os encargos de juros quanto as multas, quando aplicáveis, foram
computados e provisionados com respeito aos montantes não pagos. Os
principais processos tributários provisionados são como segue: PIS, COFINS 
e outros: Remanesceram outras demandas tributárias que, de acordo com a
análise de seus consultores jurídicos, foram provisionadas pela Companhia
e suas subsidiárias. São elas: (i) questionamento referente a não aplicação 
do Fator Acidentário de Prevenção (FAP); (ii) questionamentos ao Fisco
Estadual sobre a alíquota do ICMS calculadas nas faturas de energia elé-
trica; (iii) crédito indevido (iv) não incidência de encargos sociais sobre bene-
fícios concedidos aos seus funcionários, em razão de decisão desfavorável 
no Tribunal; (v) exigência do IPI na revenda de produtos importados; (vi)
outros assuntos. O montante provisionado em 31/12/2020 para esses assun-
tos é R$ 639 (R$345 em 31/12/2019). ICMS: Em decorrência do julgamento
do Supremo Tribunal Federal (“STF”), em 16/10/2014, foi decidido que os
contribuintes de ICMS que comercializam produtos que compõem a cesta 
básica não têm direito de utilizar integralmente os créditos do referido
imposto. A Companhia e suas subsidiárias, com auxílio de seus assessores
externos, entenderam adequado efetuarem o provisionamento a respeito do 
assunto no valor de R$27 em 31/12/2020 (R$50 em 31/12/2019), por consi-

Projeção de mercado
Transações Risco (variação do CDI) Saldo em 2020 Cenário I Cenário II Cenário III
Contrato de swap de taxa pré-fixada (ponta passiva) CDI – 0,02% a.a. (73) (177) (180) (183)
Contrato de swap cambial (ponta passiva) CDI + 2,00% a.a. (489) (221) (225) (230)
Debêntures e notas promissórias CDI + 1,27% a.a. (11.251) (6.896) (6.977) (7.057)
Empréstimos bancários CDI + 2,37% a.a. (3.599) (1.019) (1.047) (1.074)
Exposição total a empréstimos e financiamentos (15.412) (8.313) (8.429) (8.544)
Equivalentes de caixa (*) 96,93% do CDI 8.223 3.717 3.763 3.809
Exposição líquida: (7.189) (4.596) (4.666) (4.735)

(*) média ponderada. O teste de sensibilidade do Grupo Éxito considera o 
ambiente econômico em que a empresa opera. No cenário I são utilizadas 
a últimas taxas conhecidas, no cenário II é considerado um acréscimo de 
10% e no cenário III um decréscimo de 10%. Cenário I: Índice Bancário de 
Referência na Colômbia (IBR) disponível na data de fechamento de 1,693%. 
Cenário II: acréscimo de 1,693% no IBR e para Libor a 90 dias um acréscimo 
de 0,01583% Cenário III: decréscimo de 1,693% no IBR e para Libor a 90 
dias um decréscimo de 0,01583% 

Projeção de mercado
Transações Saldo em 2020 Cenário I Cenário II Cenário III
Empréstimos 
bancários e swap (1.599) (13) (44) 18

19.3 Mensuração de valor justo: A Companhia divulga o valor justo dos ins-
trumentos financeiros mensurados ao valor justo e dos instrumentos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado cujos respectivos valores justos 
diferem dos saldos contábeis, conforme o CPC 46 (IFRS13), os quais se 
referem a conceitos de avaliação e requerimentos de divulgações. Os níveis 
de hierarquia do valor justo estão definidos abaixo: Nível 1: mensuração do 
valor justo na data do balanço utilizando preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa 
ter acesso na data de mensuração. Nível 2: mensuração do valor justo na 
data do balanço utilizando outras premissas significativas observáveis para 
o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados inclu-
ídos no Nível 1. Nível 3: mensuração do valor justo na data do balanço utili-
zando dados não observáveis para o ativo ou passivo. As informações para 
esses modelos são obtidas, sempre que possível, de mercados observáveis 

ou informações, de operações e transações comparáveis no mercado. Os 
julgamentos incluem um exame das informações, tais como risco de liquidez, 
risco de crédito e volatilidade. Eventuais alterações das premissas referentes 
a esses fatores podem afetar o valor justo demonstrado dos instrumentos 
financeiros. Os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, de contas a 
receber de clientes, de contas a pagar a fornecedores são equivalentes aos 
seus valores contabilizados. A tabela a seguir apresenta a hierarquia dos 
valores justos dos ativos e passivos financeiros registrados a valor justo e 
dos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado, cujo valor 
justo está sendo divulgado nas demonstrações financeiras: 

Consolidado
Valor contábil Valor justo Nível

2020 2020
Ativos e passivos financeiros
Contas a receber com administradores de 
cartões de crédito e tickets de venda 213 212 2

Swaps de taxa de juros entre moedas 45 45 2
Swaps de taxa de juros (13) (12) 2
Forward entre Moedas (2) (2) 2
Empréstimos e financiamentos (valor justo) (619) (619) 2
Empréstimos e financiamentos (custo 
amortizado) (16.341) (14.770) 2

Opção de venda Grupo Disco (*) (636) (636) 3
Total (17.353) (15.782)
(*) os acionistas minoritários da entidade Grupo Disco del Uruguay S.A., sub-
sidiária do Grupo Éxito, têm uma opção de venda exercível baseada em uma 

fórmula que utiliza informações como lucro líquido, EBITDA – lucro antes dos 
juros, impostos, depreciação e amortização e dívida líquida, além dos valo-
res fixos determinados em contrato e a variação cambial aplicável para con-
versão à moeda funcional. Essa opção de venda foi apresentada em “Aqui-
sição de participação minoritária” no passivo circulante. Não houve movi-
mentação entre os níveis de mensuração do valor justo no exercício findo em 
31/12/2020. Os swaps de taxa de juros, moeda estrangeira e empréstimos 
e financiamentos são classificados no nível 2, pois são utilizados inputs de 
mercado prontamente observáveis, como por exemplo, previsões de taxas 
de juros, cotações de paridade cambial à vista e futura. 19.4 Posição consoli-
dada das operações com instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
e suas subsidiárias mantem contratos de derivativos nas seguintes institui-
ções financeiras: Itaú BBA, Bank of Nova Scotia, Banco de Bogotá, BBVA, 
Davivenda, Bancolombia, Santander, Banco Popular, Banco de Occidente, 
Corficolombiana, Bradesco, Banco Tokyo, Credit Agricole Corporate, BNP 
e HSBC. A posição consolidada das operações de instrumentos financeiros 
derivativos em aberto está apresentada no quadro a seguir: 

Consolidado

Risco
Valor de 

referência
Venci-
mento 2020 2019

Dívida
USD – BRL US$ 160 2020 – 16
USD – BRL US$ 50 2021 57 –
USD – BRL US$ 50 2023 (13) –
Taxa de juros – BRL R$ 21 2026 2 2
Taxa de juros – BRL R$ 106 2027 11 10
Derivativos – Hedge de valor 
justo - Seg. Brasil 57 28

Dívida
USD – COP 2020 – 20
USD – COP US$ 2 2022 1 1
Taxa de juros – COP COP 383.235 2021 (2) (1)
Taxa de juros – COP COP 132.917 2022 (1)

(2) 20
Fornecedores
USD – COP USD 24 2020 – (8)
EUR – COP EUR 5 2021 (2) –
USD – COP USD 55 2021 (23) –

(25) (8)
Derivativos – Grupo Éxito (27) 12
20. Impostos e contribuições a recolher parcelados – As receitas de ven-
das e serviços estão sujeitas ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS e ao Imposto sobre Serviços – ISS, calculados com base 
nas alíquotas vigentes em cada região, e à contribuição para o Programa de 
Integração Social – PIS e à Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social – COFINS e são apresentados líquidos da receita de vendas. As 
receitas e despesas são reconhecidas líquidas do valor do imposto, exceto 
quando o imposto sobre vendas, incidente sobre uma compra de ativos ou 
serviços, não é recuperável com a autoridade fiscal, nesse caso, o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou 
como parte do item de despesa, conforme o caso. 20.1. Impostos, contribui-
ções a recolher e impostos parcelados

Consolidado
2020 2019

Impostos parcelados Lei nº 11.941/09 (ii) 243 355
Impostos parcelados – PERT (i) 151 162
ICMS 174 96
PIS e COFINS 12 7
Provisão para imposto de renda e contribuição social 437 –
Imposto de renda retido na fonte 4 1
INSS 14 6
Outros 40 60
Impostos – Grupo Éxito 285 220

1.360 907
Circulante 1.112 531
Não circulante 248 376
(i) A Companhia decidiu incluir débitos tributários federais no Programa 
Especial de Regularização Tributária – PERT, conforme condições des-
critas na Lei nº13.496, de 24/10/2017. Além do pagamento em parcelas, 
o PERT outorga reduções nos montantes de multa e juros. A Companhia 
incluiu débitos relacionados a (i) autuações sobre transações de compra, 
industrialização e venda de exportação de soja e derivados (PIS/COFINS), 
(ii) não homologação de compensações (IRPJ, PIS/COFINS); além dos débi-
tos anteriormente classificados com risco de perda possível relacionados 
principalmente a CPMF (nota nº22.2). O PERT está sendo liquidado em 
parcelas mensais em 12 anos. A Companhia está adimplente com as obri-
gações assumidas neste parcelamento. (ii) Parcelamentos Tributos Fede-
rais (Lei nº11.941/09) – a Lei nº11.941, publicada em 27/05/2009, instituiu 
parcelamento diferenciado para o pagamento de dívidas fiscais federais e 
previdenciárias vencidas até novembro de 2008, e concedeu uma série de 
benefícios aos seus optantes como redução de multas, juros e encargo legal, 
possibilidade de utilização de prejuízos fiscais acumulados para liquidação 
de multa de mora/ofício e de juros, prazo de até 180 meses para pagamento 
do saldo consolidado, utilização de depósitos judiciais para redução do saldo 
a ser consolidado, além da não incidência de IRPJ/CSLL/PIS/COFINS sobre 
os ganhos oriundos das reduções da dívida proporciona pela adesão a esse 
parcelamento. A Companhia está adimplente com as obrigações assumidas 
neste parcelamento. 20.2. Cronograma de vencimentos dos impostos parce-
lados no passivo não circulante ocorrerá conforme indicado a seguir: 
Em Consolidado
De 1 a 2 anos 87
De 2 a 3 anos 73
De 3 a 4 anos 25
De 4 a 5 anos 12
Após 5 anos 51

248
21. IRPJ e CSLL – IRPJ e CSLL correntes: O IRPJ e CSLL correntes ativos 
e passivos, são mensurados pelo valor previsto para ser ressarcido ou pago 
às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas para cálculo 
do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em vigor, no encer-
ramento dos exercícios. A tributação sobre a renda compreende o IRPJ da 
Pessoa Jurídica – IRPJ e a CSLL sobre o Lucro Líquido – CSLL, sendo cal-
culada no regime do lucro real (lucro ajustado) segundo as alíquotas aplicá-
veis na legislação em vigor: 15%, sobre o lucro real e 10% adicionais sobre 
o que exceder R$240 em lucro real por ano, no caso do IRPJ, e 9%, no caso 
da CSLL. IRPJ e CSLL diferidos. O IRPJ e a CSLL diferidos são gerados por 
diferenças temporárias, no encerramento dos exercícios, entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis e todos os prejuízos fis-
cais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá lucro tributá-
vel do qual se possa deduzir as diferenças temporárias e os prejuízos fiscais 
não utilizados; exceto quando o IRPJ e a CSLL diferidos ativos referentes à 
diferença temporária dedutível resulte do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios 
e que, no momento da operação, não afete o lucro contábil, nem o lucro ou 
prejuízo fiscal. Com relação às diferenças temporárias dedutíveis associadas 
a investimentos em subsidiárias e associadas, são reconhecidos o IRPJ e a 
CSLL diferidos somente se forem prováveis que as diferenças temporárias 
serão revertidas em um futuro previsível e que haverá um lucro tributável do 
qual se possa utilizar as diferenças temporárias. O valor contábil do IRPJ e 
da CSLL diferidos ativos é revisado na data de cada balanço e reduzido uma 
vez que deixe de ser provável que haverá um lucro tributável suficiente para 
permitir a utilização da totalidade ou de parte do IRPJ e da CSLL diferidos. 
O IRPJ e a CSLL diferidos ativos não reconhecidos são reavaliados na data 
de cada balanço e reconhecidos uma vez que tenha se tornado provável 
que haverá lucros tributáveis futuros que permitam a recuperação desses 
ativos. Os créditos de IRPJ e CSLL diferidos não têm prazo prescricional, 
mas sua utilização, conforme definida em lei, é limitada a 30% do lucro tri-
butável de cada exercício para as entidades legais brasileiras, e referem-se 
às suas subsidiárias que dispõem de oportunidades de planejamento tribu-
tário para utilização desses saldos. A definição do valor do IRPJ e da CSLL 
diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de 
julgamento por parte da Administração, com base nas estimativas de lucro e 
no nível de lucro real tributável futuro, de acordo com o planejamento estra-
tégico aprovado pelo Conselho de Administração. Impostos diferidos relacio-
nados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também são 
reconhecidos no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado do 
exercício. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos e passivos são compensados 
se houver um direito legal ou contratual para compensar os ativos fiscais 
contra os passivos fiscais de IRPJ, e os impostos diferidos se referirem à 
mesma entidade contribuinte e à mesma autoridade tributária. Em virtude 
da natureza e complexidade dos negócios do Grupo, as diferenças entre 
os resultados efetivos e as premissas adotadas, ou as futuras alterações 
dessas premissas, podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas 
tributárias já registradas. A Companhia e suas subsidiárias constituem provi-
sões, com base em estimativas razoáveis, para os impostos devidos. O valor 
dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de 
fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regulamentação 
fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem se referir a uma grande variedade de 
questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da respectiva 
entidade. 21.1 Reconciliação de despesas com o IRPJ e a CSLL
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derar esta demanda como perda “provável”. Os valores provisionados repre-
sentam a melhor estimativa da Administração do desembolso provável de 
caixa necessário para liquidar esta demanda. Em 09/05/2019, o STF confir-
mou o entendimento proferido anteriormente e não acatou o pedido de 
modulação dos efeitos da decisão. No entanto, tal decisão não trouxe gran-
des impactos nas informações financeiras da Companhia, uma vez que o 
valor já era provisionado em sua totalidade. Adicionalmente, existem autua-
ções pelo fisco do Estado de São Paulo em relação ao ressarcimento de 
substituição tributária sem o devido cumprimento das obrigações acessórias 
trazidas pela Portaria CAT nº17. Considerando os andamentos processuais 
ocorridos em 2020, a Companhia mantem provisão de R$292 (R$268 em 
31/12/2019), que representa a melhor estimativa da administração do efeito 
provável de perda, relacionado ao aspecto probatório do processo. Lei com-
plementar nº110/01: A Companhia e suas subsidiárias discutem judicial-
mente o direito de não efetuar o recolhimento das contribuições previstas na 
Lei Complementar nº 110/2001, instituídas para o custeio do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. O montante provisionado em 
31/12/2020 é de R$60 (R$96 em 31/12/2019). Grupo Éxito: A subsidiária 
Éxito e suas controladas discutem temas tributários relacionados ao imposto 
de valor agregado, imposto de propriedade e impostos de indústria e comér-
cio no montante de R$88 em 31/12/2020 (R$ 78 em 31/12/2019). 22.3. Pre-
videnciárias e trabalhistas: A Companhia e suas subsidiárias são parte em 
vários processos trabalhistas, principalmente devido a demissões no curso 
normal de seus negócios. Em 31/12/2020, a Companhia e suas subsidiárias 
mantinham provisão no montante de R$ 367 (R$319 em 31/12/2019). Ambas 
as administrações das subsidiárias, com o auxílio de seus consultores jurídi-
cos, avaliam essas demandas registrando provisões para perdas quando 
razoavelmente estimadas, considerando as experiências anteriores em rela-
ção aos valores demandados. 22.4. Cíveis, regulatórias e outros: A Compa-
nhia e suas subsidiárias respondem a ações de natureza cível (indeniza-
ções, cobranças, entre outras) e que se encontram em diferentes fases pro-
cessuais e em diversos fóruns judiciais. Ambas as Administrações das sub-
sidiárias constituem provisões em montantes considerados suficientes para 
cobrir decisões judiciais desfavoráveis quando seus consultores jurídicos 
internos e externos entendem que as perdas sejam prováveis. Entre esses 
processos destacam-se: • A Companhia e suas subsidiárias ajuizaram e res-
pondem a diversas ações revisionais e renovatórias, onde há discussão 
sobre os valores de aluguéis atualmente pagos por ela. A Companhia e suas 
subsidiárias constituem provisão da diferença entre o valor originalmente 
pago pelas lojas e os valores pleiteados pela parte contrária na ação judicial, 
quando há o entendimento dos consultores jurídicos internos e externos de 
que é provável que será alterado o valor da locação atualmente pago pela 
companhia e suas subsidiárias. Em 31/12/2020, o montante da provisão para 
essas ações é de R$ 57 (R$68 em 31/12/2019), para as quais não há depó-
sitos judiciais. • A Companhia e suas subsidiárias ajuízam e respondem a 
algumas ações judiciais relacionadas a multas aplicadas por órgãos fiscali-
zadores da administração direta e indireta da União, Estados e Municípios, 
dentre eles destacam-se órgãos de defesa do consumidor (PROCONs, 
INMETRO e Prefeituras) e algumas ações envolvendo rescisões de contrato 
com fornecedores. A Companhia e suas subsidiárias, com o auxílio de seus 
consultores jurídicos, avaliam essas demandas registrando provisões para 
desembolsos prováveis de caixa de acordo com a estimativa de perda. Em 
31/12/2020, o montante da provisão para essas ações é de R$45 (R$24 em 
31/12/2019). • A subsidiária Éxito e suas controladas respondem a algumas 
ações judiciais relacionadas a casos de responsabilidade civil, processos 
por condições locatícias e demais temas no montante de R$35 em 
31/12/2020 (R$17 em 31/12/2019). • Em relação a valores provisionados 
remanescentes a outros assuntos de alçada cível em 31/12/2020 é de R$36 
(R$36 em 31/12/2019). O total das demandas cíveis e regulatórias em 
31/12/2020 é de R$ 194 (R$145 em 31/12/2019). 22.5. Passivos contingen-
tes não provisionados: A Companhia e suas subsidiárias possuem outras 
demandas que foram analisadas por assessores jurídicos e consideradas 
como probabilidade de perdas possíveis, portanto, não provisionadas. Os 
processos possíveis totalizam um montante atualizado de R$ 12.489 em 
31/12/2020 (R$10.829 em 31/12/2019), e são relacionadas principalmente a: 
• INSS – A companhia e suas subsidiárias foram autuadas pela não incidên-
cia de encargos sociais sobre benefícios concedidos aos seus funcionários, 
entre outros assuntos, cuja perda possível corresponde a R$ 494 em 
31/12/2020 (R$453 em 31/12/2019). Os processos estão em discussão 
administrativa e judicial. Em 28/08/2020, o STF, em repercussão geral, reco-
nheceu ser constitucional a incidência de contribuições previdenciárias 
sobre o terço constitucional de férias. A Companhia e suas subsidiárias vêm 
acompanhando o desenvolvendo destes temas, e juntamente com seus 
assessores legais, concluiu que os elementos até o momento não requerem 
que seja feita provisão. • IRPJ, IRRF, CSLL, IOF – A companhia e suas sub-
sidiárias possuem uma série de autuações relativas a processos de compen-
sações, regras sobre dedutibilidade de provisões, glosa de ágio, divergên-
cias de recolhimentos e pagamentos a maior; multa por descumprimento de 
obrigação acessória, entre outros de menor expressão. O montante envol-
vido equivale a R$ 1.041 em 31/12/2020 (R$1.055 em 31/12/2019). • ICMS 
– A companhia e suas subsidiárias foram autuadas pelos fiscos estaduais 
quanto à apropriação de créditos de: (i) energia elétrica; (ii) aquisições de 
fornecedores considerados inabilitados perante o cadastro da Secretaria da 
Fazenda Estadual; (iii) incidentes sobre a própria operação de aquisição das 
mercadorias (ICMS próprio) – art. 271 do RICMS/SP; (iv) decorrentes de 
vendas financiadas e (v) dentre outros. A soma dessas autuações monta a 
R$ 6.807em 31/12/2020 (R$6.773 em 31/12/2019), as quais aguardam jul-
gamento tanto na esfera administrativa como na judicial. • ISS, IPTU, Taxas 
e outros – Referem-se a autuações sobre retenção de terceiros, divergências 
de recolhimentos de IPTU, multas por descumprimento de obrigações aces-
sórias, ISS e taxas diversas, cujo valor monta R$ 156 de 31/12/2020 (R$123 
em 31/12/2019) e que aguardam decisões administrativas e judiciais. • 
Outras demandas judiciais – referem-se a ações imobiliárias em que a Com-
panhia e suas subsidiárias pleiteiam a renovação dos contratos de locação e 
fixação de aluguéis de acordo com valores praticados no mercado, ações no 
âmbito da justiça cível, juizado especial cível e processos administrativos 
instaurados por órgãos fiscalizadores como órgãos de defesa do consumidor 
(PROCONs), Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – INMETRO, Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 
dentre outros, totalizando R$ 398 em 31/12/2020 (R$403 em 31/12/2019). • 
A subsidiária Éxito e suas controladas possuem um montante de R$4 de 
processos com probabilidade de perdas possíveis em 31/12/2020 (R$72 em 
31/12/2019). A CBD possui processos relativos à cobrança de diferenças no 
recolhimento de IRPJ, as quais, na avaliação da administração e de seus 
assessores jurídicos, a Companhia tem direito de indenização de seus anti-
gos acionistas, supostamente devidas em relação aos anos-calendário de 
2007 a 2013, sob a alegação de que houve dedução indevida de amortiza-
ções de ágio. O valor envolvido é de R$1.432 em 31/12/2020 (R$1.409 em 
31/12/2019). A CBD é responsável pelos processos jurídicos da GLOBEX 
anteriores a associação com Casas Bahia (Via Varejo). Em 31/12/2020, o 
montante envolvido de processos tributários é R$456 (R$484 em 
31/12/2019). A Companhia e suas subsidiárias têm por prática contratar 
advogados externos para defesa das autuações fiscais, cuja remuneração 
está vinculada à um percentual a ser aplicado sobre o valor do êxito no des-
fecho judiciais desses processos. Estes percentuais podem variar de acordo 
com os fatores qualitativos e quantitativos de cada processo, sendo que em 
31/12/2020 o valor estimado, caso todos os processos fossem finalizados 
com êxito, é de aproximadamente R$ 191 (R$205 em 31/12/2019). 22.6. 
Depósitos judiciais: A Companhia está contestando o pagamento de certos 
impostos, contribuições e obrigações trabalhistas e efetuou depósitos judi-
ciais de montantes equivalentes às decisões legais finais, e depósitos em 
caução relacionados com as provisões para processos judiciais, registrados 
em seu ativo.

Consolidado
2020 2019

Tributárias 187 242
Trabalhistas 474 474
Cíveis e outras 36 79
Total 697 795
22.7. Garantias

Ações Imóveis
Carta de fiança / 
Seguro garantia Total

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Tributárias 751 843 10.312 9.162 11.063 10.005
Trabalhistas – – 714 539 714 539
Cíveis e outras 9 11 579 469 588 480
Total 760 854 11.605 10.170 12.365 11.024
O custo das garantias é aproximadamente 0,49% do valor das causas para 
o GPA e 0,45% para Sendas e é registrado para despesa pela fluência do 
prazo. 22.8. Exclusão do ICMS das bases de cálculo do PIS e COFINS: 
Com a sistemática da não-cumulatividade para fins de apuração de PIS e 
COFINS, a Companhia e suas subsidiárias passaram a requerer o direito de 
excluir o valor do ICMS das bases de cálculo dessas duas contribuições. Em 
15/03/2017, com sede em repercussão geral, o STF determinou que o ICMS 
deve ser excluído das bases de cálculo do PIS e da COFINS, em linha com 
a tese pleiteada pela Companhia. Desde a decisão do STF em 15/03/2017, 
os andamentos processuais estiveram dentro do antecipado por nossos 
assessores legais sem qualquer alteração no julgamento da administração, 
todavia sem que houvesse a decisão final sobre o recurso interposto pela 
procuradoria. A Companhia e seus assessores estimam que a decisão sobre 
este recurso não limitará o direito da ação judicial proposta pela Companhia, 
no entanto, os elementos do processo ainda estão pendentes de decisão 
e não permitem o reconhecimento do ativo relativo aos créditos a serem 
levantados desde o ingresso da ação em 2003. As subsidiárias que tiveram 
o processo transitado em julgado registraram no ano de 2019 o montante de 
R$382, sendo R$198 no resultado financeiro. Em 29/10/2020, A CBD obteve 
em julgado decisão favorável na sua ação individual, resultando o registro 

de crédito tributário no montante de R$1.609 (sendo R$613 no resultado 
financeiro), líquido das provisões para parcelas que, eventualmente, consi-
deradas não realizáveis. A administração da CBD efetuou os cálculos com 
base no entendimento de seus assessores legais. A compensação desse 
crédito tributário está sujeita a determinados processos administrativos 
junto ao Fisco Brasileiro e a CBD estima realizá-lo em 5 (cinco) anos. Da 
mesma forma, a Via Varejo obteve decisão favorável em maio de 2020, que 
inclui valor pelo qual o GPA tem direito a ser reembolsado, nos termos do 
acordo de associação firmado entre o GPA e a família Klein na transação que 
deu origem à Via Varejo. Os períodos que o GPA tem direito ao reembolso 
referem-se à subsidiária Globex (que foi incorporada na formação da Via 
Varejo) para os anos de 2003 a 2010. A CBD já reconheceu no exercício 
de 2020, com base na documentação analisada e validada até o momento, 
R$ 231 de um crédito com a Via Varejo. O ganho relacionado é reconhecido 
no resultado líquido das operações descontinuadas. Além disso, a Compa-
nhia estima ter direito a um valor em aberto de R$ 277, que está sujeito a 
certos ajustes e confirmação pela Via Varejo. 22.9. Além disso, a Sendas 
estima o valor potencial dos créditos no valor de R$117 para as ações não 
transitadas em julgado de suas subsidiárias. Arbitragem Imóveis Península: 
Em 12/09/2017, a Companhia foi notificada pela Câmara de Comércio Brasil-
-Canadá acerca de pedido de instauração de arbitragem apresentado por 
Banco Ourinvest S.A., instituição financeira, na qualidade de administradora 
e agindo exclusivamente no interesse dos quotistas do Fundo de Investi-
mento Imobiliário Península (“Península” e o “Procedimento”). O Procedi-
mento visa discutir o cálculo do valor locatício, assim como outras questões 
operacionais relacionadas às lojas de propriedade da Península, objeto de 
contratos de locação e acordos celebrados em 2005 (os “Contratos”). Os 
Contratos asseguram à CBD o uso e exploração comercial dos referidos 
imóveis por 20 anos a contar da sua celebração, renováveis por mais 20 
anos, a critério exclusivo da CBD, e regulam os valores de locação. O Pro-
cedimento trata também de questões derivadas da aplicação dos Contratos, 
e não afeta a continuidade das locações, contratualmente asseguradas. Em 
07/07/2021, as partes chegaram a um acordo para resolver amigavelmente 
as controvérsias do passado e encerrar o Procedimento. O acordo aprimorou 
os Contratos, mantendo o longo prazo de vigência das locações de 20 anos, 
renováveis por mais 20 anos a critério da CBD, mas introduziu novas regras 
mais adaptadas ao mercado atual, que possibilitam a otimização do uso dos 
imóveis e trazem potencial de ganho para ambas as Partes com o melhor 
aproveitamento dos espaços dos imóveis. 23. Operações de arrendamento 
mercantil – 23.1. Obrigações de arrendamento mercantil: Na celebração de 
contrato, a Companhia avalia se o contrato é, ou contém, um arrendamento. 
O contrato é, ou contém, um arrendamento se ele transfere o direito de con-
trolar o uso de ativo identificado por um determinado período em troca de 
contraprestação. A Companhia arrenda equipamentos e espaços comer-
ciais, incluindo lojas e centros de distribuição, em contratos canceláveis e 
não canceláveis de arrendamento mercantil. Os prazos dos contratos variam 
substancialmente entre 5 e 25 anos. A Companhia e suas subsidiárias como 
arrendatárias: A Companhia avalia seus contratos de arrendamento com o 
objetivo de identificar relações de aluguel de um direito de uso, usando das 
isenções previstas para os contratos de prazo inferior a doze meses e de 
valor individual do ativo abaixo de US$5.000 (cinco mil dólares). Os contratos 
são então registrados, quando do início do arrendamento, como Passivo de 
Arrendamento em contrapartida ao Direito de Uso (notas nº 15 e 16), ambos 
pelo valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, utilizando 
a taxa de juros implícita do contrato, se esta puder ser utilizada, ou taxa 
de juros incremental considerando empréstimos obtidos pela Companhia. 
O prazo do arrendamento utilizado na mensuração corresponde ao prazo 
que o arrendatário está razoavelmente certo de exercer a opção de pror-
rogar o arrendamento ou de não exercer a opção para rescindir o arrenda-
mento. Subsequentemente, os pagamentos efetuados são segregados entre 
encargos financeiros e redução do passivo de arrendamento, de modo a se 
obter uma taxa de juros constante no saldo do passivo. Os encargos finan-
ceiros são reconhecidos como despesa financeira do período. Os ativos de 
direito de uso dos contratos de arrendamento são amortizados pelo prazo 
do arrendamento. As capitalizações de melhorias, benfeitorias e reformas 
efetuadas nas lojas são amortizadas ao longo de sua vida útil estimada ou 
do prazo esperado de utilização do ativo, limitado se houver evidências de 
que o contrato de arrendamento não será prorrogado. Os aluguéis variáveis 
são reconhecidos como despesas nos exercícios em que são incorridos. A 
Companhia e suas subsidiárias como arrendadoras: Os arrendamentos mer-
cantis em que a Companhia não transfere substancialmente a totalidade dos 
riscos e benefícios da titularidade do ativo são classificados como arrenda-
mentos mercantis operacionais. Os custos iniciais diretos de negociação dos 
arrendamentos mercantis operacionais são adicionados ao valor contábil do 
ativo arrendado e reconhecidos ao longo do prazo do contrato, na mesma 
base das receitas de aluguéis. Os aluguéis variáveis são reconhecidos como 
receitas nos exercícios em que são auferidos. Os contratos de arrendamento 
mercantil totalizaram R$11.151 em 31/12/2020 (R$8.667 em 31/12/2019), de 
acordo com o quadro a seguir:

Consolidado
2020 2019

Passivo de arrendamento mercantil – pagamentos 
mínimos de aluguel:

Até 1 ano 1.120 937
De 1 a 5 anos 3.919 2.936
Mais de 5 anos 6.112 4.794
Valor presente dos contratos de arrendamento mercantil 11.151 8.667
Encargos futuros de financiamento 9.108 8.007
Valor futuro dos contratos de arrendamento mercantil 20.259 16.674
A despesa de juros dos passivos de arrendamento está apresentada na nota 
nº 29. A taxa de juros incremental no GPA foi 9,41% e na Sendas 9,72% no 
exercício findo em 31/12/2020 (10,73% em 31/12/2019). Caso a Companhia 
tivesse adotado a metodologia de cálculo projetando a inflação embutida 
na taxa incremental nominal e trazendo ao valor presente pela taxa incre-
mental nominal, o percentual médio de inflação a projetar por ano seria de 
aproximadamente 5,63% no GPA e 4,5% na Sendas. O prazo médio dos 
contratos considerados é de 14,4 anos no GPA e de na Sendas 15,2 anos. 
Para as subsidiárias internacionais a taxa incremental nominal média é de 
6,11%com 3,5% de inflação embutida. O prazo médio dos contratos consi-
derados é de 9,0 anos. 23.2. Movimentação obrigações de arrendamento 
mercantil

Consolidado
Em 31/12/2019 8.667
Captação 2.026
Remensuração 1.445
Provisão de juros 958
Amortizações (1.680)
Baixa por Antecipação do encerramento do contrato (698)
Ajuste de conversão para moeda de apresentação 433
Em 31/12/2020 11.151
Passivo circulante 1.120
Passivo não circulante 10.031

Consolidado
Em 31/12/2018 -Reapresentado 5.787
Captação 807
Remensuração 838
Provisão de juros 862
Amortizações (1.498)
Baixa por Antecipação do encerramento do contrato (116)
Aquisição de Sociedade 1.817
Ajuste de conversão para moeda de apresentação 33
Desconsolidação Via Varejo 137
Em 31/12/2019 8.667
Passivo circulante 937
Passivo não circulante 7.730
23.3. Despesa de arrendamento de aluguéis variáveis, ativos de baixo valor 
e de curto prazo

Consolidado
Despesas (receitas) do período: 2020 2019
Variáveis (0,1% a 4,5% das vendas) 56 19
Subarrendamentos (*) (174) (210)
(*) Refere-se, principalmente, a receita dos contratos de aluguéis a receber 
das galerias comerciais. 24. Receitas a apropriar – As receitas a apropriar 
são registradas pela Companhia e suas subsidiárias como passivo pela 
antecipação de valores recebidos de parceiros comerciais pela exclusivi-
dade na prestação de serviços de intermediação de garantias complemen-
tares ou estendidas e valores referentes ao aluguel de ponta de gôndola e 
painel luminoso (back lights) para exposição de produtos dos fornecedores, 
são reconhecidas ao resultado do exercício pela comprovação da prestação 
de serviço na venda dessas garantias para os parceiros comerciais. 

Consolidado
2020 2019

Compromisso de venda futura de imóveis 8 10
Garantias complementares ou estendidas 12 16
Contrato de prestação de serviço – Allpark 8 9
Receita com operadoras de cartão de crédito e bancos 80 84
Back lights 186 142
Cartão Presente 133 99
Outros 117 31

544 391
Circulante 524 365
Não circulante 20 26
25. Patrimônio líquido – a. Capital social: O capital social subscrito e inte-
gralizado em 31/12/2020 e 2019 de R$5.620 é representado por 223.699 de 
milhares de ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Abaixo apre-
sentamos a composição do capital social por acionista em 2020 e 2019: 

Ordinárias %
Segisor 223.699 100%

223.699 100%
As ações ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio 
líquido. Conforme mencionado na nota 1.4, as ações preferencias foram con-
vertidas em ações ordinárias em virtude do processo de migração da CBD 
para o novo mercado. O capital social da controlada CBD subscrito e integra-
lizado, em 31/12/2020, é representado por 268.352 (267.997 em 31/12/2019) 
de milhares de ações nominativas sem valor nominal, sendo 268.352 em 
milhares de ações ordinárias (99.680 em 31/12/2019) e 168.317 em milhares 
de ações preferenciais em 2019. A controlada CBD está autorizada a 
aumentar o capital social até o limite de 400.000 (em milhares de ações), 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conse-
lho de Administração, que fixará as condições de emissão. Em reuniões do 
Conselho de Administração da CBD realizadas em 19/02/2020, 24/03/2020, 
13/05/2020, 29/07/2020 e 28/10/2020 foram aprovados os aumentos de 
capital no montante de R$9 (R$32 em 31/12/2019) mediante a emissão de 
354 mil de ações ordinárias (1.152 mil ações preferenciais em 31/12/2019) O 
capital social subscrito e totalmente integralizado da Sendas em 31/12/2020 
é de R$761 (R$4.421 em 31/12/2019), representado por 268 milhões ações 
ordinárias (258 milhões em 31/12/2019), todas nominativas e sem valor 
nominal. Conforme estatuto, o capital social autorizado pode ser aumentado 
até o limite de 400 milhões de ações ordinárias. Em decorrência do processo 
de Cisão da Companhia descrito na nota nº 1.2, o capital social em 
31/12/2020 foi reduzido pelo valor de R$4.673. Em Assembleia Geral Extra-
ordinária da Sendas, realizada em 31/03/2020 foi aprovado: (i) a integraliza-
ção de capital por meio de 3 imóveis no valor de R$57, mediante a emissão 
de 87 milhões de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal; e (ii) o aumento de capital mediante a capitalização do Adianta-
mento para Futuro Aumento de Capital – AFAC no valor de R$150, sem 
emissão de novas ações. Em Assembleia Geral Extraordinária da Sendas, 
realizada em 30/09/2020 foi aprovado a integralização de capital por meio de 
4 imóveis no valor de R$121, mediante a emissão de 42 milhões de novas 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Conforme o fato 
relevante, divulgado em 14/12/2020, foi aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Sendas o aumento de capital com a permuta de imóveis entre GPA 
e Sendas, que totaliza o valor de R$146. Em Assembleia Geral Extraordiná-
ria da Sendas, realizada em 31/12/2020 foi aprovado: (i) a integralização de 
capital por meio de 2 imóveis no valor de R$45; (ii) o aumento de capital 
mediante o recebimento de R$500; e (iii) aumento de capital mediante a 
capitalização de créditos detidos pelo GPA no valor de R$140, mediante a 
emissão de 19 milhões de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal. b. Direito das ações: Nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações, o Estatuto Social ou as deliberações tomadas pelos acionistas em 
Assembleia Geral não podem privar os acionistas do direito de: (i) participar 
dos lucros sociais da Companhia; (ii) participar, na hipótese de liquidação da 
Companhia, da distribuição de quaisquer ativos remanescentes, na propor-
ção de sua participação no capital social; (iii) fiscalizar a gestão, nos termos 
previstos na Lei das Sociedades por Ações; (iv) preferência na subscrição de 
futuros aumentos de capital, exceto em determinadas circunstâncias previs-
tas na Lei das Sociedades por Ações; e (v) retirar-se da Companhia nos 
casos previstos na Lei das Sociedades por Ações. Em relação ao direito a 
dividendos, o Estatuto Social prevê que 25% do lucro líquido anual ajustado 
deverá estar disponível para distribuição a título de dividendo obrigatório ou 
pagamento de juros sobre capital próprio, em qualquer exercício social.. c. 
Reserva de lucros: (i) Reserva legal: é constituída mediante apropriação de 
5% do lucro líquido de cada exercício social, observado o limite de 20% do 
cap ital. (ii) Reserva de retenção de lucro: constituída mediante a apropria-
ção de montante fixado pelos acionistas com o fim de prover recursos para o 
financiamento de aplicações adicionais de capital fixo e circulante, mediante 
a destinação de até 100% do lucro líquido remanescente, após as apropria-
ções determinadas por lei, suportado por orçamento de capital, aprovado em 
assembleia. d. Opções outorgadas reconhecidas: Na rubrica “Opções outor-
gadas” são reconhecidos os efeitos dos pagamentos com base em ações 
dos executivos da Companhia, nos termos do CPC 10(R1)/ (IFRS 2) – Paga-
mentos com base em Ações. Os empregados e administradores da Compa-
nhia (incluindo suas subsidiárias) podem receber pagamento com base em 
ações, quando os funcionários prestam serviços em troca de instrumentos 
patrimoniais (“operações liquidadas com ações”). A Companhia mensura os 
custos das transações de funcionários elegíveis à remuneração com base 
em ações, fundamentado no valor justo dos instrumentos de patrimônio na 
data da outorga. A estimativa do valor justo das operações de pagamento 
com base em ações exige uma definição do modelo de avaliação mais ade-
quado, o que depende dos termos e das condições da outorga. Essa estima-
tiva exige também uma definição das informações mais adequadas para o 
modelo de avaliação, incluindo a expectativa de vida útil da opção de ações, 
a volatilidade e o retorno dos dividendos, bem como a elaboração de premis-
sas correspondentes. O custo das operações liquidadas com ações é reco-
nhecido como despesa do exercício, em conjunto com um correspondente 
aumento do patrimônio líquido, ao longo do exercício no qual as condições 
de performance e/ou prestação de serviços são satisfeitas. As despesas 
acumuladas reconhecidas com relação aos instrumentos patrimoniais em 
cada data-base, até a data de aquisição, refletem a extensão em que o pe-
ríodo de aquisição tenha expirado e a melhor estimativa da Companhia e de 
suas subsidiárias do número de instrumentos patrimoniais que serão adqui-
ridos. A despesa ou reversões de despesas referente a cada exercício repre-
senta a movimentação das despesas acumuladas reconhecidas no início e 
no fim do exercício. Não são reconhecidas despesas referentes a serviços 

que não completaram o seu período de aquisição, exceto no caso de opera-
ções liquidadas com ações em que a aquisição depende de uma condição
de mercado ou de não aquisição de direitos, as quais são tratadas como
adquiridas, independentemente se for satisfeita ou não a condição de mer-
cado ou de não aquisição de direitos, desde que satisfeitas todas as demais
condições de desempenho e/ou prestação de serviços. Quando um instru-
mento de patrimônio é modificado, a despesa mínima reconhecida é a des-
pesa que seria incorrida se os termos não houvessem sido modificados.
Reconhece-se uma despesa adicional em caso de modificação que eleve o 
valor justo total da operação de pagamento com base em ações ou que 
beneficie de outra forma o funcionário, conforme mensurado na data da
modificação. Em caso de cancelamento de um instrumento de patrimônio,
esse é tratado como se fosse totalmente adquirido na data do cancelamento,
e as eventuais despesas ainda não reconhecidas, referentes ao prêmio, são 
reconhecidas imediatamente ao resultado do exercício. Isso inclui qualquer
prêmio cujas condições de não aquisição sob o controle da Companhia ou 
do funcionário não sejam satisfeitas. Porém, se o plano cancelado for substi-
tuído por um novo plano e forem geradas outorgas substitutas, na data em
que for outorgada, a outorga cancelada e o novo plano serão tratados como
se fossem uma modificação da outorga original, conforme descrito no pará-
grafo anterior. Todos os cancelamentos de transações liquidadas com ações 
são tratados da mesma forma. O efeito dilutivo das opções em aberto é refle-
tido como uma diluição adicional das ações no cálculo do lucro diluído por
ação. A seguir descrevemos os planos com opções vigentes em 31/12/2020.
Plano de remuneração: O Plano de remuneração é administrado pelo Con-
selho de Administração da Companhia, o qual delegou ao Comitê de Recur-
sos Humanos e Governança Corporativa as atribuições de outorga das
opções e assessoramento na administração do Plano de remuneração
(“Comitê”). Os membros do Comitê se reunirão para a concessão da outorga
das opções das séries do Plano de Opção e sempre que houver questões
suscitadas a respeito do Plano de remuneração. Cada série de outorga de
opções de compra receberá a letra “B”, seguida de um número. Para o exer-
cício social encerrado em 31/12/2020, encontravam-se em vigor opções
outorgadas da Série B5 e B6 do Plano de remuneração. As opções concedi-
das a um participante substancialmente não serão exercíveis, salvo exce-
ções particulares autorizadas pela Companhia, pelo período de 36 (trinta e
seis) meses contados da data de outorga (“período de carência”), e somente
poderão ser exercidas no período que se inicia no primeiro dia do 37º (trigé-
simo sétimo) mês, contado da data da outorga, e se encerra no último dia do
42º (quadragésimo segundo) mês, contado da data da outorga (“período de
exercício”). O participante poderá exercer suas opções de compra total ou 
parcialmente, em uma ou mais vezes, desde que, para cada exercício, envie
o correspondente Termo de Exercício de Opção durante o período de exercí-
cio. O preço de exercício de cada opção de compra de ações outorgadas no 
âmbito do Plano de remuneração é correspondente a R$0,01 (“preço de
exercício”). O preço de exercício das opções deverá ser pago integralmente 
em moeda corrente nacional, por meio de cheque ou transferência eletrônica
disponível para a conta bancária de titularidade da Companhia, observado 
que a data limite de pagamento será sempre o 10º (décimo) dia que ante-
cede a data de aquisição das ações. O participante estará impedido, durante
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de aquisição das 
ações, direta ou indiretamente, vender, ceder, permutar, alienar, transferir,
conferir ao capital de outra sociedade, outorgar opção, ou, ainda, celebrar
qualquer ato ou acordo que resulte, ou possa resultar, na alienação, direta ou
indireta, onerosa ou gratuita, de todas ou quaisquer das ações adquiridas
pelo exercício da opção de compra no âmbito do Plano de remuneração. A
Companhia irá promover a retenção na fonte de eventuais tributos aplicáveis
nos termos da legislação tributária brasileira, deduzindo do número de ações
entregues ao participante a quantidade equivalente dos tributos. Plano de
opção: Plano de opção será administrado pelo Conselho de Administração 
da Companhia, o qual delegou ao Comitê de Recursos Humanos e Gover-
nança Corporativa da Companhia as funções de outorga das opções e 
assessoramento na administração do Plano de opção (“Comitê”). Os mem-
bros do Comitê se reunirão para a concessão da outorga das opções das
séries do Plano de opção e sempre que houver questões suscitadas a res-
peito do Plano de opção. Cada série de outorga de opções de compra rece-
berá a letra “C”, seguida de um número. Para o exercício social encerrado em 
31/12/2020, encontravam-se em vigor opções outorgadas da Série C5 e C6
do Plano de opção. Para cada série de outorga de opções no âmbito do
Plano de opção, o preço de exercício de cada opção de compra de ações
deverá ser o correspondente a 80% da média do preço de fechamento das 
negociações das ações de emissão da Companhia realizadas nos últimos 20
(vinte) pregões da B3, anteriores à data de convocação da reunião do
Comitê que delibera a outorga das opções daquela série (“preço de exercí-
cio”). As opções concedidas a um participante não serão exercíveis pelo
período de 36 (trinta e seis) meses contados da data de outorga (“período de
carência”), e somente poderão ser exercidas no período que se inicia no
primeiro dia do 37º (trigésimo sétimo) mês, contado da data da outorga, e se 
encerra no último dia do 42º (quadragésimo segundo) mês, contado da data
da outorga (“período de exercício”), ressalvadas as exceções previstas no 
Plano da remuneração. O participante poderá exercer suas opções de com-
pra total ou parcialmente, em uma ou mais vezes, desde que, para cada 
exercício, envie o correspondente Termo de Exercício de Opção durante o 
período de exercício. O preço de exercício das opções deverá ser pago inte-
gralmente em moeda corrente nacional, por meio de cheque ou transferência 
eletrônica disponível para a conta bancária de titularidade da Companhia, no 
10º (décimo) dia que antecede a data de aquisição das ações. As informa-
ções relativas ao Plano de opção e Plano de remuneração estão resumidas
a seguir: 

2020
Preço de exercício 
na data da outorga

Quantidade de opções (em milhares)
Séries outorgadas Data da outorga 1ª data de exercício Outorgadas Exercidas Canceladas Expiradas Vigentes
Série B4 31/05/2017 31/05/2020 0,01 537 (450) (55) (32) –
Série C4 31/05/2017 31/05/2020 56,78 537 (382) (60) (95) –
Série B5 31/05/2018 31/05/2021 0,01 594 (152) (49) – 393
Série C5 31/05/2018 31/05/2021 62,61 594 (142) (58) – 394
Série B6 31/05/2019 31/05/2022 0,01 434 (13) (29) – 392
Série C6 31/05/2019 31/05/2022 70,62 331 (5) (37) – 289

3.027 (1.144) (288) (127) 1.468

Informações consolidadas, planos de opções de compra de ações – GPA: 
Conforme os termos dos planos das séries, cada opção oferece ao seu 
beneficiário o direito de comprar uma ação da Companhia. Em ambos os pla-
nos, o período de carência é de 36 meses, sempre mensurados a partir da 
data na qual o Conselho de Administração aprovou a emissão da respectiva 
série de opções. As opções de ações poderão ser exercidas por seus benefi-
ciários em até 6 meses após o fim do período de carência da respectiva data 
de outorga. A condição para que as opções possam ser exercíveis (vested) 
é a permanência do beneficiário como funcionário da Companhia. Os planos 
diferem, exclusivamente, no preço de exercício das opções e na existência 
ou não de um período de restrição para venda das ações adquiridas no exer-
cício da opção. De acordo com os planos, as opções de ações outorgadas 
em cada um dos planos podem representar como máximo 0,7% do total das 
ações de emissão da Companhia. Em 31/12/2020, havia 239 mil ações em 
tesouraria, que poderiam servir de lastro às opções outorgadas do Plano, e 
o valor da ação da Companhia na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão era de R$75,05 
para cada ação. O quadro a seguir demonstra o percentual máximo de 
diluição de participação a que eventualmente seriam submetidos os atuais 
acionistas, em caso de exercício até 2020 de todas as opções outorgadas:

2020 2019
Quantidade de ações total 268.352 267.997
Saldo das séries outorgadas em vigor 1.468 2.153
Percentual máximo de diluição 0,55% 0,80%
O valor justo de cada opção concedida é estimado na data da concessão 
usando o modelo Black & Scholes de precificação de opções, considerando 
as seguintes premissas conforme a série B5 e C5: (a) expectativa de dividen-
dos de 0,41%, (b) expectativa de volatilidade de aproximadamente 36,52% 
e (c) taxa de juros médios ponderados sem risco de 9,29% O valor justo de 
cada opção concedida é estimado na data de concessão usando o modelo 
Black & Scholes de precificação de opções, considerando as seguintes pre-
missas para a série B6 e C6: (a) expectativa de dividendos de 0,67%, (b) 
expectativa de volatilidade de 32,74% aproximadamente e (c) taxa de juros 
médios ponderados sem risco de 7,32%. A expectativa de vida média rema-
nescente das séries em aberto em 31/12/2020 é de 0,88 (1,50 anos em 
31/12/2019). A média ponderada do valor justo das opções concedidas em 
31/12/2020 foi de R$58,78 (R$56,41 em 31/12/2019). 

Ações

Média 
ponderada 

do preço de 
exercício

Média ponde-
rada do prazo 

contratual 
remanescente

Em 31/12/2019 Em milhares R$
Outorgadas durante o exercício 765 30,55
Canceladas durante o exercício (126) 31,75
Exercidas durante o exercício (1.080) 21,55
Expiradas durante o exercício (161) 16,74
Em aberto no fim do exercício 2.153 30,25 1,50
Total a exercer em 31/12/2019 2.153 30,25 1,50
Em 31/12/2020
Outorgadas durante o exercício –
Canceladas durante o exercício (69) 42,59
Exercidas durante o exercício (489) 23,93
Expiradas durante o exercício (127) 42,44
Em aberto no fim do exercício 1.468 30,71 0,88
Total a exercer em 31/12/2020 1.468 30,71 0,88
Os valores registrados no resultado do Consolidado em 31/12/2020 foram de 
R$23 (R$27 em 31/12/2019). 25.1. Outros resultados abrangentes: Variação 
cambial de investimento no exterior: Efeito cumulativo dos ganhos e perdas 

de variações cambiais na conversão dos ativos, passivos e resultados de (i)
euros para Reais, correspondendo ao investimento da CBD na subsidiária
Cnova N.V gerando uma perda de R$162 e de (ii) pesos colombianos para
Reais, correspondendo ao investimento na subsidiária Éxito gerando um
ganho de R$1.732. O efeito na controladora foi de R$ 552 em 2020 (R$151
em 31/12/2019). 25.2 Dividendos e Juros sobre capital próprio: A distribuição
de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo
no encerramento do exercício, com base nos dividendos mínimos obrigató-
rios definidos no estatuto social. Os eventuais valores que excederem esse 
mínimo são registrados somente na data em que tais dividendos adicionais
são aprovados pelos acionistas da Companhia. O Estatuto Social da Com-
panhia estabelece o pagamento mínimo de 25% do lucro líquido do exercí-
cio, podendo ser superior conforme deliberação do Conselho. A Companhia 
poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio
calculados sobre as contas do patrimônio líquido, observadas as taxas e
os limites definidos em lei. A Administração da CBD propôs dividendos a
serem distribuídos no montante de R$515 (R$1,9217 – um real e noventa e
dois centavos por ação), conforme demonstrado abaixo, considerando que
não houve antecipações de juros sobre capital próprio no exercício de 2020.

Dividendos 
propostos – GPA

2020 2019
Lucro líquido do exercício 2.179 790
Reserva legal (109) (39)
Reserva de incentivos fiscais (9) –
Base de cálculo dos dividendos 2.061 751
Dividendos mínimos obrigatórios – 25% 515 188
Dividendos adicionais – –
Juros sobre capital próprio intermediários pagos – (32)
Dividendos mínimos obrigatórios 515 156
Na Sendas em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/09/2020, 
foi aprovado o pagamento antecipado de juros sobre o capital próprio no 
valor bruto de R$310 sobre o qual foi efetuada a dedução do imposto retido 
na fonte no valor de R$46, correspondendo ao valor líquido de R$264. Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26/12/2019, foi aprovado o
pagamento de juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$247, sobre
o qual foi efetuada a dedução do imposto retido na fonte no valor de R$37, 
correspondendo ao valor líquido de R$210. 

Dividendos 
propostos – Sendas

2020
Lucro líquido do exercício 1.398
Reserva legal (5)
Reserva de incentivos fiscais –
Base de cálculo dos dividendos 1.393
Dividendos mínimos obrigatórios – 25% 348
Dividendos adicionais –
Juros sobre capital próprio Líquido intermediários 
pagos (264)

Dividendos mínimos obrigatórios 84
Os acionistas têm direito ao recebimento de um dividendo anual mínimo
obrigatório equivalente a 25% em 31/12/2020 (1% em 31/12/2019) do lucro
líquido de cada exercício social, ajustado nos termos da lei, compensando-
-se nos dividendos anuais os juros sobre capital próprio e os dividendos dis-
tribuídos no exercício. Os lucros líquidos ou prejuízos terão a destinação que 
lhes for determinada pelos acionistas, sendo que sua distribuição, se houver,
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será feita na proporção por eles estabelecida na ocasião. 25.3. Dividendos 
distribuídos aos não controladores. A Companhia através da sua subsidiá-
ria Éxito, possui investimentos com participação de não controladores em 
alguns empreendimentos imobiliários e no Grupo Disco del Uruguay S.A., 
conforme detalhado na nota 12. Em 31/12/2020 foi declarado dividendos no 
valor de R$143 aos não controladores. 26. Receita de venda de bens e/ou 
serviços – O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para 
determinar se, quando, e por quanto a receita é reconhecida. Vendas de 
mercadorias: As receitas resultantes da venda de produtos são reconhecidas 
pelo seu valor justo quando o controle sobre os produtos é transferido para 
o comprador, a Companhia e suas subsidiárias deixam de ter controle ou 
responsabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios econômicos 
gerados para a Companhia e suas subsidiárias são prováveis, o que ocorre 
substancialmente na entrega dos produtos aos clientes nas lojas, momento 
em que fica satisfeita a obrigação de performance da Companhia. As recei-
tas não são reconhecidas se sua realização for incerta. Receita de prestação 
de serviços: Pela atuação da Companhia e suas subsidiárias nas vendas de 
apólices de seguro de garantia estendida, seguro de proteção financeira, 
seguro de acidentes pessoais, intermediadora de vendas de assistência téc-
nica e recarga de celular nas suas lojas, as receitas auferidas são apresen-
tadas em uma base líquida e reconhecidas ao resultado quando for provável 
que os benefícios econômicos fluíram para a Companhia e suas subsidiárias 
e os seus valores puderam ser confiavelmente mensurados. 

Consolidado
Receita bruta de vendas: 2020 2019
Mercadorias 93.800 61.176
Prestação de serviços e outros 1.708 641
Devoluções e cancelamento de vendas (414) (273)

95.094 61.544
Impostos sobre vendas (7.897) (4.909)
Receita líquida 87.197 56.635
27. Despesas por natureza – Custo das mercadorias vendidas: O custo 
das mercadorias vendidas compreende o custo das aquisições líquido dos 
descontos e das Acordos Comerciais recebidos de fornecedores, das varia-
ções nos estoques e dos custos de logística. A Acordo Comercial recebida 
de fornecedores é mensurada com base nos contratos e acordos assinados 
entre as partes. O custo das vendas inclui o custo das operações de logís-
tica administradas ou terceirizadas pela Companhia e por suas subsidiárias, 
compreendendo os custos de armazenamento, manuseio e frete incorridos 
até a disponibilização da mercadoria para venda. Os custos de transporte 
estão incluídos nos custos de aquisição. Despesas com vendas: As des-
pesas com vendas compreendem todas as despesas das lojas, tais como 
salários, marketing, ocupação, manutenção, despesas com administradoras 
de cartão de crédito, etc. Os gastos com marketing referem-se a campanhas 
publicitárias para cada segmento em que o Grupo atua. Os principais meios 
de comunicação utilizados pelo Grupo são: rádio, televisão, jornais e revis-
tas, tendo seus valores de Acordo Comercial reconhecidos no resultado do 
exercício no momento de sua realização. Despesas gerais e administrativas: 
As despesas gerais e administrativas correspondem às despesas indiretas e 
ao custo das unidades corporativas, incluindo compras e suprimentos, tec-
nologia da informação e atividades financeiras. 

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Custo com estoques – – (64.913) (42.688)
Despesas com pessoal (1) (1) (7.640) (5.333)
Serviços de terceiros – – (1.062) (636)
Despesas funcionais – – (2.811) (1.904)
Despesas comerciais – – (2.201) (1.481)
Outras despesas – – (1.502) (758)

(1) (1) (80.129) (52.800)
Custo das mercadorias vendidas e/ou serviços – – (67.542) (44.445)
Despesas com vendas – – (10.558) (7.431)
Despesas gerais e administrativas (1) (1) (2.029) (924)

(1) (1) (80.129) (52.800)
28. Outras despesas operacionais, líquidas – As outras receitas e des-
pesas operacionais correspondem aos efeitos de eventos significativos ou 
não recorrentes ocorridos durante o exercício que não se enquadrem na 
definição das demais rubricas da demonstração do resultado do exercício. 

Consolidado
2020 2019

Parcelamento de impostos e contingências tributárias (393) (211)
Gastos com integração e reestruturação (*) (557) (292)
Resultado com ativo imobilizado (**) 337 44
Gastos com prevenção – Covid-19(***) (270) –
Total (883) (459)
(*) valores relacionados a gastos de reestruturação das atividades, ou do 
portfólio de lojas e Centros de Distribuição, nas operações brasileiras e 
gastos no processo de aquisição do Grupo Éxito. (**) No GPA, o resultado 
de imobilizado foi impactado principalmente pelas operações de Sale and 
Leaseback no montante de R$187 (vide nota nº1.5), alienação de 3 lojas na 
cidade de Curitiba no montante de R$68 e a alienação de 2 imóveis non core 
na cidade de São Paulo no montante de R$190 (vide nota nº32), R$45 em 
2019. (**) Na Sendas, o resultado com imobilizado foi impactado principal-
mente pelas operações de Sale and Leaseback descritas na nota nº 1.5, cujo 
ganho totalizou R$52, que foi compensado com as perdas das baixas ocorri-
das no período. (***) As despesas incorridas como consequência da pande-
mia referem-se a compra de itens de proteção individual e de adequação das 
lojas, despesas com hora extra, gastos com comunicação interna e externa, 
gastos incrementais com transporte e com serviço de limpeza e higieniza-
ção. 29. Resultado financeiro, líquido – As receitas financeiras incluem 
os rendimentos gerados pelo caixa e equivalentes de caixa e por depósitos 
judiciais, os ganhos relacionados à mensuração de derivativos pelo valor 
justo. Registra-se uma receita de juros referente a todos os ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado, adotando-se a taxa de juros efetiva, que 
corresponde à taxa de desconto dos pagamentos ou recebimentos de caixa 
futuros ao longo da vida útil prevista do instrumento financeiro – ou período 
menor, conforme o caso – ao valor contábil líquido do ativo ou passivo finan-
ceiro. As despesas financeiras incluem substancialmente todas as despesas 
geradas pela dívida líquida e pelo custo da venda de recebíveis durante o 
exercício, as perdas relacionadas à mensuração dos derivativos pelo valor 
justo, as perdas com alienações de ativos financeiros, os encargos financei-
ros sobre demandas judiciais e impostos e despesas de juros sobre arren-
damento mercantil financeiro, bem como ajustes referentes a descontos.

Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 2020 2019 2020 2019
Custo da dívida – – (862) (584)
Custo com antecipação de recebíveis – – (88) (136)
Atualizações monetárias passivas – – (276) (157)
Juros sobre passivo de arrendamento – – (948) (666)
Outras despesas financeiras (1) (10) (248) (122)
Total de despesas financeiras (1) (10) (2.422) (1.665)
Receitas financeiras:
Rentabilidade de caixa e equivalentes de 
caixa – – 191 168

Atualizações monetárias ativas (*) – – 874 270
Outras receitas financeiras – – 14 11
Total de receitas financeiras – – 1.079 449
Total (1) (10) (1.343) (1.216)
(*) Em 29/10/2020, a Companhia teve o processo transitado em julgado 
a favor da Companhia, concedendo crédito tributário no montante de 
R$ 1.609, líquido das provisões para parcelas consideradas não realizáveis 
sendo R$613 no resultado financeiro. Os efeitos do hedge são contabilizados 
na rubrica “Custo da dívida” e estão divulgados na nota nº19. 30. Lucro por 
ação – O lucro básico por ação é calculado com base no número médio 
ponderado de ações de cada categoria em circulação durante o exercício. 
O lucro diluído por ação é calculado conforme segue: • Numerador: lucro do 
exercício ajustado pelos efeitos dilutivos de opções concedidas por subsidiá-
rias. • Denominador: número de ações de cada categoria ajustado de modo a 
incluir as possíveis ações correspondentes a instrumentos dilutivos (opções 
de ações), deduzido o número de ações que poderiam ser recompradas no 
mercado, conforme o caso. Os instrumentos de patrimônio que devam ou 
possam ser liquidados com ações da Companhia e de suas subsidiárias 
somente são incluídos no cálculo quando sua liquidação tiver impacto dilu-
tivo sobre o lucro por ação. Conforme mencionado na nota 1.4, o processo 
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Jeane Maria Araujo de Souza – Contadora CRC: 1SP 308.277/O-5

Diretoria

Aos Acionistas e Administradores
Wilkes Participações S.A. – São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Wilkes Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Wilkes Participações S.A. em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-

sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e
suas controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela admi-
nistração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada. Obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 24 de setembro de 2021.

 Ernst & Young
 Auditores Independentes S.S. CRC-2SP 034.519/O-6
 Clinton L. Fernandes

 Contador – CRC-1SP 205.541/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

de migração para o novo mercado foi concluído e por isso a Companhia 
passou a apresentar o lucro por ação considerando uma única classe de 
ações a partir de 2019. O quadro a seguir apresenta a determinação do lucro 
líquido disponível aos detentores de ações ordinárias e a média ponderada 
das ações ordinárias em circulação utilizadas para calcular o lucro básico e 
diluído por ação em cada exercício apresentado:

2020 2019
Numerador básico Ordinárias Ordinárias
Lucro básico alocado e não distribuído op. Continuadas 582 478
Lucro básico alocado e não distribuído op. Descon-
tinuadas 30 312

Lucro líquido alocado disponível para acionistas 612 790
Denominador básico (milhões de ações)
Média ponderada da quantidade de ações 268 267
Lucro básico por milhões de ações (R$) – opera-
ções continuadas 2,17224 1,78980

Lucro básico por milhões de ações (R$) – opera-
ções descontinuadas 0,11197 1,16824

Lucro básico por milhões de ações (R$) – total 2,28421 2,95804
Numerador diluído
Lucro diluído alocado e não distribuído op. Conti-
nuadas 582 478

Lucro diluído alocado e não distribuído op. Descon-
tinuadas 30 312

Lucro líquido alocado disponível para acionistas 612 790
Denominador diluído
Média ponderada da quantidade de ações 
(milhões) 268 267

Opções de compra de ações 1 1
Média ponderada diluída das ações (milhões) 269 268
Lucro diluído por milhões de ações (R$) – opera-
ções continuadas 2,16266 1,78696

Lucro diluído por milhões de ações (R$) – opera-
ções descontinuadas 0,11148 1,16657

Lucro diluído por milhões de ações (R$) – total 2,27414 2,95353
31. Informações sobre segmentos – A Administração considera os seguin-
tes segmentos: • Varejo – inclui as bandeiras “Pão de Açúcar”, “Extra Hiper”, 
“Extra Supermercado”/ “Mercado Extra”, “Minimercado Extra”, “Minuto Pão 
de Açúcar”, “Comprebem”, “Posto Extra”, “Drogaria Extra” e “GPA Malls”“. • 

Atacado de autosserviços – inclui a bandeira “ASSAÍ”. • Grupo Éxito – inclui 
a companhia Éxito (Colômbía) e suas controladas Libertad (Argentina) e 
Disco (Uruguai). O Éxito também opera as marcas Surtimax, Super Inter, 
e Carulla, consequência da aquisição do Éxito em Novembro de 2019 (nota 
nº13) Os segmentos eletroeletrônico e comércio eletrônico foram vendidos 
e estão apresentados como Operações Descontinuadas em 31/12/2019. O 
segmento de atacado de autosserviços, Assai, foi cindido aos acionistas da 
Companhia e é apresentado como operação descontinuada em 31/12/2020 
e 2019. Os outros negócios são compostos pelo resultado de James, Chef-
time, Stix e Cnova N.V.. Esses segmentos são mantidos nesta nota explica-
tiva para fins de reconciliação com as demonstrações financeiras consoli-
dadas. As eliminações do resultado e do balanço são apresentadas dentro 
do próprio segmento. despesas relacionas a aquisição do Éxito e o imposto 
sobre lucro auferido no exterior pago no Brasil são considerados no Grupo 
Éxito. A Administração monitora separadamente os resultados operacionais 
de suas unidades de negócios com o objetivo de tomar decisões a respeito 
da alocação de recursos e avaliação de desempenho. O desempenho do 
segmento é avaliado com base no resultado operacional e é mensurado de 
forma consistente com o resultado operacional das demonstrações finan-
ceiras. A Companhia está envolvida em operações de lojas de varejo loca-
lizadas em 16 estados e no Distrito Federal. Os segmentos operacionais 
são divulgados de maneira consistente com o relatório interno fornecido 
ao principal tomador de decisões operacionais, identificado como o Diretor 
Presidente. O principal tomador de decisões operacionais destina recursos 
e avalia o desempenho por meio da revisão de resultados e de outras infor-
mações relacionadas aos segmentos. A Companhia considera que não é 
relevante divulgar informações de vendas por categoria de produto, uma vez 
que produtos similares são comercializados seguindo estratégias diferentes 
em cada um dos negócios, além de haver controles gerenciais diferentes dos 
segmentos. Dessa maneira, consideramos impraticável qualquer agregação 
de produtos para divulgação. A Companhia calcula os resultados dos seg-
mentos, utilizando as práticas contábeis adotadas no Brasil e as IFRSs, e o 
lucro operacional de cada segmento, que inclui algumas alocações de des-
pesas indiretas corporativas. Frequentemente, a Companhia revisa o cálculo 
do lucro operacional de cada segmento, incluindo quaisquer alocações de 
despesas indiretas corporativas, conforme estabelecido pelas informações 
regularmente revisadas pelo principal tomador de decisões operacionais. As 
informações dos segmentos da Companhia em 31/12/2020 estão incluídas 
no quadro a seguir: 

Varejo
Atacado de 

autosserviços Grupo Éxito
Ativos mantidos à venda e 

operações descontinuadas
Outros 

negócios Total
2020 2019 2020 2019 2020 2018 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Receita líquida de vendas 29.170 26.654 35.944 27.797 22.034 2.151 – – 49 33 87.197 56.635
Lucro bruto 8.220 7.005 5.905 4.578 5.508 608 – – 22 (1) 19.655 12.190
Depreciação e amortização (1.069) (967) (493) (386) (729) (59) – – (6) (1) (2.297) (1.413)
Equivalência patrimonial 118 107 – – 27 (6) – – (47) (99) 98 2
Lucro operacional 1.561 574 1.930 1.526 679 21 – – (184) (155) 3.986 1.966
Resultado financeiro líquido (386) (815) (615) (184) (340) (208) – – (2) 1 (1.343) (1.206)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CSLL 1.175 (241) 1.315 1.342 339 (187) – – (186) (154) 2.643 760
IR e CSLL (416) 121 (312) (439) (110) 44 – – 7 2 (831) (272)
Prejuízo (lucro) de op. Continuadas 758 (120) 1.003 903 229 (143) – – (179) (152) 1.812 488
Prejuízo (lucro) de op. Descontinuadas 85 312 – – (1) – – 36 – – 84 348
Prejuízo (lucro) líquido do exercício 844 192 1.003 903 228 (143) – 36 (179) (152) 1.896 836
Ativo circulante 9.559 8.002 8.348 5.292 8.015 6.664 – – 95 10 26.017 19.968
Ativo não circulante 17.421 15.568 10.472 7.475 18.930 15.438 – – 52 26 46.875 38.507
Passivo circulante 8.447 11.557 8.682 4.317 9.729 7.252 – – 181 9 27.039 23.135
Passivo não circulante 14.040 9.810 8.728 2.295 3.620 9.686 – – (5) 1 26.383 21.792
Patrimônio líquido 4.493 2.203 1.410 6.155 13.596 5.164 – – (29) 26 19.470 13.548

Informações gerais da Companhia: Companhia e suas subsidiárias atuam prin-
cipalmente como varejista de alimentos, vestuário, eletrodomésticos e outros 
produtos. A receita líquida total por região geográfica é apresentada a seguir:
Brasil 2020 2019
Atacado 35.944 27.797
Varejo 29.170 26.654
Outros 49 33

65.163 54.484
Grupo Éxito
Colômbia 17.062 1.694
Uruguai 3.746 350
Argentina 1.226 107

22.034 2.151
Total de vendas líquidas 87.197 56.635
32. Transações não caixa – Durante 2020 e 2019 a Companhia teve tran-
sações que não representaram desembolso de caixa e, portanto, não foram 
apresentadas nas Demonstrações do Fluxo de Caixa, conforme abaixo: • 
Compras de imobilizado que ainda não foram pagos: na nota nº15.3; • Com-
pras de ativo intangível que ainda não foram pagos: na nota nº16.3; 33. Ati-
vos não circulantes mantidos para à venda e operações descontinua-
das: a. Ativos não circulantes mantidos para a venda: Ativos não-circulantes 
e grupos de ativos são classificados como mantido para venda se o valor 
contábil será recuperado através de uma transação de venda, ao invés de 
uso contínuo. Esta condição é considerada atingida somente quando o ativo 
é disponível para venda imediata em sua condição presente, sujeita somente 
a termos que são usuais para vendas de tais ativos e sua venda é altamente 
provável. A Administração deve estar comprometida para efetuar a venda, 
o prazo estimado para que a venda seja completada deve estar dentro de 
um ano. Quando a Companhia está comprometida para um plano de venda 
envolvendo a perda de controle de uma subsidiária, todos os ativos e passi-
vos desta subsidiária são classificados como mantidos para venda quando o 
critério acima é atingido, independente se a Companhia reterá participação 
como não-controladora em sua antiga subsidiária após a venda. Adicional-
mente, o resultado líquido da entidade avaliada como mantida para venda 
são reclassificados como operação descontinuada em uma única linha do 
resultado. Ativos não-circulantes classificados como mantidos para venda 

são mensurados pelo menor entre o valor contábil e seu valor de mercado 
menos custo de venda.
Consolidado 2020 2019
Imóveis/terrenos disponíveis para venda 78 171
Empreendimentos imobiliários Éxito 31 52
Total 109 223
Passivos das operações descontinuadas – –
Total – –
34. Operações descontinuadas – a) Via Varejo: Conforme divulgado nas 
notas nº 2 e 12.4, em 14/06/2019, foi concluído o processo de venda da Via 
Varejo S.A. (“VV”), data em que o controle da subsidiária passou a ser exer-
cido pelos seus novos controladores. Seguem abaixo o balanço patrimonial 
e demonstrações consolidadas dos fluxos de caixa resumidos da Via Varejo 
antes das eliminações, incluindo efeitos da alocação do preço de compra 
nas aquisições de Globex e Casa Bahia: Balanço Patrimonial (*): 
Ativo 31.05.2019
Circulante
Total do ativo circulante 9.871
Não Circulante
Total do ativo não circulante 16.266
Total do ativo 26.137
Passivo
Circulante
Total do passivo circulante 13.484
Não circulante
Total do passivo não circulante 7.375
Patrimônio Líquido 5.278
Total do passivo e patrimônio líquido 26.137
(*) Antes das eliminações de saldos de partes relacionadas com GPA
Fluxos de Caixa: 31.05.2019
Caixa aplicado nas atividades operacionais (2.640)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (234)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (651)
Variação de caixa no período (3.525)

Demonstração do resultado: A composição do lucro das operações des-
continuadas apresentado nas demonstrações consolidadas do resultado da
Companhia é a seguinte: 

31.05.2019
Receita Operacional Líquida 10.527
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 169
Imposto de renda e contribuição social (119)
Lucro do período 50
Adicionalmente, foi efetuada uma reclassificação de custos incorridos na
CBD principalmente relacionada a custos indenizatórios de contingências
oriundas de períodos anteriores à aquisição, pagos a Via Varejo. Nos termos 
do IFRS 5, tais custos foram reclassificados para atividades descontinuadas
no montante de R$84 em 31/12/2020 (R$87 em 31/12/2019). No montante
de R$84 está incluindo o valor de R$231 correspondente ao direito do GPA
de receber da Via Varejo o reembolso do benefício da exclusão do ICMS da
base do PIS e da COFINS de sua antiga subsidiária Globex, após o pro-
cesso transitado em julgado, referente ao período de 2007 e 2010 (vide nota
nº21.9). 35. Cobertura de seguro – A cobertura de seguros, em 31/12/2020,
pode ser resumida da seguinte forma: 

Montante da Cobertura
Bens segurados Riscos cobertos Consolidado
Imobilizado e estoques Riscos operacionais 27.480
Lucro Lucros cessantes 18.526
Automóveis e outros (*) Perdas e danos 393
A Companhia mantém apólices específicas cobrindo riscos de responsabi-
lidade civil geral no valor de R$ 100, responsabilidade civil administradores
no valor de R$ 134, coberturas de risco de proteção e fraudes (Crime) no
valor de R$ 44 e risco de proteção de danos e responsabilidade Cibernética 
(Cyber) no valor de R$ 37. Totalizando o valor de cobertura R$ 315. (*) O
valor acima informado não contempla a cobertura dos cascos, os quais estão 
segurados pelo valor de 100% da tabela Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas – FIPE. 36. Eventos subsequentes – 36.1 Juros sobre capital
próprio: Em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada
em 30/04/2021, foi aprovada a distribuição de dividendos e juros sobre o
capital próprio (“JCP”) no montante total de R$174 referente ao período com-
preendido entre 1º de janeiro e 30 de abril 2021, da seguinte forma: (i) o valor
de R$ 91, correspondente a R$ 0,408708544 por ação, a ser pago a título de
dividendos; (ii) o valor líquido de R$ 83, correspondente a R$0,373199872
por ação, a ser pago como JCP. 36.2 Emissão de Debênture – Sendas: Em
22/04/2021, o conselho de administração de Sendas aprovou a segunda
emissão de debêntures não conversíveis e não asseguradas em até duas
séries, no valor de até R$ 1.200. O recurso desta emissão de debêntures
está utilizado para fins societários gerais, inclusive para reforçar a posição
de caixa da subsidiaria. As debêntures da primeira série acumulam juros
a uma taxa da CDI + 1,70% ao ano, e serão pagas semestralmente até 
o vencimento, que será de cinco anos a partir de sua data de emissão. O 
valor principal das debêntures da primeira série será pago em duas parcelas 
iguais, uma em 2025 e outra no vencimento. As debêntures da segunda série
acumulam juros a uma taxa da CDI + 1,95% ao ano, e serão pagas semes-
tralmente até o vencimento, que será de sete anos a partir de sua data de 
emissão. O valor principal das debêntures da segunda série será pago em
duas parcelas iguais, uma em 2027 e outra no vencimento. 36.3 Emissão de
Debênture – GPA: Em 05/05/2021, o Conselho de Administração da CBD 
aprovou a realização de sua 18ª emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, em até 2 séries, com prazo 
de vencimento entre 5 e 7 anos, no montante de R$1.500 para distribuição
pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM
476, o qual está utilizado no reforço do capital de giro e/ou alongamento do
perfil de endividamento. 36.4 Compromisso de compra e venda de ativos: Em
19/07/2021, a Sendas celebrou o “Instrumento Particular de Compromisso
de Investimento Imobiliário, Compromisso de Compra e Venda de Imóveis
e de Instituição de Direito Real de Superfície, Sob Condições Suspensivas 
e Outras Avenças” com fundo de investimento administrado pela BRL Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e gerido pela TRX Gestora
de Recursos Ltda. O Instrumento tem por objeto a venda, o desenvolvimento 
e a locação de 5 imóveis da Companhia localizados nos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro e Rondônia. A operação contempla a venda de 1 imó-
vel já construído e de outros 4 terrenos, sobre os quais serão realizadas 
obras de construção e desenvolvimento imobiliário. O valor total de venda
dos Imóveis a ser recebido pela Companhia é de R$ 364, o valor de venda e
de custeio das obras de construção dos imóveis servirá de base para a defi-
nição do valor final dos aluguéis mensais dos imóveis. A efetivação da aqui-
sição dos imóveis está condicionada ao cumprimento de certas condições 
suspensivas previstas no Instrumento até o dia 14/10/2021. 36.5 Emissão de
notas promissórias – GPA: Em 20/07/2021, o Conselho de Administração da
CBD aprovou a realização de sua 5ª emissão de notas promissórias comer-
ciais, em 2 séries, com prazo de vencimento entre 4 e 5 anos, no montante
total de R$1.000 para distribuição pública com esforços restritos de coloca-
ção, nos termos da Instrução CVM 476, o qual está utilizado no reforço do
capital de giro e/ou alongamento do perfil de endividamento. 36.6 Aprovação
para captação de recursos – Sendas: Em 27/07/2021, foram aprovadas as
captações de Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI), no montante de
R$ 1.500 e de Notas Promissórias no valor de R$ 2.500. Essas transações
terão uma maturidade média superior a 4 anos e endereçam os vencimentos
de 2022 e 2023 da Sendas. A conclusão da oferta pública está sujeita ao
cumprimento integral das condições precedentes dispostas na documenta-
ção relativa as respectivas captações.
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Faça um orçamento conosco:  comercial@datamercantil.com.br
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Em setembro os nú-
meros do desma-
tamento na Ama-

zônia seguiram estáveis em 
relação a agosto. São 985 
km2 identificados pelo siste-
ma Deter/Inpe em setembro, 
número também muito próxi-
mo da média histórica para o 
mês, que é de 852 km2.

Os valores de incêndios 
florestais também ficaram 
abaixo da média histórica para 
o período. Foram 1.240 km2 
de cicatrizes de incêndio na 
Amazônia, identificados pelo 
mesmo sistema. A média his-
tórica é de 5.246 km2, impul-
sionada principalmente pelos 
valores alarmantes de 2020.

O número de focos de 
incêndio, embora tenha apre-
sentado uma queda de 40% 
em relação a agosto, perma-
neceu elevado. Foram 16.700 
focos, sendo que 57% deles 

ocorreram em áreas recém 
desmatadas.

Desmatamento na Ama-
zônia e o Brasil na COP26

Às vésperas da COP26, 
esses números ainda não são 
suficientes para melhorar a 
imagem do Brasil com rela-
ção à proteção da Amazônia. 
Ainda que o país tenha alte-
rado a sua linha de base para 
acompanhamento da redução 
das emissões e com isso fica-
do mais próximo de atingir as 
metas assumidas no Acordo 
de Paris, o país experimentou 
elevadas taxas de desmata-
mento da Amazônia ao longo 
dos últimos anos.

O compromisso de zerar 
o desmatamento ilegal tam-
bém é um compromisso que 
está distante de ser cumpri-
do. Grande parte do desma-
tamento segue acontecendo 
em áreas de florestas públicas 

não destinadas, fato que os 
especialistas atribuem prin-
cipalmente ao processo de 
grilagem. As terras Yanoma-
mi e Munduruku também tem 
sofrido com a invasão de suas 
terras por garimpeiros, pro-
cesso ilegal e que coloca sob 
grande ameaça estes povos.

O Brasil espera com ex-
pectativa as definições da 
COP26, especialmente com a 
possibilidade da regulamen-
tação do mercado de carbono 
e de investimentos que au-
xiliem o país na proteção da 
Floresta Amazônica. No en-
tanto, para que possa colher 
bons frutos das negociações 
em Glasgow o país precisa 
conseguir reverter a imagem 
de fomento à destruição da 
floresta que vem sendo cons-
truída nos últimos anos.

Exame

Desmatamento na Amazônia estabiliza 
às vésperas da COP26

O presidente rus-
so, Vladimir 
Putin, não via-

jará a Glasgow para partici-
par en la COP26, a reunião 
de cúpula mundial sobre o 
clima, que começa em 31 de 
outubro, informou o Kremlin, 
ao mesmo tempo que desta-
cou que o tema é uma “priori-
dade” para o governo.

“Infelizmente, Putin tam-
bém não viajará a Glasgow”, 
afirmou seu porta-voz, Dmi-
tri Peskov, depois de anun-
ciar na véspera que o pre-
sidente não comparecerá à 
reunião do G20 na Itália, que 
acontecerá antes da COP26.

“O problema (da mu-
dança climática) que está na 
agenda de Glasgow é, no en-
tanto, uma das grandes prio-
ridades de nossa política ex-
terna”, disse Peskov, antes de 
confirmar que a Rússia estará 
representada na COP26, sem 
revelar detalhes.

Putin anunciou há algu-
mas semanas que a Rússia, 

um dos grandes poluentes do 
mundo, aspira alcançar a neu-
tralidade carbono até 2060.

O jornal Kommersant pu-
blicou no início de outubro 
que o governo russo prepara-
va uma nova estratégia para o 
meio ambiente com medidas 
mais firmes para reduzir as 
emissões de gases do efeito 
estufa.

De acordo com o plano, 
Moscou pretende reduzir as 
emissões em 80% até 2050, 
sobretudo com o abando-
no do carvão como fonte de 
energia elétrica e um maior 
uso da energia nuclear.

Mas as preocupações 
com o tema chegaram tarde 
no discurso oficial russo. Du-
rante muito tempo, Putin mi-
nimizou o papel do homem 
na mudança climática, apesar 
de recentemente ter abordado 
a questão, especialmente com 
o aumento das catástrofes na-
turais em seu país, como os 
incêndios.

IstoéDinheiro

Putin não comparecerá à 
reunião mundial sobre o 
clima COP26

É a pergunta que 
não quer calar: 
A energia nu-

clear, que não emite gases 
de efeito estufa, pode salvar 
o clima ou ao menos ajudar 
enquanto as energias renová-
veis são desenvolvidas? Es-
pecialistas e países parecem 
divididos sobre o assunto.

“Tudo o que permite re-
duzir as emissões é uma boa 
notícia”, respondeu o diretor 
executivo da Agência Interna-
cional de Energia (AIE), Fatih 
Birol, ao ser questionado pela 
AFP sobre o papel da ener-
gia nuclear e das renováveis.

“Todas as fontes de eletri-
cidade limpa me satisfazem”, 
acrescentou.

Uma das principais van-
tagens da energia nuclear, 
que representa em torno de 
10% da produção mundial de 

eletricidade, é que não emite 
diretamente dióxido de car-
bono (CO2).

Mesmo quando se anali-
sa o conjunto de seu ciclo de 
vida, considerando as emis-
sões vinculadas à extração 
de urânio ou ao concreto das 
usinas, gera poucos gases de 
efeito estufa, muito menos 
que o carvão, o gás ou a ener-
gia solar.

A energia nuclear avan-
ça “na maioria” dos cenários 
dos especialistas climáticos 
da ONU (IPCC) para limitar 
o aquecimento do planeta a 
1,5ºC, em comparação com o 
final do século 19.

Esta fonte parece estar 
destinada a desempenhar um 
papel-chave, especialmente 
quando o mundo precisar de 
mais eletricidade para substi-
tuir as energias fósseis, como 
no transporte rodoviário.

Sendo assim, a Agên-
cia Internacional de Energia 
Atômica (AIEA) aumentou 
suas projeções pela primei-
ra vez desde a catástrofe de 
Fukushima em 2011 e prevê 
agora que a potência instala-
da será duplicada até 2050, 
no cenário mais favorável.

A China lidera os países 
com mais reatores novos. 
“Muitos estão considerando 
introduzir a energia nuclear 
para apoiar a produção de 
energia confiável e limpa”, 
acrescenta o órgão com sede 
em Viena.

Seu diretor-geral, o ar-
gentino Rafael Grossi, vê um 
sinal de que o mundo está 
cada vez mais consciente de 
que essa energia “é absolu-
tamente vital para alcançar-
mos” a neutralidade do car-
bono em meados do século.

Biznews

Energia nuclear pode ser 
aliada contra a mudança 

climática?
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Negócios

Foi em novembro do 
ano passado, em 
uma reunião com os 

líderes do site de notícias In-
foMoney e os fundadores da 
consolidadora de carteira de 
investimentos Fliper, na qual 
desenhavam o futuro de cada 
operação, que Karel Luketic, 
sócio da XP Inc., jogou uma 
pergunta na mesa. Por que 
não juntar as duas empresas?

A indagação acabou vi-
rando um projeto que vinha 
sendo desenhado internamen-
te, em extremo sigilo. Até on-
tem. Hoje, a companhia lança 
no mercado o IM+. “Estamos 
transformando a InfoMoney 
em muito mais do que só uma 
empresa de mídia e a Fliper 
em muito mais do que só uma 

ferramenta”, diz Luketic, que 
vai comandar o projeto.

O IM+, que significa In-
foMoney plus, é uma plata-
forma digital que vai mesclar 
conteúdo jornalístico, influen-
ciadores digitais, educação, 
ferramentas de consolidação 
de carteira, análise de inves-
timentos, dados fundamenta-
listas, entre outras funcionali-
dades que serão plugadas em 
etapas nos próximos meses.

“Vimos que era possível 
criar uma plataforma que 
ninguém tem em termos de 
abrangência de funcionali-
dades para, de fato, trazer ao 
investidor brasileiro um one 
stop shop ancorado em conte-
údo e tecnologia”, diz Luke-
tic. Em um primeiro momen-

to, o IM+ estará em um app. 
Depois, terá um website.

O InfoMoney continuará 
operando como um site de 
mídia e a marca Fliper vai 
desaparecer. O IM+ pretende 
alcançar 2,5 milhões de usu-
ários até o fim de 2022. Para 
isso, a empresa fará alguns 
movimentos. O primeiro é 
atualizar o app da Fliper para 
o IM+.

Com isso, os 500 mil 
usuários da consolidadora de 
carteira, que contam com um 
patrimônio de R$ 80 bilhões, 
virarão usuários do IM+ auto-
maticamente. O segundo pas-
so é “tombar” o app do Info-
money, que segundo Luketic, 
tem 400 mil usuários, para o 
IM+.                                  Neofeed

Para atrair milhões de investidores, 
XP junta InfoMoney com Fliper e 
cria a IM+

O Grupo Car-
refour Brasil 
(CRFB3) regis-

trou vendas brutas de R$ 20,8 
bilhões no período do terceiro 
trimestre deste ano, represen-
tando uma expansão de 7,7% 
na comparação com o mesmo 
intervalo de 2020.

Segundo comunicado da 
empresa divulgado nesta ter-
ça-feira (19), descontadas as 
vendas de gasolina, o desem-
penho seria de uma expansão 
de 6,6%.

Ainda de forma conso-
lidada, as vendas no concei-
to mesmas lojas recuaram 
0,5%. A empresa destacou, 
porém, que houve impacto 
negativo concentrado no va-
rejo não alimentar, por conta 
da forte base de comparação.

Considerando apenas o 

faturamento do Atacadão, 
as vendas brutas somam R$ 
15,5 bilhões, uma expan-
são de 14,3%, com vendas 
mesmas lojas subindo 2,7%.

Para fins de comparação, 
o Carrefour Brasil informou 
as comparação para o período 
de dois anos.

Dessa forma, em resulta-
dos consolidados, a empresa 
informou que as vendas brutas 
avançaram 37%, entre o ter-
ceiro trimestre de 2019, quan-
do foram de R$ 15,1 bilhões, 
e o terceiro trimestre de 2021.

Em termos de vendas 
mesmas lojas, o avanço das 
vendas, de forma consolida-
da, foi de 23% em dois anos.

Considerando apenas o 
Atacadão, houve um aumento 
de 50% das vendas nos últi-
mos dois anos.             Infomoney

Carrefour Brasil tem alta 
de 7,7% das vendas no 
3º trimestre

A Uber está no-
meando uma 
nova chefe 

para a operação local, qua-
se cinco meses após Claudia 
Woods deixar o comando da 
operação local do aplicativo 
de transporte para assumir o 
WeWork na América Latina.

É Silvia Penna, uma ve-
terana da operação brasileira, 
com cinco anos de casa, e que 
atualmente comandava a área 
de operações da Uber no Bra-
sil. Ela já estava interinamen-
te à frente da subsidiária lo-
cal, desde a saída de Woods. 

“Estou muito feliz e hon-
rada em assumir a responsabi-
lidade de conduzir o negócio 
no maior mercado em vo-
lume de viagens da Uber no 
mundo. Sei que a extensão e 
a complexidade dos meus de-
safios são tão grandes quanto 

a escala do nosso negócio no 
país”, disse Penna, em men-
sagem enviada a funcionários 
da Uber no Brasil.

A escolha da nova direto-
ra-geral para o Brasil demo-
rou, segundo apurou o Neo-
Feed, porque a Uber avaliou 
diversos nomes para tocar a 
operação brasileira, inclusi-
ve profissionais externos. No 
fim, optou por uma solução 
caseira.

Ao assumir a área de 
mobilidade da Uber no Bra-
sil, Penna vai tocar uma das 
maiores operações da com-
panhia no mundo. São 22 mi-
lhões de usuários e 1 milhão 
de motoristas.

Um dos desafios é lidar 
com a reclamação crescen-
te dos usuários com o can-
celamento de viagens. Em 
setembro, por exemplo, 1,6 

mil motoristas foram ex-
cluídos da plataforma da 
Uber por conta dessa práti-
ca. O aumento do preço do 
combustível tornou as via-
gens mais caras, o que pode 
afugentar os passageiros.

A Uber tem mais de mil 
funcionários no Brasil e está 
construindo um campus novo 
em Osasco com 12 mil me-
tros quadrados de área cons-
truída e 18 mil de área verde.

Silvia Penna é engenheira 
civil formada pela Universi-
dade Federal de Minas Gerais 
e mestre em Administração 
pela Fundação Instituto de 
Administração – FIA.

Ela começou sua trajetó-
ria na Uber, em 2016, como 
gerente de operações regio-
nal, cuidando da cidade de 
Belo Horizonte.

Neofeed

Uber define nova CEO da 
operação brasileira
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